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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como variável de estudo a arrecadação realizada 

diretamente pelos municípios. Destacam-se três objetivos: i) analisar o impacto das 

transferências constitucionais do Fundo de Participação Municipal (FPM) sobre a arrecadação 

municipal direta; ii) analisar a existência de ciclo político na arrecadação; e iii) analisar o 

impacto da arrecadação na probabilidade de reeleição dos prefeitos incumbentes.  

A metodologia usada para a análise do FPM sobre a arrecadação municipal é a 

Regressão de Descontinuidade (RD) no fuzzy design (Angrist & Pischke, 2008), utilizando 

para isso as descontinuidades no FPM devido às mudanças nas faixas populacionais. Para 

analisar o ciclo político, utilizam-se regressões da variável arrecadação municipal sobre 

dummies para os anos do mandato com efeitos fixos, em consonância com a literatura de 

ciclos políticos (Videira & Mattos, 2011; Araújo e Leite Filho, 2010; Nakaguma & Bender, 

2010). Com relação ao impacto da variável de interesse sobre a probabilidade de reeleição dos 

prefeitos incumbentes, a metodologia segue a estimação em 3 estágios de um modelo de 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), para a amostra toda e para as proximidades das 

referidas descontinuidades.  

Os resultados indicam um efeito negativo e crescente do FPM sobre a arrecadação 

municipal, ao longo de determinadas faixas populacionais, sinalizando que os prefeitos 

preferem reduzir a arrecadação tributária, ao invés de apenas usar as transferências adicionais 

obtidas para aumentar o bem público local. Nessa lacuna na arrecadação municipal permitida 

pelas transferências do FPM, encontra-se a existência de ciclos políticos, estando as 

arrecadações nos anos iniciais do mandato acima da arrecadação no ano eleitoral. Com 

relação ao impacto sobre a reeleição, os resultados não são robustos, indicando a necessidade 

de se obter informações que separem o efeito de aumentos nas alíquotas dos efeitos de 

aumentos na base de cálculo ou de melhorias na estrutura de arrecadação municipal, que 

podem estar tornando o sistema de arrecadação municipal mais equilibrado ou equitativo. 

 

Palavras-chave: federalismo fiscal, transferências intergovernamentais, tributos municipais, 

ciclo político e reeleição. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

 The present work studies the variable regarding to the tax revenue directly 

collected by municipalities. It highlights three objectives: i) to analyze the impact of 

constitutional transfers from the Municipal Participation Fund (MPF) on direct municipal tax  

 revenues, ii) analyze the existence of a political cycle on the collection, and iii) analyze the 

impact  of the collection on the current mayors's probability of reelection. 

The methodology used for the analysis of MPF on the municipal tax collection is 

the Regression Discontinuity (RD) in fuzzy design (Angrist & Pischke, 2008), using for this 

the MPF discontinuities due to changes in population groups.  To analyze the political cycle, 

we use regressions of the municipal tax revenues variable on year dummies referring to the 

mayors's year administration, with fixed effects and according to the political cycles 

literature(Vine & Mattos, 2011; Araújo Leite Filho, 2010; Nakaguma & Bender 2010). 

Regarding the impact of the variable of interest on the incumbent mayors's probability of 

reelection, the estimation methodology follows three stages in the estimation of an OLS 

model (OLS), for the whole sample and to the vicinity of these discontinuities. 

The results indicate a both negative and increasing effect of MPF on municipal 

tax revenues, along cert a in population groups, suggesting that mayors would prefer cutting 

tax revenues, rather than simply use the granted additional transfers in order to increase the  

local public good. From this gap in municipal tax revenue allowed by MPF, we find the 

existence of political cycles, being the tax collections in the early years of the mandate above 

the tax collection in the election year. In respect to the impact on  re-election, the results are 

not robust, indicating the necessity for information that detach the effect of increases in tax 

rates  from the effects of increases in the tax base or improvements in the structure of 

municipal tax collection, which may be producing a more balanced or equitable municipal tax 

collection system. 

 

Keywords: fiscal federalism, intergovernmental transfers, municipal taxes, the political cycle 

and reelection.
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo do presente trabalho centra-se no estudo da variável arrecadação 

municipal e sua manipulação pelos prefeitos incumbentes que desejam se perpetuar no cargo. 

A importância desse estudo decorre do efeito que a concorrência entre os municípios, por 

meio de diferentes políticas fiscais, ou seja, com diferentes níveis de tributação e de oferta de 

bens públicos, exerce no federalismo fiscal, conforme argumentado por Tiebout (1956). 

Segundo o referido autor, a concorrência entre governos locais pode ser o mecanismo de 

revelar as preferências dos agentes por impostos e bens públicos. Além disso, existe a ideia de 

que a maior proximidade da população com o governo local pode gerar melhor qualidade do 

bem público e menor corrupção, pela hipótese de que há menos assimetria de informação 

entre a população e os governos locais, se comparado com os governos centrais (Zhuravskaya, 

2000; Gadenne, 2012). 

A emenda constitucional nº 16 de 4 de junho de 1997 permitiu ao sistema político 

brasileiro a reeleição dos cargos executivos, de modo que o debate sobre quais variáveis e 

mecanismos são usados pelos políticos incumbentes para tirar vantagens nas eleições tornou-

se relevante, inclusive para pautar ações normativas que minimizem ou coíbam tais políticas 

eleitorais nocivas a longo prazo. O uso da “máquina administrativa” em benefício daqueles 

que estão no poder é confirmado por Nakaguma & Bender (2010). Eles reportaram que o 

percentual dos partidos que se mantiveram no poder após a entrada da referida emenda foi 

significativamente maior que o percentual nas eleições anteriores1. 

É um fato estilizado na literatura a hipótese de que os eleitores podem votar em 

políticos incumbentes que tentam manipular sua reeleição, que adotam nos anos que 

precedem as eleições um tipo de medida discrepante da adotada nos anos iniciais de seu 

mandato, ainda que tais medidas eleitoreiras sejam nocivas para a sociedade a longo prazo. 

Uma justificativa para a existência desse posicionamento dos eleitores é a chamada “miopia 

política”, em que, como está claro na expressão, o comportamento dos eleitores é pautado, 

sobretudo, pelas ações mais recentes dos políticos, ideia presente em trabalho pioneiro de 

Nordhaus (1975) sobre o ciclo político eleitoral oportunista. 

Os impostos municipais, como o Imposto Predial Territorial e Urbano (IPTU), 

foram constituídos como um instrumento para garantir autonomia financeira aos municípios, 

principalmente, para a implantação de suas políticas socioeconômicas. Porém, há uma 
                                                 
1 Os referidos percentuais foram de 55,6% em 1998 e de 51,9% em 2002, comparados aos percentuais 
encontrados em 1990 e 1994, respectivamente, de 34,8% e 48,1%. 



 

ambivalência em relação às preferências dos eleitores para com os impostos municipais: se 

por um lado eles representam um mal evidente para os eleitores, já que eles são mais 

facilmente percebidos2, por outro, poderia haver uma compensação desse efeito negativo com 

a provisão de bens públicos de melhor qualidade. 

Portanto, o uso dos impostos municipais pode representar um ônus político para 

os prefeitos incumbentes. Nesse sentido, as transferências constitucionais para os municípios 

que não são destinadas a um uso determinado, como o Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM), podem deixar margens de atuação na escolha política dos prefeitos de arrecadação 

direta.  

O aumento do recebimento de transferências do FPM coloca aos prefeitos duas 

opções: aumentar ou melhorar a qualidade do bem público local ou reduzir a arrecadação 

municipal. A literatura internacional que aborda os efeitos das transferências 

intergovernamentais divide tais opções em um efeito crowding-in e crowding-out. No 

primeiro caso ocorre um aumento ou melhoria dos bens públicos mais que proporcional ao 

montante recebido, e no segundo caso o efeito dominante das transferências recai sobre a 

redução da tributação local.  Um mecanismo que se propõe a restringir a segunda opção é a 

chamada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar no 101/200, que proíbe os 

municípios de se absterem de receitas tributárias e que, para que uma fonte de arrecadação 

seja reduzida, outra fonte deve compensar essa redução, como pode ser visto abaixo no artigo 

da referida lei.  

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. (Constituição Federal, 1988, art.14) 

 
 

Isso reforça a questão de como os municípios manipulam as suas arrecadações no 

período pós LRF. Assim, propõem-se as seguintes análises: i) quantificar o impacto das 

                                                 
2 Gadenne (2012) argumenta que o quanto se paga com os impostos municipais é de conhecimento fácil, quando 
se compara, por exemplo, com os impostos indiretos de competência dos governos estaduais e federais. 



 

transferências do Fundo de Participação dos Municípios, principal fonte de receita para os 

pequenos municípios, sobre a arrecadação direta dos municípios; ii) comparar se há uma 

mudança significativa na arrecadação direta dos municípios ao longo de um mandato, isto é, 

se a política de arrecadação dos primeiros anos de um mandato diverge da política implantada 

no ano eleitoral; iii) verificar o efeito das variações nas arrecadações dos municípios no 

resultado eleitoral dos incumbentes, controlando pelos gastos públicos dos mesmos, ou seja, 

ver como a variação na arrecadação impacta na probabilidade de reeleição dos políticos 

incumbentes, ceteris paribus os gastos em despesas correntes. 

O trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo apresenta a 

análise do impacto do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) sobre a arrecadação dos 

municípios, apresentando o resultado provocado pelo aumento do FPM sobre a arrecadação 

dos municípios quando se comparam municípios similares que estão próximos à fronteira de 

mudança de regra populacional do FPM. O segundo aborda a análise da existência de ciclos 

políticos eleitorais na variável arrecadação municipal, por meio do impacto do ano do 

mandato sobre as receitas próprias. O terceiro capítulo - que pode ser entendido como um 

esforço inicial, dadas as limitações nos dados – propõe-se a analisar o impacto da arrecadação 

municipal sobre a probabilidade de reeleição dos prefeitos incumbentes. Por último, têm-se as 

considerações finais. 

  

  



 

1. AS TRANSFERÊNCIAS DO FPM E A ARRECADAÇÃO DIRETA DOS 

MUNICÍPIOS 

 

 

1.1. Revisão de literatura 

 

 

A revisão de literatura apresentada abaixo está dividida em duas subseções, 

sendo que a primeira discorre propriamente da literatura que analisa os impactos das 

transferências intergovernamentais sobre os gastos e a tributação dos governos locais, que é o 

foco do presente capítulo. A segunda subseção pode ser entendida como uma justificativa 

secundária, visto que traz à tona evidências empíricas recentes que ressaltam a importância da 

arrecadação direta dos municípios em contraposição aos impactos das transferências 

intergovernamentais. Parece haver um lado perverso da equalização fiscal obtida por meio das 

transferências intergovernamentais, a qual exime os políticos locais do ônus eleitoral da 

tributação e gera uma maior assimetria informacional entre os eleitores e o uso dessas 

transferências intergovernamentais, deixando maiores margens, por exemplo, à corrupção. 

 

1.1.1 Transferências intergovernamentais e seus impactos sobre o 

comportamento fiscal local 

 

 

Os países com federalismo fiscal acabam resolvendo o desequilíbrio vertical entre 

receitas e gastos com o estabelecimento de transferências de recursos intergovernamentais. Na 

literatura internacional há um importante debate sobre se essas transferências 

intergovernamentais resultam em um efeito crowding-out ou crowding-in dos gastos locais, 

ou seja, se essas transferências expulsam ou não os gastos locais, na medida em que podem 

ser usadas para reduzir as taxas e os impostos locais, em contraposição ao seu uso direto para 

aumentar os gastos. 

A modelagem teórica dessa solução para o desequilíbrio fiscal vertical, fundada 

em trabalhos como os de Scott (1952), Bradford & Oates (1971) e Gramlich et al (1973), 

chega à conclusão de que as transferências intergovernamentais tendem a ser usadas para a 

redução da arrecadação local. Essa modelagem parte do pressuposto de que os governantes 



 

locais maximizam a utilidade dos citadinos envolvendo bens públicos locais e o conjunto dos 

demais bens (o que inclui os bens privados e os bens públicos ofertados pelas demais esferas), 

com base na teoria do eleitor mediano, sujeitos à restrição orçamentária local. Dentro disso, as 

transferências recebidas pelos governos locais são entendidas como recursos que podem ser 

alocados na aquisição de bens públicos ou de bens privados. Este último caso se dará com a 

redução da arrecadação local. 

No campo teórico, o trabalho de Gramlich et al (1973) deve ser destacado pela 

distinção feita entre os diferentes tipos de transferências e seus diferentes impactos sobre o 

comportamento fiscal dos governos locais. As transferências são divididas em: 

 i) Custeio feito pelo governo central de parte dos gastos locais em determinadas 

áreas sociais, como em programas de saúde e assistência social. Aqui estão as transferências 

condicionais e com contrapartida dos governos locais. Esse tipo de transferência promove o 

que os autores denominaram de efeito preço, em que para os governos locais o resultado 

equivale a uma redução no preço dos gastos com esses bens. 

ii) Recursos em montantes fixos sem restrições de gastos e sem contrapartidas. O 

comportamento dos governos locais dependerá de sua propensão em gastar ou em reduzir 

impostos. Os efeitos dessas transferências incondicionais e sem contrapartidas equivale, 

segundo o referido trabalho, a um efeito renda, em que quando as elasticidades renda dos bens 

públicos e privados forem positivas haverá aumento dos gastos e queda na tributação local. O 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM), objeto de estudo do capítulo em questão, 

enquadra-se nessa classificação. 

iii) Recursos para serem gastos em programas específicos, mas sem contrapartidas 

dos governos locais. Esse tipo de transferência combina os efeitos preço com os efeitos renda, 

em que a tendência será de um aumento nos gastos em proporção maior ao do caso “i”, que 

exige contrapartidas dos governos locais. 

Além dessa contribuição teórica, Gramlich et al (1973) usou dados em painel para 

os municípios dos Estados Unidos ao longo do período que vai da segunda metade da década 

de 50 até o início da década de 70. Os resultados encontrados foram de que cada dólar de 

transferências incondicionais estimulava entre US$ 0,25 e US$ 0,43 dólares dos gastos locais, 

e de que houve uma substancial queda na tributação local de cerca de US$ 0,75 dólares. Os 

autores concluem que o impacto das transferências incondicionais e sem contrapartida é mais 

forte na redistribuição de renda da base de arrecadação tributária local, com a redução de 

impostos, do que com os aumentos dos gastos públicos locais. 



 

Na mesma linha do trabalho apontado anteriormente, Slack (1980) analisou o caso 

do município de Ontário no Canadá no período de 1973-74, usando para isso as transferências 

incondicionais e condicionais. O autor encontrou resultado robusto à forma funcional das 

estimações, em que as transferências incondicionais eram acompanhadas de aumentos de 

gastos locais, porém em montante inferior ao transferido. A diferença no montante recebido 

com essas transferências e os gastos locais efetuados poderia estar sendo usada para a redução 

de impostos locais. Contudo, o autor não testa o efeito causal direto das transferências sobre a 

arrecadação local. Com relação às transferências condicionais, os resultados encontrados pelo 

autor são inconclusivos.  

Uma contribuição recente à literatura em questão foi apresentada por Dahlberg et 

al (2008), em que o impacto das transferências intergovernamentais sobre os gastos e a 

tributação local é analisado na Suécia, ao longo dos anos de 1996 a 2004. O efeito causal das 

transferências sobre os gastos e a tributação origina-se no uso da existência de uma 

descontinuidade na regra de transferências aplicada pelo governo central, em que os 

municípios com uma emigração líquida de sua população acima de 2% recebem uma 

transferência adicional, se comparados aos municípios com emigração líquida abaixo de 2%. 

Os resultados encontrados foram de que as transferências intergovernamentais não geraram 

uma redução nos impostos locais e de que, portanto, não houve um efeito crowding-out dos 

gastos locais. Vale dizer que os dados usados tratavam do total das transferências 

intergovernamentais recebidas e dos gastos totais dos municípios, não fazendo, portanto, 

distinções do tipo de transferência recebida pelos governos inferiores. 

Apesar de não ser extensa, a revisão da literatura internacional apresentada acima 

deixa claro que não há um padrão único de impacto das transferências intergovernamentais 

sobre o comportamento fiscal dos governos locais, especificamente no que se refere às 

arrecadações próprias. Isso reforça o papel das análises para o caso brasileiro, principalmente 

sobre a principal transferência intergovernamental incondicional e sem contrapartidas, que é o 

FPM. 

A literatura que discute o flypaper effect nas finanças públicas, que vem a ser o 

aumento nas despesas públicas nas unidades receptoras de transferências intergovernamentais 

maior que o aumento na renda privada dos seus contribuintes, também tem analisado o 

impacto negativo das transferências intergovernamentais sobre a eficiência na arrecadação de 

impostos municipais. As evidências empíricas apontam em uma única direção, havendo 

consenso de que há uma relação de causalidade negativa entre transferências e arrecadação de 



 

impostos nas unidades receptoras de transferências (Postali & Rocha, 2009; Orair & Alencar, 

2010).  

Mattos, Rocha e Arvarte (2011), revisitando o flypaper effect, analisam o impacto 

das transferências sobre a eficiência na arrecadação de impostos, medida pelo valor da 

arrecadação per capita dos municípios, em comparação aos ganhos de renda privada. Com 

base em uma amostra de 3.335 municípios brasileiros no ano de 2004, e utilizando o método 

de variáveis instrumentais, os autores encontraram que o aumento nas transferências 

intergovernamentais provoca uma menor eficiência na coleta de impostos dos municípios ao 

invés de um equivalente aumento na renda privada. 

 

1.1.1. Importância da arrecadação própria local, em contraposição às 

transferências intergovernamentais 

 

 

As evidências internacionais acerca dos incentivos tributários do sistema 

federativo para os policy makers sugerem que quanto mais os governantes locais tiverem suas 

receitas advindas da tributação local direta, melhor será a provisão de bens públicos. A 

hipótese subjacente a essa conclusão é de que há maior assimetria de informação na tributação 

exercida pelos governantes mais distantes em comparação aos tributos cobrados localmente. 

Os munícipes teriam mais informações sobre as receitas arrecadadas localmente do que as 

receitas auferidas por meio de transferências (Gadenne, 2012). 

A ideia é a de que os munícipes estão melhor informados sobre as receitas dos 

impostos municipais, podendo acompanhar e fiscalizar mais como essa receita é gasta pelos 

governantes locais, deixando, assim, uma margem menor para a expropriação privada desses 

recursos públicos, ou seja, para a corrupção. Tais evidências dividem-se em dois grupos: a 

primeira e a segunda geração da Teoria do Federalismo fiscal, sendo que esta geração além de 

enfatizar os benefícios do federalismo, já colocado por aquela geração, expõe também o 

alinhamento entre gastos e responsabilidades de financiamento (Beraldo et al, 2012; 

Weingast, 2009). 

Um ponto importante desenvolvido por Weingast (2009) como consequência do 

mecanismo de descentralização, em particular no que tange à tributação, diz respeito à 

limitação da corrupção e das atividades rent-seeking pelos governos locais. Análises 

empíricas foram desenvolvidas nessa perspectiva, entre tais encontram-se os trabalhos de 



 

Zhuravskaya (2000) para a Rússia, o de Beraldo et al (2012) para a Itália e o de Gadenne 

(2012) para o caso brasileiro. 

Zhuravskaya (2000) mostrou que, nas cidades da Rússia, o aumento da 

arrecadação municipal, em contraposição ao aumento do recebimento de transferências, levou 

à maior provisão de bem público e à maior formação de empresas, em decorrência, 

respectivamente, da queda na corrupção e da menor regulamentação municipal sobre a base 

tributária. Em locais mais dependentes de transferências a base tributária tende a ser menor e 

mais incidente sobre o setor produtivo, pois com a redução das transferências os governos 

locais aperfeiçoam o sistema tributário, aumentando a base tributária, o que, por sua vez, gera 

maior eficiência e equidade tributária.  

Beraldo et al (2012), analisando a influência da máfia no sul da Itália sobre os 

governos locais, questiona se o federalismo fiscal em países em desenvolvimento 

caracterizados por instituições fracas, em que o sistema político pode ser capturado por elites, 

oligarquias e máfias locais, também traria vantagens para o bem-estar social. Os autores 

comparam as receitas dos municípios obtidas por um imposto local, ICI (Imposta Comunale 

sugli Immobili), com as receitas das transferências do governo central. Os resultados são de 

que na presença de máfias e de instituições fracas, a diminuição da taxa dos impostos 

municipais sobre os gastos correntes gerou um aumento de 4% a 6% dos gastos municipais. 

Esse resultado coloca uma ressalva à ideia de que mais impostos locais geram maior provisão 

de bens públicos, nos casos em que as instituições são fracas e há a possibilidade de captura 

dos políticos pelos grupos locais. 

O recente trabalho de Gadenne (2012) estuda a relação entre o aumento da 

arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e a melhoria 

dos serviços públicos - em particular, a qualidade da educação, vis-à-vis com o aumento das 

transferências recebidas pelos municípios dos governos estaduais e federais.  A teoria 

apresentada pelas correntes do federalismo fiscal é testada aqui por meio das evidências 

empíricas proporcionadas pela execução do Programa de Modernização da Administração 

Tributária (PMAT), implementado a partir de 1998 pelo BNDES (Banco Nacional de 

Desenvolvimento). O programa é entendido como uma variação exógena na arrecadação 

tributária dos municípios, uma vez que o programa foi disponibilizado para qualquer 

município interessado, e estes não puderam influenciar a existência e disponibilidade do 

programa. A análise do impacto do aumento da arrecadação do IPTU sobre a provisão de bem 



 

público é explorada por meio da descontinuidade na regra de transferências para os 

municípios, dada por intervalor no tamanho da população dos municípios. 

No referido programa o BNDES passou a conceder empréstimos subsidiados para 

as prefeituras para que elas pudessem modernizar o seu sistema de arrecadação tributária, 

permitindo, assim, o aumento da arrecadação dos tributos municipais. Os resultados 

encontrados pela autora corroboraram a hipótese de que com o aumento da proporção das 

receitas municipais vindo da arrecadação de tributos, há uma melhora na provisão de bens 

públicos e sem haver aumento nos indicadores de corrupção. 

O trabalho de Brollo el al. (2010) analisou a relação das transferências do FPM 

com a corrupção e com probabilidade de reeleição dos prefeitos nos municípios inclusos nas 

primeiras faixas populacionais da regra de repasses para os municípios do interior com 

população de até 50.940 habitantes, no qual foram encontradas descontinuidades nos valores 

do FPM per capita devido às regras populacionais. Os repasses do FPM são percebidos como 

uma espécie de dinheiro que cai do céu, não tendo os municípios que realizar nenhum esforço 

para recebê-lo. As evidências demonstraram que esses repasses aumentam a corrupção, 

corroborando os resultados de Gadenne (2012), e aumentam a probabilidade de reeleição dos 

prefeitos que recebem um adicional de recursos do FPM por estarem no limite superior do 

ponto de corte da regra populacional. 

 

1.2. Concepção e evolução dos impostos municipais e do fundo de participação dos 

municípios (FPM) 

 

 

O artigo 156 da Constituição Federal de 1988 atribuiu aos municípios a 

competência para instituir impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), 

sobre os serviços de qualquer natureza (ISS), sobre a transmissão intervivos de bens imóveis e 

de direitos reais sobre imóveis (ITBI), além da tributação sobre a venda de combustíveis 

líquidos e gasosos, com exceção do óleo diesel. Os municípios também podem instituir taxa 

de recolhimento de recursos em razão da utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

e contribuição de melhoria, justificada pelo investimento em obras públicas.  

Ao longo do período de 2000 a 2011 houve uma expansão do uso dos 

instrumentos de arrecadação própria dos municípios, principalmente por meio dos impostos. 

As taxas já são menos utilizadas pelos municípios menores e a arrecadação com controle de 



 

melhorias está, basicamente, circunscrita às capitais. Vale dizer que se levarmos em 

consideração o conjunto dos instrumentos de arrecadação, temos que, em 2011, 100% dos 

municípios da amostra no período usavam algum dos instrumentos como forma de receita da 

prefeitura (Tabela 1).  

 

Tabela 1: Municípios que não arrecadaram impostos, taxas, ou nenhuma das formas de 

arrecadação direta em 2000 e 2011. 

 Faixas populacionais3  Impostos Taxas Arrecadação própria 
2000 2011 2000 2011 2000 2011 

Até 10.188 28 
(1.02%) 

0 
(0%) 

273 
(9.95%) 

101 
(3.99%) 

26 
(0.95%) 

0 
(0%) 

De  10.189 a 13.584 7 
(1.2%) 

0 
(0%) 

45 
(7.71%) 

16 
(2.58%) 

5 
(0.86%) 

0 
(0%) 

De 13.585 a 16.980 7 
(1.66%) 

0 
(0%) 

33 
(7.84%) 

10 
(2.34%) 

6 
(1.43%) 

0 
(0%) 

De 16.981 a 23.772 5 
(0.89%) 

0 
(0%) 

41 
(7.31%) 

13 
(2.17%) 

4 
(0.71%) 

0 
(0%) 

De 23.773 a 30.564 0 
(0%) 

0 
(0%) 

7 
(2.23%) 

1 
(0.31%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

De 30.565 a 37.356 2 
(1.06%) 

0 
(0%) 

6 
(3.17%) 

1 
(0.44%) 

1 
(0.53%) 

0 
(0%) 

De 37.357 a 44.148 0 
(0%) 

0 
(0%) 

3 
(2.54%) 

1 
(0.72%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

De 44.149 a 50.940 0 
(0%) 

0 
(0%) 

1 
(1.3%) 

2 
(2.25%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

De 50.941 a 61.128 0 
(0%) 

0 
(0%) 

1 
(1.19%) 

1 
(0.9%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

De 61129 a 71316 0 
(0%) 

0 
(0%) 

1 
(1.32%) 

1 
(1.35%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

Acima de 71.317  0 
(0%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

FONTE: FINBRA 2000-2011. 
 

 

É interessante notar que, apesar da expansão do uso dos instrumentos de 

arrecadação municipal, como pôde ser verificado na Tabela 1, o percentual das receitas diretas 

sobre as receitas correntes se manteve praticamente estável ao longo do período citado, 

flutuando entre 12% e 14%, conforme o Gráfico 1 abaixo. Houve apenas uma leve mudança 

na composição das receitas diretas, com maior destaque ainda para os impostos, havendo 

queda na participação da arrecadação de IPTU e aumento na arrecadação de ISS. 

  

                                                 
3 Essas faixas populacionais seguem o critério populacional usado pelo Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM). 



 

Gráfico 1: Participação dos 
correntes nos municípios do Brasil no período de 2000 a 2011
população 4. 

Nota: Participação em termos de Reais correntes.
FONTE: FINBRA 
 

Nos municípios menores, localizados nas primeiras faixas da regra populacional 

do FPM - conforme Tabela A 

municipal sobre as receitas correntes é muito pequena, sendo inferior a 5,41% para os 

municípios com população de até 30.564 habitantes

estão os municípios maiores (acima de 156.216 habitantes) e as capitais que arrecadaram, 

respectivamente, cerca de 17% e 29% de suas receitas correntes, conforme Tabela 2 do 

Apêndice A. 

 

Tabela 2: Participação da arrecadação direta nas receitas correntes por faixa da regra 

do FPM no período de 2001 a 2011.

Municípios 

Até 10.188 

De 10.189 a 13.584

De 13.585 a 16.980

De 16.981 a 23.772

De 23.773 a 30,564

                                                
4 Para os missings foi feita a imputação da média da participação dos im
faixa da regra do FPM em cada ano.

articipação dos impostos, das taxas e da receita direta
nos municípios do Brasil no período de 2000 a 2011 – m

Nota: Participação em termos de Reais correntes. 
FONTE: FINBRA – 2000 a 2011. 

municípios menores, localizados nas primeiras faixas da regra populacional 

conforme Tabela A – 1 apresentada no Apêndice A, a participação da arrecadação 

municipal sobre as receitas correntes é muito pequena, sendo inferior a 5,41% para os 

ios com população de até 30.564 habitantes, conforme Tabela 2

estão os municípios maiores (acima de 156.216 habitantes) e as capitais que arrecadaram, 

respectivamente, cerca de 17% e 29% de suas receitas correntes, conforme Tabela 2 do 

: Participação da arrecadação direta nas receitas correntes por faixa da regra 

do FPM no período de 2001 a 2011. 

2001-2004 2005-2008 2009-2011

3.26% 3.20% 3.43%

De 10.189 a 13.584 3.78% 3.90% 3.98%

De 13.585 a 16.980 4.08% 4.16% 4.31%

De 16.981 a 23.772 4.51% 4.56% 4.84%

De 23.773 a 30,564 5.26% 4.82% 5.41%

         
foi feita a imputação da média da participação dos impostos sobre as receitas correntes por 

faixa da regra do FPM em cada ano. 

taxas e da receita direta sobre as receitas 
média ponderada pela 

 

municípios menores, localizados nas primeiras faixas da regra populacional 

1 apresentada no Apêndice A, a participação da arrecadação 

municipal sobre as receitas correntes é muito pequena, sendo inferior a 5,41% para os 

conforme Tabela 2. Do lado oposto, 

estão os municípios maiores (acima de 156.216 habitantes) e as capitais que arrecadaram, 

respectivamente, cerca de 17% e 29% de suas receitas correntes, conforme Tabela 2 do 

: Participação da arrecadação direta nas receitas correntes por faixa da regra 

2011 

3.43% 

3.98% 

4.31% 

4.84% 

5.41% 

postos sobre as receitas correntes por 



 

De 30.565 a 37.356

De 37.357 a 44.148

Acima de 44.148 e capitais

FONTE: FINBRA 
 

 

O Gráfico 2 abaixo apresenta a participação da arrecadação municipal sobre o PIB 

ao longo das faixas populacionais da regra do FPM no período de 2000 a 2009. O que se 

percebe é que, em geral, houve aumento dessa participação ao longo das fa

aumento foi maior nos municípios com população de até 50.940 habitantes. Para esses 

municípios, o aumento da participação da arrecadação municipal foi, em média, de 0,5% do 

PIB. 

 

Gráfico 2: Participação da arrecada
regra do FPM, em 2000 e 2009 

FONTE: STN – FINBRA, e IBGE 
 

 

Os municípios brasileiros recebem transferências intergovernamentais voluntári

e não voluntárias e condicionais ou incondicionais. Segundo Mendes, Miranda & Cosio 

(2005), predominam no país as transferências não voluntárias 

obrigando os governos estaduais e a União a repassarem recursos para os municípios

incondicionais - os governos receptores possuem autonomia na gestão dos recursos recebidos; 

e sem contrapartida, ou seja, não há a obrigatoriedade dos governos receptores 

complementarem o recurso recebido. Os autores constataram que em 2006 esse tipo de 

transferência representou 73% das receitas correntes dos municípios brasileiros.

De 30.565 a 37.356 6.53% 6.32% 6.51%

De 37.357 a 44.148 7.07% 7.91% 8.02%

Acima de 44.148 e capitais 12.80% 11.71% 12.01%

FINBRA - STN. 

O Gráfico 2 abaixo apresenta a participação da arrecadação municipal sobre o PIB 

ao longo das faixas populacionais da regra do FPM no período de 2000 a 2009. O que se 

percebe é que, em geral, houve aumento dessa participação ao longo das fa

aumento foi maior nos municípios com população de até 50.940 habitantes. Para esses 

municípios, o aumento da participação da arrecadação municipal foi, em média, de 0,5% do 

: Participação da arrecadação municipal sobre o PIB municipal, por faixa de 
regra do FPM, em 2000 e 2009 - média ponderada. 

FINBRA, e IBGE – Produto Interno Bruto Municipal, 2000 e 2009.

Os municípios brasileiros recebem transferências intergovernamentais voluntári

e não voluntárias e condicionais ou incondicionais. Segundo Mendes, Miranda & Cosio 

no país as transferências não voluntárias - em que há regras claras 

obrigando os governos estaduais e a União a repassarem recursos para os municípios

os governos receptores possuem autonomia na gestão dos recursos recebidos; 

e sem contrapartida, ou seja, não há a obrigatoriedade dos governos receptores 

complementarem o recurso recebido. Os autores constataram que em 2006 esse tipo de 

transferência representou 73% das receitas correntes dos municípios brasileiros.

6.51% 

8.02% 

12.01% 

O Gráfico 2 abaixo apresenta a participação da arrecadação municipal sobre o PIB 

ao longo das faixas populacionais da regra do FPM no período de 2000 a 2009. O que se 

percebe é que, em geral, houve aumento dessa participação ao longo das faixas. Mas, esse 

aumento foi maior nos municípios com população de até 50.940 habitantes. Para esses 

municípios, o aumento da participação da arrecadação municipal foi, em média, de 0,5% do 

ção municipal sobre o PIB municipal, por faixa de 

 
Produto Interno Bruto Municipal, 2000 e 2009. 

Os municípios brasileiros recebem transferências intergovernamentais voluntárias 

e não voluntárias e condicionais ou incondicionais. Segundo Mendes, Miranda & Cosio 

em que há regras claras 

obrigando os governos estaduais e a União a repassarem recursos para os municípios; 

os governos receptores possuem autonomia na gestão dos recursos recebidos; 

e sem contrapartida, ou seja, não há a obrigatoriedade dos governos receptores 

complementarem o recurso recebido. Os autores constataram que em 2006 esse tipo de 

transferência representou 73% das receitas correntes dos municípios brasileiros. 



 

Dentro disso, uma das principais transferências recebidas pelos municípios é o 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM). A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 

159 determina que 22,5% dos recursos recebidos pela União, com a arrecadação do Imposto 

de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), sejam repassados para os 

municípios, constituindo, assim, o FPM. Os municípios recebem os recursos com base no seu 

enquadramento nas seguintes categorias: i) capitais; ii) municípios do interior; e iii) reserva 

para municípios de grande população. O FPM divide-se em 18 regras populacionais para os 

municípios do interior, conforme Tabela B – 1, disponível no Apêndice B, e mais uma regra 

para as capitais brasileiras. 

Às capitais são destinados 10% do recurso do FPM, recebendo cada capital um 

montante diretamente proporcional à participação da sua população no conjunto da população 

de todas as capitais e inversamente proporcional a sua renda per capita. A regra para os 

municípios do interior é definida pelo tamanho da população e pelo estado ao qual pertence, 

ficando os municípios do interior com 86,4% do total do valor a ser distribuído com o FPM. 

A regra populacional aplicada a esses municípios está disponível no Apêndice B, na Tabela B 

- 1. Os municípios com população igual ou superior a 142.633 habitantes também dividem 

entre si, adicionalmente, um recurso de 3,6% do total do FPM, com base nos mesmos critérios 

utilizados para as capitais (Tribunal de Contas da União, 2008). 

Conforme pode ser visto na Tabela 3 abaixo, houve ao longo do período de 2000 a 

2011 um aumento substancial da arrecadação média tanto com os impostos, IPTU, ISS e 

ITBI, quanto com as taxas; a taxa de poder de polícia e a de prestação de serviço. Também 

houve um aumento do recebimento per capita de recursos advindos do FPM no período em 

questão. Além disso, pode-se constatar que as capitais e os municípios com população acima 

de 44.149 habitantes chegam a arrecadar 5 e 4 vezes mais, respectivamente, com impostos e 

taxas per capita que municípios das primeiras regras do FPM. E, em sentido oposto, estão os 

municípios menores no que diz respeito às transferências per capita; quanto menor o 

município maior é o montante per capita recebido do FPM. Essa correlação negativa entre o 

montante recebido por meio da transferência do FPM e o montante coletado de impostos e 

taxas pelos municípios está em consonância com a literatura do federalismo tributário.  

 



 

Tabela 3: Média da arrecadação per capita anual conjunta com impostos (IPTU, ISS e 
ITBI), taxas (taxas de poder de polícia e de prestação de serviços) e com o recebimento 
do Fundo de Participação do Município (FPM) por faixa da regra no período de 2000 a 
2011- valores em reais de 2011. 

Municípios por 
tamanho 
populacional 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Arrecadação per capita com impostos 

Até 10.188 29,30 33,74 36,60 39,62 41,59 46,29 52,41 56,93 66,93 68,73 82,57 73,65 

De 10.189 a 13.584 31,66 30,61 33,20 33,13 36,84 44,91 49,76 55,31 60,92 63,20 68,18 69,94 

De 13.585 a 16.980 27,85 32,30 34,55 38,59 40,09 46,05 55,88 59,83 66,33 68,18 70,24 76,01 

De 16.981 a 23.772 40,56 34,95 38,45 42,58 43,84 48,34 54,38 64,31 67,33 72,08 81,40 79,83 

De 23.773 a 30,564 40,90 49,77 49,30 50,10 54,12 57,00 61,90 73,37 73,84 79,72 102,73 96,83 

De 30.565 a 37.356 53,80 61,14 59,62 62,02 60,21 63,65 76,13 91,43 98,34 116,52 115,26 101,02 

De 37.357 a 44.148 41,22 42,37 55,07 65,21 73,62 84,00 90,33 110,07 130,67 124,47 128,70 120,91 

Acima de 44.149 161,58 136,64 139,60 148,46 157,10 165,59 177,93 200,13 217,34 225,40 255,58 255,40 

Capitais  302,53 381,14 374,21 374,51 390,83 419,08 471,24 517,63 547,91 568,19 641,04 668,61 

Arrecadação per capita com taxas 

Até 10.188 9,44 9,46 8,96 9,40 6,95 7,06 7,57 7,60 7,43 7,97 8,73 8,37 

De 10.189 a 13.584 9,58 9,57 8,54 8,97 7,86 8,33 8,22 8,65 8,11 8,16 9,11 8,84 

De 13.585 a 16.980 9,70 9,86 9,10 9,56 7,25 7,74 8,96 10,05 9,28 10,38 10,90 11,77 

De 16.981 a 23.772 11,90 10,99 10,34 10,55 8,70 9,41 9,37 9,86 9,70 10,73 11,31 10,78 

De 23.773 a 30.564 11,23 12,35 11,00 11,51 8,70 8,78 10,13 11,07 10,81 11,16 12,20 11,68 

De 30.565 a 37.356 16,32 15,11 13,94 13,97 11,85 13,62 12,56 14,59 13,29 14,13 14,45 14,18 

De 37.357 a 44.148 13,54 13,70 14,45 15,62 14,69 13,81 14,98 16,37 17,26 17,13 17,92 16,70 

Acima de 44.149 37,04 31,41 29,92 27,21 24,33 23,95 25,19 25,73 25,50 27,04 29,12 28,39 

Capitais  55,10 39,15 35,83 38,95 36,09 35,00 30,89 31,44 31,46 32,19 33,71 33,46 

Recebimento per capita com o Fundo de Participação do Município (FPM) 

Até 10.188 499,78 578,08 592,44 577,95 596,83 694,72 741,33 834,42 941,25 874,89 895,48 891,32 

De 10.189 a 13.584 314,76 347,93 378,39 359,21 366,80 423,17 449,34 500,52 578,13 541,82 546,74 552,54 

De 13.585 a 16.980 288,54 327,05 358,78 343,36 355,07 414,39 439,24 496,46 560,23 525,03 523,46 545,28 

De 16.981 a 23.772 262,46 294,00 319,96 313,48 317,17 375,65 395,91 444,74 506,67 476,28 483,65 481,99 

De 23.773 a 30,564 224,90 254,94 279,33 268,72 274,13 317,82 341,83 382,56 431,24 414,31 419,62 415,09 

De 30.565 a 37.356 206,69 230,88 253,97 244,28 248,04 291,49 314,17 347,35 402,89 378,54 370,39 392,61 

De 37.357 a 44.148 189,47 210,92 238,82 227,31 233,33 266,56 288,91 329,11 372,46 355,82 352,66 366,17 

Acima de 44.149 84,88 124,01 136,34 131,63 134,94 165,37 167,03 190,55 214,78 198,64 202,75 209,44 

Capitais  90,25 77,23 80,73 82,78 84,26 96,76 102,93 115,20 134,71 129,55 126,25 136,39 

FONTE: FINBRA – Secretaria do Tesouro Nacional, 2000 – 2011. Elaboração própria. 
 

 

1.3. Dados 

 

Os dados utilizados foram retirados, fundamentalmente, das seguintes bases: i) 

Finanças do Brasil (FINBRA) - Dados Contábeis dos Municípios, da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN); e ii) do Repositório de Dados Eleitorais do Tribunal Superior Eleitoral 



 

(TSE). Além disso, são utilizadas as Estimativas Populacionais Anuais e o Produto Interno 

Bruto dos municípios do IBGE.  

A elaboração da FINBRA advém da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, por 

meio dos artigos 111 e 112, e da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), com o artigo 51, ficando estabelecida a 

“obrigatoriedade da organização e publicação, até 30 de junho de cada ano, dos balanços 

consolidados das contas dos entes da Federação relativas ao ano anterior” (Notas Explicativas 

da FINBRA, 2010). Os municípios encaminham os formulários preenchidos do “Quadro dos 

Dados Contábeis Consolidados Municipais” para a Caixa Econômica Federal, cabendo à 

Secretaria do Tesouro Nacional compilar tais informações.  

Os dados agregados na FINBRA estão disponíveis de 1989 a 2010, tendo ocorrido 

três mudanças em sua coleta de dados no período de 1998 a 2004, contudo isso não invalida a 

compatibilização das informações nesse período, pois a STN fornece as correspondências 

entre as variáveis alteradas, permitindo, assim, a montagem de um painel das variáveis de 

receitas e despesas dos municípios a partir de 1998. Nesse trabalho optou-se por trabalhar 

com os dados do período de 2000 a 2011. No primeiro exercício, o qual analisa o impacto 

específico do FPM sobre a arrecadação municipal, são usadas as informações de todo o 

referido período. Para os exercícios que envolvem o ciclo político e a probabilidade de 

reeleição, os dados usados referem-se aos 2 mandatos que vão de 2001 a 2008. 

Apesar da obrigatoriedade dos municípios em fornecer informações que 

constituem a FINBRA, na prática os municípios que não recebem grandes transferências não 

voluntárias não possuem incentivos fortes para prestarem contas à Secretaria do Tesouro 

Nacional. Segundo Shettini (2012), mesmo com a punição prevista pela LRF ao não envio das 

informações à STN, por intermédio da Caixa, muitos municípios não enviam as informações 

ou as enviam com atraso. Além disso, ao longo do período analisado foram criados 58 

municípios. Assim, trabalha-se com um painel desbalanceado.  

 

Tabela 4: Observações municipais na base de dados das Finanças do Brasil (FINBRA) 

no período de 2000 a 2011. 

Ano 
Total de 

municípios 

Municípios 
ausentes na 

FINBRA 

Percentual dos 
municípios com 

população inferior a 
10.188 habitantes 

2000  5.507 203 38,31 
2001  5.561 108 42,2 
2002  5.560 164 42,68 



 

2003  5.560 159 47,8 
2004  5.564 237 44,73 
2005  5.564 319 46,39 
2006  5.564 140 54,29 
2007  5.564 269 42,75 
2008  5.565 753 50,2 
2009  5.565 127 51,97 
2010  5.565 353 46,74 
2011  5.565 752 49,2 

FONTE: FINBRA, STN – 2000 a 2011. 
 

 

A Tabela 4 acima apresenta o total de municípios no período e o total de 

municípios ausentes nos dados da FINBRA. Como pode ser visto na referida tabela, 

percentual elevado dos municípios ausentes são aqueles inclusos na primeira faixa do FPM, 

que é a de municípios com população de até 10.188 habitantes. O peso dessa ausência nesses 

municípios deve ser ponderado pelo fato de que estes representavam no início do período, em 

2000, cerca de 50% dos municípios brasileiros, caindo em 2011 para cerca de 45%, como 

pode ser visto na Tabela A - 1, do Apêndice A. 

Da base do TSE são retiradas informações sobre a reeleição dos prefeitos que 

estavam aptos a serem reeleitos, os partidos eleitos, as coligações a esses partidos nas 

campanhas municipais, bem como os partidos dos governadores que estavam em exercício no 

período. Para saber se um prefeito que ocupava seu cargo na gestão de 2000 estava apto a ser 

reeleito nas campanhas de 2004, foram consultadas informações nos dados do TSE a partir do 

ano de 1996, já que o prefeito em exercício no período de 2001-2004 poderia estar no seu 

primeiro ou segundo mandato.  

Sugestão: As representações partidárias nas Câmaras de Vereadores são outra 

informação relevante obtida do TSE, por meio da qual é possível saber o número... 

Outra informação relevante obtida do TSE são as representações partidárias nas 

Câmaras dos Vereadores. Diante isso, obteve-se o número de vereadores eleitos por partido 

nas eleições de 2000, 2004 e 2008. A arrecadação direta municipal origina-se no poder 

privativo do Executivo em matéria tributária, porém sua entrada em vigor depende de 

aprovação do Legislativo, conforme a observância do princípio da simetria ao artigo 615 da 

                                                 
5 O artigo 61 da CF estabelece que “são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham 
sobre (...) matéria tributária e orçamentária”. A extensão da iniciativa privativa aos municípios é obrigatória pelo 
princípio da simetria, o qual estabelece a adoção de regras similares aos demais entes da Federação (Vicente & 
Alexandrino, 2008, p. 471). 



 

Constituição Federal (Vicente & Alexandrino, 2008). Por isso, são de fundamental 

importância dados que sinalizem a relação entre o Executivo e o Legislativo.  

A variável população dos municípios foi obtida junto ao IBGE desde o ano de 

1995, e as variáveis PIB municipal e estadual desde 1997. Além de servirem de controle nas 

regressões, tais variáveis são necessárias para a construção da variável FPM teórico, a qual 

especifica o montante de recursos que deveria ser repassado aos municípios seguindo as 

regras vigentes do FPM. Como será visto mais adiante, o cálculo dessa variável depende da 

população do município e do PIB estadual desde o ano de 1995, devido à aplicação do redutor 

financeiro nas transferências dos municípios no período de 2000 a 2007, conforme Lei 

Complementar no 91/1997. A referida lei atrelou até 2007 as transferências correntes aos 

coeficientes de 1997. O objetivo era evitar uma redução drástica nas receitas dos municípios 

que tiveram sua população diminuída, seja em função da criação de novos municípios ou 

apenas pela maior precisão das informações sobre a população obtidas a partir do Censo 

Populacional de 2000. 

Acompanhando as Decisões Normativas do Tribunal de Contas6 (TCU), que 

regulamenta as regras e as informações aplicadas no cálculo dos repasses do FPM em cada 

exercício financeiro, tem-se que o valor do FPM a ser repassado usa as estimativas 

populacionais do ano anterior e o PIB estadual de 3 anos anteriores. Assim, por exemplo, o 

valor do FPM repassado em 2008 baseia-se na estimativa populacional de 2007, e para a 

distribuição dos recursos do fundo de reserva e das capitais, o valor do PIB estadual de 2005. 

Como houve atraso na divulgação da estimativa populacional do IBGE para o ano de 1996, 

foram usados os dados de 1995 para o cálculo dos coeficientes do FPM de 1997, conforme 

Decisão Normativa 14/1997. 

Por último, cabe dizer que todos os valores monetários da base de dados estão em 

reais de 2011. Os valores em reais foram deflacionados pela média anual do IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo), divulgado pelo IBGE. 

 

1.3.1. Cálculo do FPM  

 

 

A aplicação da fórmula do FPM mudou ao longo do período analisado em 

decorrência do redutor financeiro sobre aqueles municípios que no período de 1999 a 2007 

                                                 
6 Disponíveis em: http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/transferencias/fpe_fpm.  



 

tiveram sua população reduzida, de acordo com a Lei 

interesse está nos municípios com população de até 44.148 habitantes, em que há maior 

número de observações e onde foram encontradas descontinuidades, como será mostrado mais 

adiante, seguindo Decisões Normativas do TCU, segue abaixo a fórmula para os municípios 

do interior: 
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em que, 

��	 representa o coeficiente final do município 


��	 ∑ ��	��
� �⁄  é a participação desse coeficiente na soma dos coeficientes finais 

dos municípios de uma dado estado no ano 

�� é o percentual do recurso que o estado a qual pertence o município 

direito, conforme a Tabela B 

total a distribuir do FPM, segundo a Resolução do TCU n

0,864�	 corresponde ao montante dos recursos totais do FPM no ano 

destinados à repartição entre os municípios do interior;

��	�� é a popula

No período de 2008 a 2011, o coeficiente final, 

Tabela B – 1, disponível no 

aplicação do redutor financeiro, 

 

 

em que,  

��	 é o coeficiente populacional do município 

t (Tabela B – 1, Apêndice B),

��	  corresponde à parcela que o município 

tem direito no fundo de redistribuição por estado, dada por:

�

tiveram sua população reduzida, de acordo com a Lei Complementar n

interesse está nos municípios com população de até 44.148 habitantes, em que há maior 

úmero de observações e onde foram encontradas descontinuidades, como será mostrado mais 

adiante, seguindo Decisões Normativas do TCU, segue abaixo a fórmula para os municípios 
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representa o coeficiente final do município i no ano t (Tabela II 

é a participação desse coeficiente na soma dos coeficientes finais 

dos municípios de uma dado estado no ano t; 

é o percentual do recurso que o estado a qual pertence o município 

direito, conforme a Tabela B – 2 do Apêndice B, que apresenta a participação dos estados no 

total a distribuir do FPM, segundo a Resolução do TCU no 242/1990; 

corresponde ao montante dos recursos totais do FPM no ano 

destinados à repartição entre os municípios do interior; 

é a população do município i no ano t-1. 

No período de 2008 a 2011, o coeficiente final, ��	, é o próprio coeficiente da 

1, disponível no Apêndice B. Já para o período de 2000 a 2007, em que vigorava a 

aplicação do redutor financeiro, ��	 era dada por: 
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0              

é o coeficiente populacional do município i dado pela regra do interior no ano 

1, Apêndice B), 
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tem direito no fundo de redistribuição por estado, dada por: 
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Complementar no 91/1997. Como o 

interesse está nos municípios com população de até 44.148 habitantes, em que há maior 

úmero de observações e onde foram encontradas descontinuidades, como será mostrado mais 

adiante, seguindo Decisões Normativas do TCU, segue abaixo a fórmula para os municípios 

                            (1.1) 

(Tabela II – 1, Anexo II); 

é a participação desse coeficiente na soma dos coeficientes finais 

é o percentual do recurso que o estado a qual pertence o município i tem 

2 do Apêndice B, que apresenta a participação dos estados no 

corresponde ao montante dos recursos totais do FPM no ano t (  

, é o próprio coeficiente da 

Apêndice B. Já para o período de 2000 a 2007, em que vigorava a 

0                                       (1.2) 

dado pela regra do interior no ano 

que não sofreu o redutor financeiro 
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4�	 é a diferença do coeficiente populacional no ano t, em relação ao ano de 1997, 

dado então por ��	 − ��	
�667 ; 

 /�	  é o ganho adicional (4�	) ajustado, segundo os percentuais do redutor 

financeiro determinados pela Lei7; 

 8�	 são os coeficientes populacionais dos municípios não amparados pelo redutor 

financeiro, sendo exatamente iguais a ��	 se o redutor financeiro não for aplicado e igual a 0 

em caso contrário. 

 

1.4. Estratégia empírica 

 

 

Com o objetivo de contribuir com a análise do impacto específico do FPM na 

arrecadação direta dos municípios, propõe-se estimar esse impacto por meio de um método 

com alta validade interna, que é a Regressão de Descontinuidade (RD). A correlação negativa 

entre transferências e impostos ao nível municipal já foi evidenciada pela literatura de 

federalismo fiscal e de flypaper effect (Postali & Rocha, 2009; Mattos, Rocha & Avarte, 

2011).  

As razões que fundamentam o uso das transferências do FPM em detrimento de 

outros fundos de transferências devem-se ao peso preponderante que esse tipo de recurso 

exerce sobre as finanças da maior parte dos municípios, como visto anteriormente, e à 

exogeneidade do FPM imposta pela regra populacional. As Tabelas B -1 e B – 2, disponíveis 

no Apêndice B, mostram, respectivamente, o critério populacional usado na distribuição do 

FPM para os municípios do interior, conforme Decreto Lei nº 1.881/1981, e a participação 

dos estados no total a ser distribuído, em acordo com a Resolução TCU no 242/1990. 

Como será visto mais adiante, foram encontradas descontinuidades nos valores 

recebidos com o FPM per capita, devido às mudanças de faixas populacionais, entre as faixas 

da regra populacional nos coeficientes de 0,8 a 1,8 (Tabela B – 1, Apêndice B), ou seja, entre 

os municípios com população de 10.189 a 44.148 habitantes. Para os municípios com 

população acima de 44.149 habitantes, como pode ser visto na Figura B -1, as 

                                                 
7 /�	 � +
��	
�667− ��	�
1 − :	�  -� ��	  < ��	
�6670 , <. <. 0, em que :	  é o percentual do redutor financeiro disponível 

na Lei Complementar no 91/1997. O redutor financeiro foi de 40% para o exercício de 2000, de 30% em 2001, 
40% em 2002, 50% em 2003, 60% em 2004, 70% em 2005, 80% em 2006 e de 90% em 2007 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp91.htm) 
 



 

descontinuidades no FPM per capita devido às mudanças entre as faixas passam a não ser 

significativas e/ou passam a existir diferenças mais acentuadas entre os valores efetivamente 

encontrados pela FINBRA e os valores teóricos. Argumento forte para que esses grupos de 

municípios não sejam focados é o baixo número de observações, como pode ser comprovado 

pela Tabela A – 1, do Apêndice A, que mostra o número de municípios por faixa populacional 

em 2000 e 2011. 

Pretende-se diferenciar o impacto do FPM nos municípios pequenos, que se 

delimitados ao tamanho de 44.148 habitantes somam quase 90% dos municípios brasileiros, 

como pode ser visto pela última coluna da tabela abaixo, que apresenta o percentual médio no 

período de 2001 a 2011 de municípios por faixa populacional. No ano de 2010 esses 

municípios possuíam uma população de 60.227.296 habitantes, representando cerca de 31,6 % 

da população brasileira, segundo informações do Censo Populacional do IBGE. 

 

Tabela 5: Participação das transferências do FPM sobre as receitas correntes dos 
municípios no período de 2001 a 2011. 

Regra populacional do FPM 
Participação do FPM nas receitas correntes 

% médio de 
municípios 2001-2004 2005-2008 2009-2011 

Até 10.188 48.73% 48.17% 45.46% 47.74% 

De 10.189 a 13.584 41.23% 39.12% 36.63% 10.43% 

De 13.585 a 16.980 40.34% 38.81% 35.79% 7.70% 

De 16.981 a 23.772 37.78% 36.68% 33.61% 10.38% 

De 23.773 a 30,564 34.52% 33.25% 30.56% 5.97% 

De 30.565 a 37.356 32.27% 31.11% 28.08% 3.73% 

De 37.357 a 44.148 29.71% 28.74% 26.23% 2.42% 

Acima de 44.148 e capitais 21.08% 21.00% 19.02% 11.63% 

FONTE: FINBRA – STN. 
 

 

A Tabela 5 deixa claro o quão dependentes do FPM são os municípios das 

primeiras regras, pois a média da participação do FPM nas receitas correntes dos municípios 

variou de cerca de 48,7% a 29,7% no período de 2001 a 2004 e de cerca de 45,5% a 26,2% no 

período de 2009 a 2011.  Analisando a Tabela A – 4, do Apêndice A, que dispõe sobre a 

participação das arrecadações diretas nas receitas correntes por faixa populacional, é possível 

concluir que se as arrecadações diretas forem reduzidas das receitas correntes, tem-se que 

mais de 90% das receitas desses municípios originam-se nas transferências voluntárias e 

involuntárias. 

 



 

1.4.1. Regressão de Descontinuidade no fuzzy design 

 

 

A metodologia usada parte da estimação de um modelo de Regressão de 

Descontinuidade (RD) com o fuzzy design. Os pontos de cortes entre as faixas populacionais 

aumentam a probabilidade de os municípios receberem um valor maior do FPM per capita. 

Teoricamente, municípios com o mesmo tamanho populacional localizados em um 

determinado estado recebem os mesmos valores per capita do FPM.  A estimação por 

regressão de descontinuidade tem como forcing variable o tamanho populacional do 

município.  

Um exercício realizado, que está exposto na Tabela 6, foi a comparação dos 

valores repassados pelo FPM segundo os dados da FINBRA, que são reportados pelas 

prefeituras, com os valores que deveriam ser repassados seguindo as regras do FPM. Também 

foram comparados os valores repassados pelo FPM segundo informações repassadas pela 

própria STN para o período de 2007 a 20118. Em geral, as prefeituras reportam os valores do 

FPM na FINBRA acima do valor efetivamente repassado pelo fundo, possivelmente em razão 

de este recurso ser repassado junto com os recursos do FUNDEB, provocando, desse modo, 

uma confusão na separação dos recursos. Seguem abaixo as referidas comparações. 

 

Tabela 6: Comparação dos valores teóricos a serem repassados pelo FPM com os valores 

efetivamente repassados, segundo a FINBRA e os demonstrativos da STN. 

Estatística  
2000-2011 2007-2011 

FPM 
teórico 

FPM 
FINBRA 

FPM 
teórico 

FPM 
FINBRA 

FPM 
teórico 

FPM 
STN 

Média per capita* 568,03 639,03 643,24 783,05 643.67 639.17 

Teste de médias Rejeita-se H0. Rejeita-se H0. Rejeita-se H0. 

N 64.573 26.371 27.816 

Correlação 0.968 0.989 0.994 
Nota: 1) Valores em reais de 2011. 
2) Foram usados os municípios da amostra toda. 

 

 

O importante debate sobre se os municípios conseguem entrar com ação contra a 

União para mudar o seu coeficiente no FPM pode ser fundamentado com base na síntese 

                                                 
8 No site da STN e do Banco do Brasil estão disponíveis os demonstrativos dos valores repassados para cada 
município. Porém, essas informações estão individualizadas. A disponibilização do banco com os valores de 
todos os municípios foi feita apenas para o período a partir de 2007.  



 

dessas decisões judiciais, disponibilizadas no sítio do Tribunal de Contas da União. A Tabela 

A – 5, presente no Apêndice A, compila as decisões judiciais envolvendo a distribuição dos 

recursos do FPM no período de 2007 a 2011. No final do período de vigência do redutor 

financeiro havia muitos municípios entrando com ações judiciais pedindo a extinção do 

redutor financeiro9.  

Há uma probabilidade positiva de que os municípios tenham o deferimento de 

ações judiciais que reconhecem tamanho populacional do município maior que aquele 

estimado pelo IBGE. Isso requer que os municípios levem provas materiais que certifiquem o 

tamanho populacional alegado na ação, conforme destacado pelo art. 192 do Regimento 

Interno do TCU.  Porém, com base na alta correlação entre os valores teóricos a serem 

repassados e os valores efetivamente repassados, segundo a FINBRA, e com base, ainda, na 

tabela aludida anteriormente, em que o número de ações judiciais no período de 2007 a 2011 

envolvendo mudanças de coeficientes atingiu no máximo menos de 1,2% dos municípios com 

população de até 44.148 habitantes, pode-se afirmar que essa probabilidade é extremamente 

baixa. 

A estimação do RD no caso fuzzy pode ser consistentemente gerada com regressão 

de Mínimo Quadrados em 2 estágios (MQ2E), no caso em que o kernel usado seja o uniforme 

e o bandwidth seja o mesmo para as regressões locais (Imbens & Lemieux, 2008; Garibaldi et 

al., 2009).  

O aumento da população nas proximidades do ponto de corte faz crescer a 

probabilidade de que o FPM per capita aumente. Baseando-se em Angrist & Pischke (2008) 

isso pode ser formalizado como se segue: 

 

 

�
>� � 1|��� � +@� 
���  AB �� ≥ �$ @$ 
���  AB �� < �$
0 , �DE� @� 
�$�  . @$ 
�$�       (1.4) 

 

A dummy >�  denota o status efetivo do tratamento, recebendo o valor 1 para 

quando o município realmente é tratado, ou seja, quando ele recebe efetivamente o valor 

teórico que cabe à faixa populacional acima do ponto de corte, o qual é denotado acima por 

                                                 
9 Os municípios que inicialmente foram beneficiados pelo redutor passaram a ser prejudicados no final do 
período, quando comparados com municípios que estavam tendo repasses do fundo de redistribuição do redutor 
financeiro. Assim, a lógica se inverteu e os municípios passaram a entrar com ação judicial pedindo a extinção 
do redutor financeiro. Com essa extinção, teriam acesso aos recursos do fundo de redistribuição. 
 



 

�$, e valor 0 em caso contrário. Seguindo a divisão teórica do FPM, se o município estiver 

acima do ponto de corte, �$, ele recebe um valor @� 
���, caso contrário o valor recebido será 

@$ 
���. 
A relação entre a probabilidade que o município efetivamente seja tratado, dado o 

tamanho da população, ��, pode ser dado por: 

 

F
>� |��� � �
>� � 1|��� � @$ 
��� , G@� 
��� − @$ 
���HI� ,                (1.5) 

em que  I� � 1
��  ≥ �$� 
 

Já a variável dummy I� representa o fato de o município estar localizado à direita 

do ponto de corte em que há descontinuidade na probabilidade de receber um valor do FPM 

per capita maior.  

A opção adotada por esse trabalho para a implementação do RD fuzzy seguirá o 

trabalho de Angrist & Lavy (1999), em que será estimado um modelo MQ2E. O primeiro 

estágio consiste em regredir o FPM per capita sobre o valor do FPM per capita teórico, ou 

seja, sobre o valor que deveria ter sido encontrado se a regra fosse seguida rigidamente. O 

segundo estágio verifica o impacto do FPM per capita previsto na arrecadação municipal per 

capita.  

A especificação do primeiro estágio pode ser descrita como: 

 

����	 � J� ,  K�������	 , L���	 , LM��	M , N�	                              (1.6) 

 

em que J� é o efeito fixo do município i. A estimação do segundo estágio consiste 

em: 

 

O>�	 � P� , P���	 , PM��	M , …, PR��	 R ,  S����	 ,  JT�	 , U�	            (1.7) 

 

em que P�  também é o efeito fixo por município e  T�	 são os controles usados, 

que a saber são: despesa corrente, PIB per capita, média da arrecadação per capita dos 

municípios da microrregião, ponderada pelo inverso da população, percentual de vereadores 

do partido do prefeito e percentual de vereadores dos partidos coligados à campanha eleitoral 

do prefeito na Câmara dos vereadores, no município i e no ano t. O coeficiente de interesse é 

o S e,  de acordo com a literatura já mencionada, o sinal esperado é negativo. 



 

A equação acima será estimada sem e com a inclusão das variáveis de controle. 

As estimações em RD não devem ser sensíveis à inclusão de variáveis de controle, sendo essa 

inclusão um teste de robustez para o resultado encontrado (Angrist & Pischke, 2008). O 

período dessa análise vai de 2000 a 2011. 

A escolha da variável de controle despesa corrente no ano em questão, ao invés de 

variáveis defasadas dessa variável, justifica-se no resultado encontrado mais recentemente 

para o debate se nos municípios brasileiros vale a regra “tax and spend” ou “spend and tax”. 

Schettini (2011) encontrou evidências nos dados dos municípios brasileiros no período de 

2002 a 2010, portanto, pós-implantação da LRF, usando um VAR-painel, de que primeiro os 

municípios arrecadam e de que depois gastam.  

Esse resultado é pertinente com a LRF, pois segundo esta a Lei de Diretrizes 

Orçamentária (LDO) deve dispor sobre o equilíbrio das receitas e despesas para o exercício 

financeiro subsequente e, em harmonia com isso, a Lei Orçamentária Anual (LOA) aprovada 

deverá conter os demonstrativos orçamentários a serem executados a partir do anexo de Metas 

Fiscais da LDO. A LRF regulamentou o planejamento orçamentário, dificultando a inserção 

das despesas não planejadas, além de ter impedido a isenção de receitas tributárias (Giambiagi 

& Além, 2001). 

Existem dois fortes motivos para o uso da variável média da arrecadação da 

microrregião como controle, são eles: uma maior plausibilidade da teoria do federalismo 

fiscal de Tiebout (1956) nas microrregiões e a teoria yardstick competition (Besley, 1995). 

A teoria do federalismo fiscal proposta por Tiebout (1956) sugere que, havendo 

mobilidade espacial dos eleitores, um mecanismo que revela as preferências dos agentes por 

bens públicos é a competição gerada pelos entes locais da federação, que manipularão as 

variáveis de arrecadação tributária e de provisão de bens públicos de modo a atrair os eleitores 

para o seu município. A crítica fundamental a esse modelo é que o pressuposto de mobilidade 

espacial dos agentes é demasiadamente forte. Restrições como as de trabalho e os de laços 

familiares impossibilitam que os agentes escolham a cidade em que irão morar tendo como 

parâmetro apenas as variáveis de tributação e de bens públicos. Todavia, isso pode ser viável 

no nível das microrregiões. 

Outro motivo decorre da teoria de yardstick competition (Besley, 1995). Muito 

próxima à referida teoria do federalismo fiscal está a ideia de que a competição entre os 

municípios vizinhos gera um comportamento convergente, em que os prefeitos tenderão a 

imitar o padrão das variáveis fiscais dos seus vizinhos. Assim, controlar pela média da 



 

microrregião pode separar o efeito do ciclo político do comportamento de imitar os 

municípios vizinhos. Essa variável foi ponderada pelo inverso do tamanho da população, pois 

é provável que nessa comparação dos eleitores entre as variáveis fiscais implementadas no seu 

município com as variáveis dos vizinhos, eles levem em consideração as diferenças nessas 

variáveis próprias do tamanho do município, em que municípios maiores demandam mais 

recursos para investimentos, os quais passam a ser mais vultuosos.  

Por último, a inclusão das variáveis de controle percentual de vereadores do 

partido do prefeito e percentual de vereadores dos partidos coligados à campanha eleitoral do 

prefeito na Câmara dos Vereadores decorre do fato de que, embora a matéria tributária seja 

privativa do Executivo, sua efetivação depende da aprovação da Câmara dos Vereadores, 

como exposto pelo princípio da simetria ao artigo 61 da Constituição Federal, como dito 

antes. 

Como o modelo de RD é uma regressão linear local, seus resultados valem apenas 

para os municípios situados nas proximidades do ponto de corte.  Nos resultados do próximo 

capítulo serão apresentadas também estimações dos modelos de efeito fixo e de MQ2E para a 

amostra toda, seguindo abordagem similar à de Angrist & Lavy (1999). 

  

1.4.2. Descontinuidades encontradas 

 

 

A existência da forcing variable tamanho da população e o salto na probabilidade 

de os municípios terem aumentos em suas transferências do FPM com os pontos de cortes da 

regra sustentam a hipótese de identificação requerida pelo método de regressão de 

descontinuidade no design fuzzy. Na figura abaixo estão os gráficos para as faixas 

populacionais em que foram encontradas descontinuidades, independentemente do bandwidth 

escolhido. O eixo horizontal apresenta o tamanho populacional e o vertical, a média local, 

construída por método não paramétrico, do FPM per capita em valores de reais de 2011. Os 

gráficos à direita reportam os valores do FPM per capita da FINBRA e os valores à esquerda, 

os valores teóricos. 

  



 

Gráfico 3: Média local do FPM per capita efetivo e teórico, por faixa populacional em 
municípios com população de até 44.148 habitantes. 

 



40 
 

O Gráfico 3 acima evidencia a ocorrência de descontinuidades em torno da 

forcing variable em quase todas as mudanças de faixas populacionais do FPM para 

municípios com até 44.148 habitantes. A exceção foi para a passagem da primeira regra, 

com municípios de até 10.188 habitantes, para a segunda, com população entre 10.189 e 

13.584. Nessa mudança de faixa a descontinuidade não é significante. Os gráficos que 

estão do lado direito na figura reportam as descontinuidades que deveriam ser 

identificadas segundo os valores teóricos a serem repassados. Como pode ser visto, as 

descontinuidades encontradas nos valores efetivamente repassados, segundo a FINBRA, 

estão muito próximas às que deveriam ser encontradas pelo valor teórico. A robustez 

desses resultados pode ser checada pelo Gráfico B - 2 do Apêndice B, em que esses 

gráficos foram gerados por outro kernel, pelo kernel triangular. 

Abaixo estão a Tabela 7, que apresenta os valores médios das variáveis 

utilizadas na estimação do RD fuzzy por grupo de município, e a Tabela 8, que reporta as 

diferenças entre as médias dessas variáveis entre os grupos de municípios com a 

significância dessas diferenças obtidas pelo teste de médias. 

 

Tabela 7: Comparação entre os municípios por faixa populacional no período. 

População 
Arrecadação 

pc 
FPM pc  

PIB pc 
anual 

Despesa 
corrente 

pc 

Média 
microrregião 

pc 

% 
vereadores 
coligados 

% 
vereadores 

partido 
prefeito 

Até 10.188 (1) 64,367 938,524 10.788,65 1.602,59 62,065 52,26% 4,10% 

(0,657) (10,587) (60,97) (12,337) (0,352) (0,001) (0,000) 
De 10.189 a 13.584 
(2) 

60,503 467,551 8.874,33 1.074,49 56,651 51,79% 2,10% 

(1,244) (1,563) (108,598) (5,987) (0,783) (0,002) (0,001) 
De 13.585 a 16.980 
(3) 

64,645 449,837 9.653,22 1.071,35 60,973 52,12% 1,70% 

(1,401) (1,730) (196,539) (8,141) (1,122) (0,002) (0,001) 
De 16.981 a 23.772 
(4) 

69,78 408,299 9.767,71 1.035,10 61,71 51,19% 1,60% 

(1,340) (1,377) (138,101) (6,323) (1,000) (0,002) (0,000) 
De 23.773 a 30,564 
(5) 

80,962 350,691 10.941,97 1.019,09 65,186 50,82% 1,00% 

(2,108) (1,623) (308,003) (9,778) (1,481) (0,003) (0,001) 
De 30.565 a 37.356 
(6) 

100,381 322,391 11.429,56 997,64 73,822 49,90% 0,91% 

(3,356) (1,774) (387,683) (11,176) (2,029) (0,004) (0,001) 
De 37.357 a 44.148 
(7) 
  

110,408 294,929 10.797,28 983,27 83,91 49,35% 0,90% 

(3,971) (1,982) (276,33) (11,990) (2,911) (0,005) (0,001) 

Nota: Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. 

 



41 
 

Quando se comparam todos os municípios das faixas populacionais com os 

municípios das faixas vizinhas, vê-se que há pequenas diferenças nas variáveis 

observáveis, como exposto acima. Porém, a Tabela 8 mostra que, em geral, essas 

diferenças são estatisticamente significantes. 

  

Tabela 8: Diferenças de médias das variáveis no período entre os grupos de 

municípios. 

Diferenças 
de médias 
por faixas 

Arrecadação 
PC 

FPM pc PIB pc anual 
Despesa 

corrente pc 

Média pc 
micror-
região 

% 
vereadores 
coligados 

% 
vereadores 

partido 
prefeito 

(2) - (1) -3,86* 470,97*** -1914,32*** -528,09*** -5,41*** -0.47%** -2,00%*** 

(3) - (2) 4,14* -17,71*** 778,88*** -3,13 4,32*** 0,0033 -0.46%*** 

(4) - (3) 5,13** -41,53*** 114,49 -36,25*** 0,73 -0,0093* -0,10% 

(5) - (4) 11,18*** -57,60*** 1174,26*** -16,00 3,47* -0,0037 -0.52%*** 

(6) - (5) 19,41*** -28,29*** 487,59 -21,44 8,63*** -0,0092** -0,09% 

(7) - (6) 10,02** -27,46*** -632,28 -14,37 10,09*** -0,0055 -0,01% 

 Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. 

 

O que o RD fuzzy propicia é a comparação entre os municípios similares em 

que as diferenças estão apenas no tamanho populacional nas proximidades do ponto de 

corte e, consequentemente, na quantidade de FPM per capita recebida. Municípios com 

menores diferenças nos tamanhos populacionais não possuem motivos para terem 

diferenças nos valores do PIB, ou nas despesas correntes, por exemplo. 

 

1.5. Resultados para o impacto das transferências do FPM sobre a arrecadação 

municipal 

 

 

Nas tabelas que se seguem, os resultados de (1) a (4) apresentam as 

estimações para todos os municípios inclusos nas referidas regras, ou nos referidos 

intervalos populacionais; nos resultados de (5) a (7) têm-se as estimações do RD fuzzy, 

em que os resultados são válidos apenas para o entorno do ponto de corte. As estimações 

(1) e (2) apresentam os resultados do modelo com efeito fixo para os municípios. As 

estimações de (3) a (7) são geradas por Mínimos Quadrados em 2 Estágios, em que a 

variável FPM per capita atual é instrumentalizada pelo FPM per capita teórico, seguindo 
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metodologia já apresentada. A diferença das estimações (5) e (6) para a estimação (7) diz 

respeito ao intervalo populacional usado a partir do ponto de corte. As estimações (5) e 

(6) foram geradas para municípios com população de 1.000 habitantes abaixo e acima do 

ponto de corte, enquanto que na estimação (7) foram considerados apenas os municípios 

com variação populacional de 200 habitantes. A estimação (6) testa a sensibilidade do 

modelo à inclusão de variáveis de controle. As tabelas subsequentes para as demais 

mudanças de faixa populacional seguem a mesma sequência de estimações. 

Os resultados empíricos, sintetizados na Tabela 9, mostram que na mudança 

de regra do FPM dada pelo ponto de corte de 13.584 habitantes não há impactos 

significativos do FPM na arrecadação municipal, tanto para todos os municípios que 

estão inclusos nas regras à esquerda e à direita, quanto para os municípios que estão no 

entorno desse ponto de corte. Os resultados por efeito fixo e por MQ2E para a amostra 

toda são inicialmente significativos, mas com sinal contrário ao esperado. Com a inclusão 

de controles, os coeficientes passam a ser negativos, como esperado, mas não 

significantes. Os resultados do RD fuzzy seguem o mesmo perfil descrito, com a diferença 

de que em nenhuma das especificações o coeficiente foi significante estatisticamente.  

  
Tabela 9: Estimativas em painel de Efeito Fixo e RD fuzzy para o impacto do FPM 
sobre a arrecadação direta municipal para os municípios com população entre 
10.189 e 16.980 habitantes. 
  EF   MQ2E 
 Amostra toda  Amostra de descontinuidade 
       +/-1000  +/-200 
 (1) (2)  (3) (4)  (5) (6)  (7) 

Arrecadação 
pc média 

 62.26  60.00  58.35 
 (99.53)  (99.25)  (102.68) 

Regressores           
FPM per 
capita 

0.123*** -0.027  0.127*** -0.026  0.023 -0.001  0.025 
(0.005) (0.019)  (0.005) (0.021)  (0.177) (0.020)  (0.033) 

Despesa 
corrente pc 

 0.047***   0.046***  0.048*** 0.040***  0.027 
 (0.010)   (0.009)  (0.000) (0.008)  (0.016) 

PIB per capita  0.001*   0.001**   0.001*  0.000 
 (0.000)   (0.000)   (0.000)  (0.001) 

Média 
microregião 

 0.396***   0.396***   0.259*  0.253 
 (0.060)   (0.054)   (0.101)  (0.155) 

população  -0.005  0.006*** -0.005   0.009  -0.632 
  (0.006)  (0.001) (0.006)   (0.055)  (3.451) 
pop2  0.000   0.000   -0.000  0.000 
  (0.000)   (0.000)   (0.000)  (0.000) 
% vereadores  5.865   6.002   20.552*   
partido pref  (6.079)   (5.433)   (8.903)   
% vereadores 
coligados 

 6.467   6.475*   16.860***   
 (4.411)   (3.084)   (4.778)   
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Constant 5.724** 0.256  -70.751*** 0.061  -28.709 -83.063  4160.352 
 (2.074) (38.110)  (11.231) (41.786)  (17.088) (375.060)  (23418.919) 
R2 ajustado -0.035 0.177                 
N 11427 11427   11427 11427   3311 3309   676 

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 

 

 

Assim, para os municípios abordados na Tabela 9, o ganho adicional de 

transferência na mudança de regra populacional do FPM no ponto de corte de 13.584 

habitantes não é capaz de alterar o esforço de arrecadação tributária desses municípios. 

Para a amostra toda, os resultados do modelo de efeito fixo e do modelo de MQ2E são 

idênticos. A adição de variáveis de controles em ambos os modelos geram coeficientes de 

acordo com o esperado, os sinais passam a ser negativo, porém não são significantes. Nas 

estimações do RD fuzzy os coeficientes não são significativos, portanto os municípios não 

alteram suas políticas de arrecadação em função do FPM. 

Por outro lado, o aumento da despesa corrente do ano impacta positivamente 

na arrecadação. Em todas as estimações realizadas o coeficiente foi positivo e de em 

torno R$0.046 para a amostra toda e de R$0.040 para os municípios que estão na regra 3 

e próximos ao ponto de corte. Esse resultado está em consonância com a aplicação da 

LRF, em que todo aumento de gastos a ser executado no ano deve ter sua respectiva fonte 

de financiamento prevista na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias). Além disso, 

retomando o debate sobre o efeito crowding-in ou crowding-out das transferências 

intergovernamentais, para os municípios analisados acima os resultados indicam que não 

há um efeito crowding-out que implica em redução de impostos. 

Outra variável a ser destacada é o valor médio de arrecadação da 

microrregião, que também foi significativo em quase todas as estimações. Não foi 

significativa apenas na regressão do RD fuzzy que usa uma descontinuidade de 200 

habitantes em torno do ponto de corte. Isso ocorre porque a redução do tamanho da 

descontinuidade aumenta o desvio-padrão nesse modelo (Angrist & Pischke, 2008). Os 

coeficientes estimados sinalizam que um aumento de cerca de R$1,00 no valor médio da 

microrregião para a amostra toda gera um aumento de R$ 0,40 centavos na arrecadação 

do município. Esse valor cai para cerca de RS 0,25 centavos quando são considerados 

apenas os municípios próximos ao ponto de corte. 
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A Tabela 10 apresenta as estimações para os municípios com população entre 

13.585 e 23.772 habitantes, sendo que as estimações para a amostra toda incluem todos 

os municípios com população no referido intervalo. 

 
Tabela 10: Estimativas em painel de Efeito Fixo e RD fuzzy para o impacto do FPM 
sobre a arrecadação direta municipal para os municípios com população entre 
13.585 e 23.772 habitantes. 

  EF    MQ2E 
 Amostra toda  Amostra de descontinuidade 
       +/-2000  +/-200 
 (1) (2)  (4) (5)  (6) (7)  (8) 
Arrecadação pc 

média 
67.59   67.59  64.39  57.68 

(104.00)   (104.00)  (95.99)  (89.60) 
Regressores           
FPM per capita 0.152*** -0.079***  0.161*** -0.091***  -0.081*** -0.080**  0.017 

(0.005) (0.023)  (0.006) (0.027)  (0.031) (0.031)  (0.054) 
Despesa 
corrente pc 

 0.081***   0.084***  0.102*** 0.085***  0.022 
 (0.009)   (0.010)  (0.014) (0.013)  (0.022) 

PIB per capita  0.001   0.001   0.000  0.001 
 (0.001)   (0.001)   (0.000)  (0.001) 

Média 
microrregião pc 

 0.367***   0.367***   0.407**  0.594 
 (0.064)   (0.062)   (0.125)  (0.396) 

População  -0.005  0.002*** -0.004   0.016  -2.644 
 (0.003)  (0.001) (0.004)   (0.022)  (6.171) 

População ao 
quadrado 

 0.000   0.000   -0.000  0.000 
 (0.000)   (0.000)   (0.000)  (0.000) 

% vereadores  3.778   2.673   18.731*   
partido pref  (6.098)   (6.110)   (7.894)   
% vereadores 
coligados 

 11.716***   11.670***   22.422***   
 (3.485)   (3.211)   (5.962)   

Constante 2.690 19.699  -44.454*** 18.705  44.732** -131.413  22406.773 
 (1.959) (32.404)  (8.425) (33.335)  (14.539) (190.443)  (52406.645) 
R2 ajustado -0.030 0.199                 
N 11401 11401   11401 11401   4988 4978   497 

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 

 

 

Na mudança ocorrida nas transferências do FPM no ponto de corte de 16.980 

habitantes, o aumento ocasionado nessa variável reduz a arrecadação per capita dos 

municípios. Esse resultado é robusto tanto para a amostra como um todo como para os 

municípios no entorno do referido ponto de corte. A passagem de uma faixa para a outra 

reduz em cerca de R$0,08 centavos a arrecadação per capita. Na última estimação, (7), 

com uma intervalo populacional menor, o coeficiente do FPM per capita não foi 

significante. Isso ocorreu porque nessa estimação o número de observações é pequeno, 

sofrendo uma redução de um décimo do número de observações de quando as estimações 

foram geradas para o intervalo de 2.000 habitantes acima e abaixo do ponto de corte. 
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O coeficiente da variável média da arrecadação per capita foi exatamente o 

mesmo que o estimado para os municípios com população de até 16.980 habitantes. No 

grupo de municípios alvo das estimações da tabela acima, o coeficiente da variável 

despesa corrente no ano aumentou, evidenciando que com o aumento do tamanho dos 

municípios o impacto das despesas correntes sobre o esforço de arrecadação tende a ser 

maior. 

A Tabela 11 apresenta as estimações envolvendo as regras populacionais 4 e 

5. Os resultados para esses municípios evidenciam que o aumento de R$ 1,00 em 

transferências do FPM per capita reduz cerca de R$ 0,12 centavos na arrecadação direta 

per capita. As estimações com o RD fuzzy mostram que na passagem do tamanho 

populacional dada pelo ponto de corte 23.772 habitantes, a queda na arrecadação é 

significativa e o resultado é de cerca de R$ 0,14 centavos. O resultado do RD do modelo 

(5) não sofreu alteração com a inclusão de variáveis de controle, conforme modelo (6), 

mostrando que esse resultado é robusto. 

  

Tabela 11: Estimativas em painel de Efeito Fixo e RD fuzzy para o impacto do FPM 
sobre a arrecadação direta municipal para os municípios com população entre 
16.981 e 30.564 habitantes. 

  EF    MQ2E 
 Amostra toda  Amostra de descontinuidade 
       +/-4000  +/-1000 
 (1) (2)  (4) (5)  (6) (7)  (8) 
Arrecadação pc 

média 
73.83   73.83  77.15  78.27 

(116.23)   (116.23)  (120.19)  (111.61) 
Regressores           
FPM per capita 
 

0.185*** -0.097***  0.195*** -0.128***  -0.124** -0.143**  -0.008    
(0.008) (0.021)  (0.008) (0.026)  (0.046) (0.045)  (0.039)    

Despesa 
corrente pc 

 0.091***   0.100***  0.105*** 0.094***  0.054**  
 (0.009)   (0.010)  (0.017) (0.015)  (0.018)    

PIB per capita 
 

 0.002***   0.002***  0.005*** 0.004***  0.003**  
 (0.001)   (0.001)  (0.001) (0.001)  (0.001)    

Média 
microrregião 

 0.319***   0.320***   0.336***  0.212*** 
 (0.062)   (0.052)   (0.069)  (0.054)    

População  0.003  0.004*** 0.003  0.002 0.005  0.307*   
  (0.003)  (0.000) (0.003)  (0.001) (0.011)  (0.123)    
Pop2  -0.000   -0.000   -0.000  -0.000*   
  (0.000)   (0.000)   (0.000)  (0.000)    
% vereadores 
partido pref 

 11.639   8.955   15.809                 
 (6.548)   (6.330)   (8.933)                 

% vereadores 
coligados 

 14.256***  14.458***  12.192**                 
 (3.551)   (3.266)   (4.257)                 

Constant 2.186 -78.424*  -87.865*** -76.131*  -70.499*** -108.584  -3685.314*   
 (2.617) (34.895)  (10.972) (33.270)  (19.598) (127.256)  (1474.286)    
R2 ajustado -0.015 0.257                              
N 10258 10258   10258 10258   5713 5713   1357    
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Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 

 

Os resultados encontrados anteriormente para as variáveis despesas correntes 

no ano e média da microrregião são mantidos nesse grupo de municípios, ocorrendo 

apenas o aumento do impacto da despesa corrente no ano sobre a arrecadação. Destaca-se 

também a significância do percentual de vereadores coligados ao prefeito na Câmara dos 

Vereadores, sendo que quanto maior esse apoio ao prefeito, maior é a imposição de 

tributos e taxas. Além da significância, ressalta-se a magnitude desse coeficiente, que está 

em cerca de R$ 14,00 per capita. Esse resultado também é robusto. 

A Tabela 12 reporta os resultados das estimações que envolvem os 

municípios enquadrados nas regras populacionais 5 e 6. As estimações do RD fuzzy 

mostram que nesses municípios não há uma mudança significativa na política de 

arrecadação tributária em função do aumento do FPM per capita. Os resultados para a 

amostra toda evidenciam que há em média uma queda na arrecadação per capita com o 

aumento do FPM per capita, porém essa causalidade não se deve à mudança nessas 

faixas.  

  

Tabela 12: Estimativas em painel de Efeito Fixo e RD fuzzy para o impacto do FPM 
sobre a arrecadação direta municipal para os municípios com população entre 
23.773 e 37.356 habitantes. 

  EF   MQ2E 
 Amostra toda  Amostra de descontinuidade 
       +/-4000  +/-1000 
 (1) (2)  (3) (4)  (5) (6)  (7) 
Arrecadação pc 

média 
88.50  88.50  89.78  79.95 

(143.19)  (143.19)  (141.97)  (110.84) 
Regressores           
FPM per capita 
 

0.224*** -0.121**  0.243*** -0.159**  -0.152** -0.142***  -0.000 
(0.012) (0.042)  (0.011) (0.060)  (0.051) (0.040)  (0.044) 

Despesa 
corrente pc 

 0.103***   0.111***  0.140*** 0.093***  0.079*** 
 (0.017)   (0.020)  (0.022) (0.016)  (0.019) 

PIB per capita 
 

 0.003**   0.003*   0.004***   
 (0.001)   (0.001)   (0.000)   

Média 
microrregião 

 0.358***   0.361***   0.335***   
(0.086)   (0.094)   (0.076)   

População  -0.006  0.004*** -0.006   0.001   
  (0.006)  (0.001) (0.006)   (0.001)   
Pop2  0.000   0.000      
  (0.000)   (0.000)      
% vereadores 
partido pref. 

 13.969   10.825   15.989   
 (11.793)   (11.957)   (10.210)   

% vereadores 
coligados 

 -6.039   -6.279   12.343**   
 (5.404)   (5.688)   (4.354)   

Constant 12.471** 57.032  -101.643*** 54.316  -10.506** -63.856** -3.659 
 (4.145) (86.386)  (19.630) (84.388)  (3.911) (20.776)  (5.634) 
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R2 ajustado -0.038 0.275                 
N 6072 6072   6072 6072   5729 5729   1362 

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 

 

Por último, a Tabela 13 se refere aos municípios com população entre 30.565 

e 44.148 habitantes e no entorno do ponto de corte 37.356 habitantes. Para esses grupos 

de municípios, as estimações (2) e (3) mostram um efeito médio negativo e 

estatisticamente significante do FPM sobre a arrecadação municipal, entre R$0,16 e 

R$0,22 centavos. Os coeficientes do FPM per capita das estimações (5), (6) e (7), que 

consideram a descontinuidade em questão, são ambos negativos, porém não são 

significativos.  

 

Tabela 13: Estimativas de Efeito Fixo e RD fuzzy para o impacto do FPM sobre a 
arrecadação direta municipal para os municípios com população entre 30.565 e 
44.148 habitantes. 

  EF    MQ2E 
 Amostra toda  Amostra de descontinuidade 
       +/-4000  +/-1000 
 (1) (2)  (3) (4)  (5) (6)  (7) 
Arrecadação pc 

média 
104.36   104.36  106.27  106.92 

(160.48)   (160.48)  (156.64)  (145.58) 
Regressores           
FPM per capita 
 

0.322*** -0.159**  0.327*** -0.221**  -0.128 -0.105  0.037    
(0.016) (0.061)  (0.016) (0.075)  (0.111) (0.095)  (0.061)    

Despesa 
corrente PC 

 0.128***   0.140***  0.140*** 0.098***  0.059**  
 (0.020)   (0.024)  (0.042) (0.034)  (0.025)    

PIB per capita 
 

 0.003   0.003   0.003**   
 (0.002)   (0.002)   (0.001)   

Média 
microrregião 

 0.478***   0.484***   0.237**   
 (0.106)   (0.087)   (0.173)   

População  -0.010  0.003*** -0.010  0.000 -0.020   
  (0.008)  (0.001) (0.006)  (0.001) (0.016)   
pop2  0.000   0.000   0.000                 
  (0.000)   (0.000)   (0.000)                 
% vereadores 
partido pref 

 38.360*   35.870*   6.004                
 (15.069)   (15.838)   (13.009)                 

% vereadores 
coligados 

 -14.884*   -14.933*   -16.621                 
 (6.687)   (5.928)   (9.556)                 

Constant 3.994 162.047  -108.020*** 154.712  -8.742 262.850  10.615    
 (4.358) (142.183)  (30.740) (116.797)  (41.661) (246.422)  (7.628)    
R2 ajustado -0.007 0.275                              
N 3910 3910   3910 3910   3496 3484   885    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 

 

 Assim, os resultados em todas as faixas populacionais analisadas mostram que a 

existência do efeito crowding-out, o qual atua reduzindo as arrecadações dos entes locais, 
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parece depender não apenas das relações institucionais estabelecidas dentro do 

mecanismo de equalização vertical com as transferências intergovernamentais, como 

apontado pela literatura, mas das características particulares dos municípios. Essa 

interpretação deriva do fato de que para alguns grupos de municípios o FPM reduz as 

arrecadações municipais e para outros grupos não. Estes resultados podem estar 

relacionados, por exemplo, às estruturas de gastos correntes que municípios com 

determinados tamanhos populacionais podem adotar. A análise dessa hipótese é uma 

interessante fonte de pesquisa para trabalhos futuros. 
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2.  CICLOS POLÍTICOS ELEITORAIS NA ARRECADAÇÃO MUNICIPAL:  

EVIDÊNCIAS PARA OS MUNICÍPIOS BRASILEIROS NOS MANDATOS 

ELEITORAIS DE 2000 E 2004. 

 

 

Os trabalhos seminais de Downs (1957) e Nordhaus (1975) modelaram as 

escolhas e o comportamento dos agentes políticos na democracia e na existência de um 

calendário eleitoral. Partindo da ideia apresentada por Downs, de que “o governo 

manipula suas políticas e ações da maneira que ele acredita que isso lhe trará mais votos”, 

obtêm-se duas questões importantes do ponto de vista político e econômico (1957, p.52). 

A primeira diz respeito a uma possível mudança de comportamento ao longo do mandato, 

o que vem a ser a existência de ciclos políticos. A segunda refere-se à efetividade dessa 

mudança de comportamento, ou seja, se as mudanças em uma dada variável, tendo em 

vista as eleições, geram aumentos na probabilidade de reeleição do político incumbente. 

Videira e Mattos (2011) analisam os ciclos políticos eleitorais junto com a 

interação espacial das políticas de gastos em investimento, educação e saúde. Os autores 

usam um painel para os dados dos municípios brasileiros no período de 1997 a 1998, 

valendo-se de regressões com efeito fixo por municípios e da instrumentalização da 

variável gasto corrente dos municípios da microrregião pelas características da população 

dos municípios. A característica da população dos municípios vizinhos define os gastos 

desses municípios, mas só afeta o município em questão por meio da influência da média 

desses gastos na microrregião. Os resultados encontrados pelos autores são de que nos 

anos eleitorais há aumento nos referidos gastos, mas isso está associado ao aumento dos 

gastos dos municípios vizinhos. 

Como sabido, na tentativa de se reeleger, os incumbentes tendem a tomar 

medidas mais populares. O fato é que muitas vezes pode acontecer o que é conhecido 

pela literatura como “miopia política”, isto é, no tradeoff entre curto e longo prazo o 

conjunto dos eleitores podem ter preferências pelas ações que no curto prazo são 

vantajosas, mas que, no entanto, não são as escolhas ótimas quando as decisões são 

derivadas da maximização do bem-estar no longo prazo. Nesse pano de fundo, outra 

forma de manipulação política analisada para o caso brasileiro é a liberação de licenças, 

como as ambientais concedidas para a instalação de novas plantas industriais. Ferraz 

(2007) testa a hipótese de que em anos eleitorais mais licenças ambientais são concedidas 
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pelos governadores em exercício, por meio da influência desses sobre os burocratas, os 

quais, teoricamente, dariam uma certa independência entre as ações públicas e os 

interesses políticos mencionados anteriormente. 

Para explorar a variação das concessões de licenças ambientais e das 

reeleições municipais, o autor vale-se da variação exógena, que foi a mudança na lei 

ocorrida em 1997 a qual permitiu aos governadores em 1998 e aos prefeitos em 2000 

tentarem se reeleger. Utilizando dados dos municípios e das agências reguladoras do 

Estado de São Paulo, o autor encontra evidências de que há sim uma influência sobre os 

burocratas pelos políticos de acordo com os interesses eleitorais destes. Municípios em 

que os prefeitos pertencem ao mesmo partido do governador passam a ter maiores 

aprovações de licenças ambientais para construção de novas plantas industriais nos anos 

eleitorais. O mesmo efeito foi encontrado para os anos de eleições governamentais nos 

municípios em que o governador havia ganhado com uma grande margem nas eleições 

anteriores (Ferraz,2007). 

 

2.1. Estratégia empírica 

 

 

A resposta à pergunta se há ciclos políticos na arrecadação municipal será 

possível por meio de estimações feitas com o modelo econométrico de dados em painel 

com dummies para os quatro anos do mandato, em consonância com a literatura já 

revista. O modelo de painel que melhor se ajusta aos dados disponíveis e ao objetivo 

proposto é o modelo de efeito fixo. Inicialmente, essa escolha fundamenta-se nas análises 

empíricas de ciclo político (Videira & Mattos, 2011; Araújo e Leite Filho, 2010; 

Nakaguma & Bender, 2010). Em um segundo momento, essa escolha é validada pelo 

Teste de Hausman, que mostra que os estimadores de efeito fixo são mais consistentes 

que os de efeitos aleatórios (Wooldridge, 2001). 

A hipótese crucial desse modelo que deve ser comentada é a de que as 

variáveis explicativas usadas e o efeito fixo dos municípios são não correlacionados com 

o erro idiossincrático, não ocorrendo nesse modelo a necessidade de que o efeito fixo seja 

não correlacionado com as variáveis explicativas. No caso, os efeitos não observáveis e 

fixos no tempo dos municípios, como as preferências dos munícipes por impostos e 
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provisão de bens públicos, podem ser considerados parâmetros a serem estimados 

(ibidem).  

As variáveis explicativas que representam o ciclo político são as dummies 

para os quatro anos de mandato. Os modelos estimados verificam a existência de ciclos 

políticos no agregado das arrecadações feitas diretamente pelo município e nas 

arrecadações específicas dos impostos (IPTU, ISS, ITBI) e das taxas (taxas de prestação 

de serviços e de poder de polícia). 

As variáveis de controle são: dummies para as gestões de 2000, de 2004 e de 

2008; dummies para as 18 regras do FPM (a regra para as capitais está excluída por se 

tratar de uma variável fixa no tempo); logaritmo do PIB per capita; logaritmo das 

despesas correntes; dummy para o fato de o partido do prefeito ser o mesmo do partido do 

governador; dummy para o fato de entre os partidos coligados ao prefeito estar o partido 

do governador; percentual de apoio do prefeito na Câmara dos Vereadores, o que inclui 

os vereadores do partido do prefeito e dos partidos coligados; e dummies para os 

principais partidos políticos.   

Foram estimados para cada variável independente dois modelos, sendo o 

modelo (I) estimado com as variáveis explicativas descritas no parágrafo acima e o 

modelo (II) que adiciona a média da variável a ser explicada na microrregião do 

município, ponderada pelo inverso do tamanho populacional dos municípios, como 

explicado anteriormente. 

Com relação ao controle partidário, optou-se por incluir dummies dos 

principais partidos nas gestões municipais ao invés de incluir dummies de ideologia 

partidária para partido de centro, esquerda e direita, como fazem muitos dos trabalhos de 

economia política. Conforme Gráfico 4 abaixo, constata-se que apenas seis partidos, que 

são PMDB, PSDB, DEM, PP, PT e PTB, estão representados em mais de 70% dos 

municípios brasileiros no período de 2000 a 2008. 

 



 

Gráfico 4: Representação partidária
de 2000 a 200810. 

Nota: O Brasil possuía 5.507 municípios em 2000, 5.564 em 2004 e 5.565 em 2008 
(Estimativas Populacionais 
FONTE: TSE – Resulta

 

Em síntese, o modelo de efeitos fixos estimado segue a seguinte forma 

funcional: 

 

ln
 X�	� � <�  ,
 

Em que X�	 é o logaritmo das arrecadações feitas diretamente pelo município 

em t, ou o logaritmo das receitas c

taxas; <�  trata da variável não observável constante no tempo para cada município; 

 ∑  :D�YE��Z[Z
�  referem

consecutivos do mandato 

mandato. O vetor \�	 contém as variáveis de controle descritas anteriormente.

Embora o envio das informações das finanças dos municípios para a 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) seja obrigat

municípios não enviam essas informações ou as enviam tardiamente. Isso não é um 

problema, pois com o método de efeito fixo a análise em um painel desbalanceado não 

fica comprometida caso a ausência de um município em um ano sej

                                                
10 Em 2003 houve a mudança de nome do partido PPB (Partido Progressita Br
Progressista). Em 2007 o PFL (Partido de Frente Liberal) alterou o nome para DEM (Democratas).

: Representação partidária nas gestões municipais brasileiras no período 

Nota: O Brasil possuía 5.507 municípios em 2000, 5.564 em 2004 e 5.565 em 2008 
(Estimativas Populacionais – IBGE). 

Resultados eleitorais de 2000, 2004 e 2008. 

Em síntese, o modelo de efeitos fixos estimado segue a seguinte forma 

, ∑ JZ :D�YE��Z[Z
� , ]� \�	 ,  U�	                        

é o logaritmo das arrecadações feitas diretamente pelo município 

garitmo das receitas com os impostos ou o logaritmo das receitas com as 

trata da variável não observável constante no tempo para cada município; 

referem-se ao conjunto de três dummies para os primeiros anos 

consecutivos do mandato do prefeito, sendo excluída a dummy para o último ano do 

contém as variáveis de controle descritas anteriormente.

Embora o envio das informações das finanças dos municípios para a 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) seja obrigatório, conforme a LRF, muitos 

municípios não enviam essas informações ou as enviam tardiamente. Isso não é um 

problema, pois com o método de efeito fixo a análise em um painel desbalanceado não 

fica comprometida caso a ausência de um município em um ano seja correlacionada com 

         
Em 2003 houve a mudança de nome do partido PPB (Partido Progressita Brasileiro) para PP (Partido 

Progressista). Em 2007 o PFL (Partido de Frente Liberal) alterou o nome para DEM (Democratas).
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nas gestões municipais brasileiras no período 

 

Nota: O Brasil possuía 5.507 municípios em 2000, 5.564 em 2004 e 5.565 em 2008 

Em síntese, o modelo de efeitos fixos estimado segue a seguinte forma 

                                (2.1) 

é o logaritmo das arrecadações feitas diretamente pelo município i 

om os impostos ou o logaritmo das receitas com as 

trata da variável não observável constante no tempo para cada município; 

para os primeiros anos 

para o último ano do 

contém as variáveis de controle descritas anteriormente. 

Embora o envio das informações das finanças dos municípios para a 

, conforme a LRF, muitos 

municípios não enviam essas informações ou as enviam tardiamente. Isso não é um 

problema, pois com o método de efeito fixo a análise em um painel desbalanceado não 

a correlacionada com 

asileiro) para PP (Partido 
Progressista). Em 2007 o PFL (Partido de Frente Liberal) alterou o nome para DEM (Democratas). 



53 
 

características não observáveis, uma vez que ela permite que a redução da amostra seja 

correlacionada com o termo de característica não observada e constante no tempo da 

unidade de medida, que é o efeito fixo dos municípios (Wooldridge, 2006).  

Os testes de Wooldridge e Wald, respectivamente, para autocorrelação e 

heterocedasticidade foram realizados nos modelos preliminares de efeito fixo. O 

tratamento para tais ocorrências consiste na estimação do modelo por bootstrap, ou 

método da “reamostragem”, em que os dados amostrais são tratados como se fossem a 

população, ocorrendo reamostragens aleatórias a partir dos dados disponíveis 

(Wooldridge, 2001, p. 379).  

 

2.2. Resultados para o impacto dos ciclos políticos na arrecadação direta dos 

municípios 

 

 

A escolha feita pelo modelo de efeitos fixos, que em teoria parecia ser mais 

adequado às análises do ciclo político, foi corroborada pelo teste de Hausman.  Como 

pode ser visto no Apêndice C, o teste de Hausman mostra que os estimadores do modelo 

de efeitos fixos são consistentes, quando comparados com os estimadores do modelo de 

efeitos aleatórios. O teste leva à rejeição da hipótese nula de que as diferenças entre os 

coeficientes dos dois estimadores não são sistemáticas. 

Os testes de Wooldridge para autocorrelação e de Wald para 

heterocedasticidade apresentaram a necessidade de se corrigir ambos os problemas 

existentes nos modelos preliminares, pois as hipóteses nulas de ambos os testes foram 

rejeitadas. Com isso, as estimações por efeito fixo foram geradas novamente com o 

método do bootstrap. Seguem abaixo as tabelas com os resultados finais do modelo de 

ciclo político. 

A Tabela 14 apresenta a síntese das estimações com as dummies de ano do 

mandato, em que anomdto1, anomdto2, anomdto3 representam, respectivamente, o 

primeiro, o segundo e o terceiro ano da gestão do prefeito. A dummy para o quarto ano do 

mandato foi excluída. Portanto, espera-se que os coeficientes dessas dummies em relação 

ao quarto ano de mandato sejam positivos. A tabela completa com todos os controles 

utilizados, conforme apresentado na seção 4.2, está no Apêndice C (Tabela C -1). 
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Tabela 14: Síntese dos resultados das estimações por efeito fixo e por bootstrap, com 
dummies para as regras do FPM. 

  ln(Arrecadação total) ln(Impostos) ln(Taxas) ln(IPTU) ln(ISS)    
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (II) (II) 
Ln (FPM pc) -0.022*** -0.019* -0.015** -0.012 -0.005 -0.002 -0.005 -0.010    

(0.005) (0.008) (0.005) (0.007) (0.012) (0.016) (0.013) (0.007)    
Ln (PIB pc) 0.246*** 0.192*** 0.288*** 0.221*** -0.003 0.001 0.026 0.189*** 

(0.021) (0.025) (0.019) (0.017) (0.022) (0.050) (0.018) (0.032)    
Ln (despesa corrente 
pc) 

0.903*** 0.752*** 0.838*** 0.704*** 0.806*** 0.558*** 0.410*** 0.699*** 

(0.019) (0.036) (0.023) (0.022) (0.048) (0.047) (0.039) (0.034)    
Ano mandato 1 -0.038*** 0.019* -0.117*** -0.015 0.252*** 0.142*** 0.065*** -0.137*** 

(0.007) (0.007) (0.007) (0.009) (0.018) (0.016) (0.010) (0.013)    
Ano mandato 2 0.023** 0.030*** -0.027*** 0.019* 0.222*** 0.111*** 0.073*** -0.059*** 

(0.008) (0.005) (0.005) (0.009) (0.008) (0.013) (0.010) (0.010)    
Ano mandato 3 0.017*** 0.020*** -0.029*** 0.008 0.216*** 0.098*** 0.074*** -0.072*** 

(0.005) (0.005) (0.007) (0.008) (0.011) (0.009) (0.006) (0.009)    
Gestão 2004 0.081*** -0.019 0.187*** 0.032** -0.197*** -0.126*** -0.031 0.221*** 

(0.008) (0.011) (0.010) (0.010) (0.015) (0.014) (0.016) (0.017)    
PSDB 0.022 0.012 0.023** 0.010 0.031* 0.038* 0.010 0.040*   

(0.013) (0.008) (0.008) (0.010) (0.014) (0.017) (0.017) (0.016)    
DEM_PFL -0.014 -0.014 -0.003 -0.005 0.022 0.035 0.025 0.012    

(0.011) (0.011) (0.004) (0.012) (0.025) (0.022) (0.016) (0.012)    
PP -0.020 -0.014 -0.008 -0.008 -0.004 0.027 -0.033 0.015    

(0.017) (0.010) (0.007) (0.012) (0.026) (0.019) (0.022) (0.018)    
PTB -0.022 -0.020** -0.019 -0.018 -0.040 -0.017 -0.028 -0.034*   

(0.017) (0.007) (0.015) (0.014) (0.031) (0.033) (0.024) (0.015)    
PMDB -0.004 -0.007 -0.010 -0.010 0.038* 0.032 -0.008 0.004    

(0.011) (0.007) (0.007) (0.006) (0.019) (0.021) (0.011) (0.012)    
PT -0.002 0.010 0.003 0.009 0.015 0.053 0.044*** 0.039    

(0.017) (0.011) (0.011) (0.021) (0.023) (0.032) (0.009) (0.021)    
Ln(média 
microrregião pc) 

 0.440***  0.453***  0.712*** 0.537*** 0.466*** 

 (0.012)  (0.017)  (0.021) (0.015) (0.010)    
Partido 
prefeito=governador 

-0.001 0.004 0.001 0.007 0.035 0.043* 0.042** 0.000    

(0.004) (0.010) (0.010) (0.007) (0.022) (0.017) (0.016) (0.013)    
Coligação prefeito e 
governador 

-0.007 -0.003 0.000 0.001 -0.052** -0.032 -0.049*** 0.020    

(0.008) (0.010) (0.011) (0.007) (0.018) (0.018) (0.014) (0.012)    
% apoio do prefeito 
na Câmara 

-0.003 -0.005 -0.010 -0.017 0.047 0.054 0.128*** -0.058    

(0.018) (0.013) (0.019) (0.016) (0.031) (0.034) (0.021) (0.035)    
R2 ajustado 0.180 0.259 0.253 0.321 -0.139 0.011 -0.068 0.364    
N 42245 42245 42230 42230 40220 40220 40815 42167 

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
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A Tabela 15 apresenta as estimações com a inclusão da interação do ano de 

mandato com a dummy capital, que assume valor 1 quando o município é capital, e 0 em 

caso contrário. A dummy capital não poderia ser incluída na regressão por se tratar de um 

modelo de efeitos fixos, em que só é possível a inclusão de variáveis que não estão fixas 

no tempo. Como podem ser constatados abaixo, os resultados da Tabela 14 e da Tabela 

15 estão muito próximos. 

 

Tabela 15: Resultados das estimações por efeito fixo por bootstrap, com dummies 
para as capitais brasileiras ao longo das gestões de 2000 e 2004. 

  
ln(Arrecadação total) ln(Impostos) ln(Taxas) ln(IPTU) ln(ISS)    

  
(I) (II) (I) (II) (I) (II) (II) (II) 

Ln (FPM pc) 
-0.022*** -0.019*** -0.014** -0.012* -0.005 -0.002 -0.005 -0.009    

(0.006) (0.005) (0.005) (0.005) (0.020) (0.015) (0.009) (0.011)    
Ln (PIB pc) 

0.247*** 0.193*** 0.292*** 0.224*** -0.000 0.006 0.031 0.199*** 

(0.023) (0.020) (0.022) (0.017) (0.029) (0.022) (0.026) (0.020)    
Ln (despesa corrente pc) 

0.907*** 0.756*** 0.846*** 0.710*** 0.815*** 0.573*** 0.421*** 0.716*** 

(0.016) (0.023) (0.022) (0.020) (0.058) (0.050) (0.052) (0.030)    
Ano mandato 1 

-0.036*** 0.021* -0.112*** -0.011 0.257*** 0.149*** 0.071*** -0.123*** 

(0.008) (0.011) (0.010) (0.010) (0.013) (0.015) (0.014) (0.014)    
Ano mandato 2 

0.024** 0.032*** -0.023*** 0.022*** 0.225*** 0.116*** 0.078*** -0.049**  

(0.008) (0.007) (0.007) (0.005) (0.016) (0.016) (0.008) (0.015)    
Ano mandato 3 

0.019** 0.022*** -0.026*** 0.011 0.219*** 0.102*** 0.077*** -0.063*** 

(0.006) (0.004) (0.008) (0.007) (0.008) (0.015) (0.010) (0.008)    
Capital_ano1 

0.091*** 0.050 0.133*** 0.076 -0.089 0.113 -0.085 0.159*   

(0.019) (0.071) (0.021) (0.040) (0.077) (0.183) (0.055) (0.078)    
Capital_ano2 

0.026 0.004 0.046* 0.030 -0.104 0.084 -0.132* 0.052    

(0.014) (0.051) (0.023) (0.031) (0.082) (0.081) (0.059) (0.068)    
Capital_ano3 

-0.019 -0.056 0.017 -0.009 -0.226** -0.173* -0.127** 0.007    

(0.020) (0.033) (0.032) (0.029) (0.070) (0.085) (0.044) (0.054)    
Gestão 2004 

0.077*** -0.023* 0.179*** 0.025* -0.204*** -0.137*** -0.039** 0.198*** 

(0.008) (0.011) (0.008) (0.011) (0.019) (0.020) (0.013) (0.015)    
Partido 
prefeito=governador -0.001 0.004 0.001 0.006 0.033*** 0.041* 0.041* -0.001    

(0.009) (0.006) (0.009) (0.009) (0.010) (0.017) (0.017) (0.012)    
Coligação prefeito e 
governador -0.006 -0.003 0.002 0.002 -0.049** -0.029 -0.048* 0.023    

(0.009) (0.005) (0.006) (0.008) (0.016) (0.016) (0.019) (0.015)    
% apoio do prefeito na 
Câmara -0.002 -0.004 -0.009 -0.017 0.048 0.055 0.126*** -0.056*   

(0.011) (0.021) (0.016) (0.019) (0.027) (0.040) (0.034) (0.027)    
PSDB 

0.020 0.011 0.021 0.008 0.029 0.037** 0.009 0.036*   

(0.011) (0.008) (0.013) (0.007) (0.021) (0.013) (0.013) (0.015)    
DEM 

-0.015 -0.015 -0.005 -0.006 0.020 0.033 0.024 0.008    

(0.014) (0.009) (0.011) (0.007) (0.026) (0.025) (0.018) (0.008)    
PP 

-0.020 -0.015 -0.008 -0.009 -0.006 0.025* -0.035 0.013    
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(0.011) (0.013) (0.010) (0.014) (0.023) (0.010) (0.019) (0.014)    
PTB 

-0.023* -0.022 -0.020 -0.019* -0.042 -0.019 -0.032 -0.037    

(0.011) (0.014) (0.012) (0.009) (0.035) (0.027) (0.023) (0.021)    
PMDB 

-0.005 -0.008 -0.011 -0.011 0.036** 0.030 -0.010 -0.000    

(0.006) (0.007) (0.012) (0.010) (0.013) (0.017) (0.016) (0.008)    
PT 

-0.003 0.009 0.002 0.009 0.013 0.051* 0.043* 0.037    

(0.014) (0.014) (0.017) (0.013) (0.018) (0.026) (0.021) (0.023)    
Ln (média microrregião 
pc)  0.441***  0.453***  0.712*** 0.537*** 0.470*** 

 (0.012)  (0.012)  (0.014) (0.027) (0.011)    
Constante 

-4.845*** -4.908*** -5.104*** -5.105*** -4.434*** -3.897*** -2.648*** -5.463*** 

(0.267) (0.298) (0.243) (0.203) (0.487) (0.363) (0.271) (0.333)    
R2 ajustado 

0.180 0.258 0.252 0.320 -0.139 0.011 -0.069 0.363    
N 

42245 42245 42230 42230 40220 40220 40815 42167 

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 

 

As conclusões são de que as arrecadações diretas do município seguem um 

ciclo político. As evidências empíricas apontam para o fato de que os coeficientes do 

segundo ano do mandato, em comparação com o último ano do mandato, são maiores que 

os coeficientes do primeiro e do terceiro ano do mandato. Nesses modelos, os 

coeficientes do terceiro mandato são menores que os dos primeiro, mostrando que, com 

base no último ano do mandato, a queda na arrecadação direta como um instrumento 

político-eleitoreiro estaria começando já no terceiro ano da gestão.  

Uma possível explicação para o fato de os coeficientes do primeiro ano ter 

sinal negativo, como apontado pela Tabela 16 e pela Tabela 17, e os maiores coeficientes 

das dummies de ano do mandato estarem no segundo ano pode ser encontrada na 

existência de impedimentos legais para que os prefeitos elevem os impostos no primeiro 

ano do mandato. Os princípios da anterioridade tributária e da anterioridade nonagesimal 

estabelecem, respectivamente, que um tributo não pode ser cobrado no mesmo exercício 

fiscal da lei que o instituiu e que não podem ser cobrados antes de completar 90 dias após 

a publicação da lei que o instituiu no Diário Oficial (Vicente & Alexandrino, 2008). Com 

isso, parece que os prefeitos conseguem estabelecer aumentos mais contundentes nos 

impostos, como no IPTU, a partir do segundo ano de mandato na gestão.  

Os resultados para as dummies de ano do mandato para as estimações da 

variável dependente logaritmo do ISS são negativos e estatisticamente significantes. A 

arrecadação com o ISS tem uma particularidade a ser destacada: essa arrecadação é o 

alvo mais frequente da “guerra fiscal”, sendo assim chamada a disputa tributária entre os 

entes federativos de um mesmo nível (Orair & Alencar, 2010). Com o objetivo de atrair o 
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setor produtivo para o município, os prefeitos tendem a iniciar os seus mandatos 

reduzindo as arrecadações com o ISS, seguindo lógica diversa daquela dos demais 

impostos. As evidências empíricas mostram que, embora todas as dummies de ano do 

mandato sejam significantes, o efeito é maior no primeiro ano. Para que o setor produtivo 

seja convencido a se instalar no município, os prefeitos precisam sinalizar que em seus 

mandatos irão manter em níveis baixos os impostos com ISS. 

Voltando aos coeficientes da dummy para o primeiro ano do mandato das 

estimações para a arrecadação direta total e para o agregado dos impostos, as estimações 

(I) que não controlam pela média da microrregião, conforme mencionado acima, 

apresentaram sinais negativos. A interpretação dessa ocorrência é que o efeito da queda 

na arrecadação do ISS prevalece sobre o possível aumento dos demais impostos, estando 

em consonância com o Gráfico 1, em que ao longo da última década houve aumento da 

participação do ISS e queda da participação do IPTU sobre o conjunto das arrecadações 

próprias. O sinal desses coeficientes muda quando se controla pela arrecadação da média 

da microrregião, porque a ação dentro dos municípios na “guerra fiscal” está mais 

fortemente associada às ações e reações dos municípios vizinhos. 
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3. IMPACTO DA ARRECADAÇÃO MUNICIPAL SOBRE A REELEIÇÃO 

 

 

3.1.  Revisão de literatura 

 

 

Ciclos eleitorais fundamentam-se na tentativa dos governantes de usufruírem 

o poder do qual dispõem, por exemplo, mudando a composição dos gastos correntes e dos 

orçamentos, para alterar a probabilidade de reeleição. Esse resultado pressupõe que o 

eleitorado é míope, ou seja, toma a sua decisão de votar ou não no atual governante, ou 

no seu partido, sem levar em conta que os gastos correntes foram alterados em função da 

proximidade das eleições. Nessa perspectiva, Brender & Drazen (2008), com um painel 

de 74 países ao longo de 43 anos (período de 1960 a 2003), encontraram que aumento do 

déficit público tanto nos anos eleitorais como nos anos precedentes não impactam 

positivamente na probabilidade de reeleição dos presidentes, seja separando a amostra em 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, ou em democracias antigas e novas. 

Portanto, a hipótese de que o aumento dos gastos públicos em anos eleitorais elevaria a 

probabilidade de reeleição do político incumbente não foi validada pelo trabalho citado. 

Sakurai e Menezes Filho (2007), analisando o impacto dos gastos públicos 

nas disputas eleitorais municipais no Brasil, chegaram à conclusão diversa do censo 

comum, e, por outro lado, na mesma linha de Brender & Drazen (2008), qual seja, que o 

aumento dos gastos públicos no ano eleitoral não aumenta a probabilidade de reeleição, 

ao contrário, provoca uma queda da probabilidade de reeleição dos prefeitos. Já a adoção 

de uma política expansiva nos períodos precedentes ao ano eleitoral beneficia a 

participação dos prefeitos nas disputas eleitorais. Com isso, pode-se dizer que a memória 

do eleitorado nas disputas municipais não é curta, ele não se deixa manipular pela atuação 

do prefeito especificamente no ano eleitoral com relação aos gastos. 

Ainda na discussão sobre a relação entre os gastos públicos e o desempenho 

dos incumbentes há na literatura de economia política a análise se a composição desses 

gastos é relevante. No âmbito nacional tem-se que a preferência dos eleitores nas disputas 

municipais é para despesas em investimento, ao revés das despesas com custeio, 

conforme trabalho desenvolvido por Meneguin, Bugarin e Carvalho (2005) com base nas 

eleições municipais de 2000. No referido trabalho os autores encontraram que políticas 
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fiscais mais conservadoras estão associadas a maiores chances de reeleição dos 

incumbentes. Sendo assim, o trabalho posterior de Sakurai e Menezes Filho (2007), que 

utilizam um painel de 1988 a 2000 para as eleições municipais, corroboraram essa 

primeira evidência. 

Análise similar à desenvolvida para estudar a relação entre os gastos públicos 

e o desempenho dos candidatos do sistema Executivo foi estabelecida por Firpo et al 

(2011), sendo que neste caso o mecanismo existente para que os deputados federais 

possam manipular seus eleitores são as emendas parlamentares. Os resultados foram que 

de fato os deputados federais criam emendas parlamentares direcionadas aos eleitores das 

localidades que lhes deram maior voto e que a execução dessas emendas impactam 

positivamente os votos recebidos pelos autores delas nas disputas eleitorais. Contudo, as 

emendas e o aumento de votos recebidos não foram suficientes para aumentar a 

probabilidade de reeleição desses deputados federais. Tais resultados estão em 

consonância com a literatura internacional, como a política de pork barrel - em que a 

concessão de subsídios, a construção de infraestrutura como as estradas, entre outras 

políticas implantadas pelos congressistas, são destinadas aos grupos que apoiaram suas 

candidaturas e contribuíram para sua eleição – nos Estados Unidos analisada por Stein e 

Bickers (1994) e na Austrália, conforme Leigh (2008). 

 

3.2. Estratégia empírica 

 

 

O terceiro exercício testa a relação causal entre arrecadação de impostos 

municipais e probabilidade de reeleição do prefeito. Esse teste parte da hipótese de que a 

probabilidade de reeleição dos prefeitos incumbentes é, basicamente, função da 

arrecadação direta municipal e dos gastos municipais. É razoável imaginar que as 

transferências recebidas afetem a probabilidade de reeleição apenas por meio da redução 

dos impostos municipais ou por meio do aumento dos gastos públicos. Assim, as 

transferências não afetam diretamente a probabilidade de reeleição. 

A hipótese subjacente ao modelo a ser estimado estabelece que o impacto 

direto dos impostos sobre a probabilidade de reeleição é não positivo, isto é, mantendo os 

gastos públicos ceteris paribus , a preferência do eleitor médio é por um prefeito que 

tribute menos, sendo os impostos um mal para o eleitor.  Outra hipótese assumida é de 
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que o impacto do aumento de gastos públicos na probabilidade de reeleição é positivo ou, 

pelo menos, nulo. Pode-se também imaginar um efeito indireto dos impostos na 

probabilidade de reeleição. Se por um lado os impostos municipais geram desconforto 

nos eleitores, por outro, temos um aumento de bem-estar com maior investimento em 

educação e saúde, por exemplo, permitidos com o aumento da arrecadação.  

As hipóteses acima são relevantes para a estratégia empírica a ser utilizada, 

uma vez que há endogeneidade na regressão dos impostos municipais sobre a 

probabilidade de reeleição dos prefeitos incumbentes. A exogeneidade da regra das 

transferências em relação à probabilidade de reeleição permite que se capture o efeito 

causal dos impostos sobre a probabilidade de reeleição. A estratégia empírica adotada é a 

regressão de um modelo em 3 estágios. O primeiro e o segundo estágio são similares ao 

que foi descrito anteriormente na seção 4.1.2. O primeiro, o segundo e o terceiro estágios 

são dados, respectivamente, por: 

 

 

^D����	 � J� ,  K^D�������	 , JM��	 , N�	                                         (3.1) 

 

^DO>�	 � P� , PM��	 ,  S^D����	 , P[∑ �_�	'_
� �	 , U�	                      (3.2) 

 

F�	 � ]� , ]M��	 ,  ][^D> �̀	 ,  μ^DO>�	 , ][T�	 , b�	                            (3.3) 

 

 

No primeiro estágio, ^D����	 é o logaritmo do valor do FPM recebido pelo 

município i em t, segundo a FINBRA, ^D�������	 o logaritmo do valor que deveria ter 

sido recebido pelas regras do FPM, e ��	 é a população do município. No segundo 

estágio, ^DO>�	 é o logaritmo da arrecadação direta do município, e �_�	 representa um 

conjunto de cinco dummies para as regiões do país, Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e 

Centro-oeste, sendo a quinta dummy omitida da regressão. Aqui, a variável ^D> �̀	, 
logaritmo das despesas correntes, está em destaque, ao invés de estar dentro do vetor de 

covariadas T�	 , pois o interesse está na análise das arrecadações diretas quando são 

mantidos constantes os gastos correntes.  



 

Como enfatizado anteriormente, o impacto por si só da arrecadação municipal 

sobre a reeleição é ambíguo

melhorar a provisão de bens públicos, de outro, diminui a renda disponível das famílias. 

O sinal desse coeficiente sem controlar pelos

negativo, dependendo das preferênc

No terceiro estágio, a variável de reeleição,

igual a 1 quando o prefeito incumbente que estava apto a ser reeleito foi efetivamente 

reeleito. Seguindo Pieri (2011), essa variável assume valor zero quando o prefeito estava 

apto a se reeleger e de fato se candidatou, mas

reeleger e não se candidatou. A exclusão da base de dados dos candidatos que estavam 

aptos a se reeleger e não se candidataram para tal gera um viés de seleção, pois a escolha 

por não se candidatar do prefeito apt

priori da baixa probabilidade de obter sucesso nas urnas, mensurada, por exemplo, por 

um baixo índice de aprovação ou popularidade entre os munícipes.

O coeficiente de interesse é o 

probabilidade de reeleição devid

hipóteses levantadas no início desta seção, espera

negativo, evidenciando, portanto, a reprovação d

tributos e taxas, quando são mantidos os níveis de gastos correntes.

3.3. Resultados para o impacto da arrecadação direta na reeleição

 

 

A Tabela 16 abaixo apresenta as estimações em MQ3E para a amostra de 

todos os municípios. As estimações (1) e (2) incluem todos os anos do período de 2001 a 

2008. Já as estimações de (3) a (10) utilizam apenas um dos anos de mandato, se é o 

primeiro, o segundo, o terceiro ou o último ano do mandato. As estimações (1), (3), (5), 

(7) e (9) foram geradas usando apenas os logaritmos das arrecadações próprias e das 

despesas correntes como variáveis independentes.

 

Tabela 16: Regressões para 
reeleição por ano do mandato

  Todos os anos 

Como enfatizado anteriormente, o impacto por si só da arrecadação municipal 

sobre a reeleição é ambíguo: de um lado, a arrecadação municipal pode aumentar ou 

melhorar a provisão de bens públicos, de outro, diminui a renda disponível das famílias. 

sem controlar pelos gastos correntes poderia ser positivo ou 

negativo, dependendo das preferências locais. 

No terceiro estágio, a variável de reeleição, F�	, é uma dummy

igual a 1 quando o prefeito incumbente que estava apto a ser reeleito foi efetivamente 

reeleito. Seguindo Pieri (2011), essa variável assume valor zero quando o prefeito estava 

apto a se reeleger e de fato se candidatou, mas também quando o prefeito estava apto a se 

reeleger e não se candidatou. A exclusão da base de dados dos candidatos que estavam 

aptos a se reeleger e não se candidataram para tal gera um viés de seleção, pois a escolha 

por não se candidatar do prefeito apto à reeleição pode ser decorrente das informações 

da baixa probabilidade de obter sucesso nas urnas, mensurada, por exemplo, por 

um baixo índice de aprovação ou popularidade entre os munícipes. 

O coeficiente de interesse é o  μ, o qual especifica as variações na 

probabilidade de reeleição devido às variações na arrecadação municipal. Com as 

hipóteses levantadas no início desta seção, espera-se que o sinal do coeficiente 

negativo, evidenciando, portanto, a reprovação dos munícipes pelos aumentos nos 

tributos e taxas, quando são mantidos os níveis de gastos correntes. 

 

Resultados para o impacto da arrecadação direta na reeleição

A Tabela 16 abaixo apresenta as estimações em MQ3E para a amostra de 

s estimações (1) e (2) incluem todos os anos do período de 2001 a 

2008. Já as estimações de (3) a (10) utilizam apenas um dos anos de mandato, se é o 

primeiro, o segundo, o terceiro ou o último ano do mandato. As estimações (1), (3), (5), 

eradas usando apenas os logaritmos das arrecadações próprias e das 

despesas correntes como variáveis independentes. 

para o impacto da arrecadação direta per capita

por ano do mandato, para todos os municípios nas gestões de 2000 e 2004.

Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano
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Como enfatizado anteriormente, o impacto por si só da arrecadação municipal 

ado, a arrecadação municipal pode aumentar ou 

melhorar a provisão de bens públicos, de outro, diminui a renda disponível das famílias. 

gastos correntes poderia ser positivo ou 

dummy com valor 

igual a 1 quando o prefeito incumbente que estava apto a ser reeleito foi efetivamente 

reeleito. Seguindo Pieri (2011), essa variável assume valor zero quando o prefeito estava 

também quando o prefeito estava apto a se 

reeleger e não se candidatou. A exclusão da base de dados dos candidatos que estavam 

aptos a se reeleger e não se candidataram para tal gera um viés de seleção, pois a escolha 

o à reeleição pode ser decorrente das informações a 

da baixa probabilidade de obter sucesso nas urnas, mensurada, por exemplo, por 

especifica as variações na 

às variações na arrecadação municipal. Com as 

se que o sinal do coeficiente  seja 

os munícipes pelos aumentos nos 

Resultados para o impacto da arrecadação direta na reeleição 

A Tabela 16 abaixo apresenta as estimações em MQ3E para a amostra de 

s estimações (1) e (2) incluem todos os anos do período de 2001 a 

2008. Já as estimações de (3) a (10) utilizam apenas um dos anos de mandato, se é o 

primeiro, o segundo, o terceiro ou o último ano do mandato. As estimações (1), (3), (5), 

eradas usando apenas os logaritmos das arrecadações próprias e das 

per capita sobre a 
odos os municípios nas gestões de 2000 e 2004. 

Terceiro ano Último ano 
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  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) 
Ln(arrecadação 
pc) 

-0.082*** -0.390*** -0.066*** -0.611*** -0.072*** -0.380*** -0.077*** -0.279*** -0.101*** -0.210**  

(0.007) (0.039) (0.009) (0.073) (0.015) (0.061) (0.012) (0.051) (0.011) (0.079)    
Ln(despesa 
corrente pc) 

0.136*** 0.188*** 0.094*** 0.131*** 0.124*** 0.186*** 0.157*** 0.211*** 0.167*** 0.145*** 

(0.010) (0.014) (0.017) (0.029) (0.016) (0.020) (0.018) (0.028) (0.016) (0.022)    
Ln(PIB pc)  0.081***  0.167***  0.074**  0.034  0.015    

 (0.009)  (0.028)  (0.025)  (0.027)  (0.023)    
Ln (média 
microrregião) 

 0.109***  0.136***  0.098***  0.082***  0.063    

 (0.016)  (0.025)  (0.022)  (0.017)  (0.032)    
% de apoio na 
Câmara 

 0.280***  0.036  0.044  0.048  0.973*** 

 (0.016)  (0.046)  (0.030)  (0.041)  (0.030)    
DEM  -0.021***  -0.035  -0.042**  -0.040**  0.054*   

 (0.006)  (0.023)  (0.013)  (0.013)  (0.025)    
PMDB  -0.035***  -0.086***  -0.065***  -0.061***  0.070*** 

 (0.005)  (0.017)  (0.013)  (0.016)  (0.016)    
PP  -0.001  -0.018  -0.016  -0.018  0.063*   

 (0.008)  (0.023)  (0.025)  (0.018)  (0.026)    
PSDB  0.011  -0.011  -0.008  -0.007  0.085*** 

 (0.011)  (0.030)  (0.020)  (0.024)  (0.019)    
PT  0.096***  0.106***  0.109***  0.121***  0.076*** 

 (0.009)  (0.028)  (0.017)  (0.021)  (0.019)    
PTB  -0.004  -0.029  -0.021  -0.021  0.061    

 (0.009)  (0.027)  (0.035)  (0.018)  (0.037)    
Escolaridade  0.055***  0.090***  0.052***  0.031**  0.032**  

 (0.010)  (0.017)  (0.014)  (0.010)  (0.012)    
População 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
População ao 
quadrado 

 -0.000***  -0.000***  -0.000***  -0.000***  -0.000*** 

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
População ao 
cubo 

 0.000***  0.000***  0.000***  0.000**  0.000*** 

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Dummies uf  sim  sim  sim  sim  sim 
Constant -0.207*** -1.325*** 0.032 -1.228*** -0.154 -1.111*** -0.366*** -1.080*** -0.351** -1.137*** 

(0.061) (0.133) (0.102) (0.300) (0.098) (0.212) (0.099) (0.265) (0.110) (0.210)    
Resultado do segundo estágio: ln(arrecadação per capita) 

Ln(FPM pc) 0.040** -0.054*** -0.018 -0.164*** -0.021 -0.116*** 0.026 -0.076*** 0.032 -0.007    

(0.012) (0.007) (0.036) (0.035) (0.030) (0.017) (0.031) (0.022) (0.028) (0.024)    
População 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000*** 

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Dummies 
região sim sim sim sim sim sim sim sim sim sim 

                                   Resultado do primeiro estágio: ln(FPM per capita) 
                 

Ln(FPM 
teórico pc)  

0.804*** 0.805*** 0.718*** 0.721*** 0.789*** 0.792*** 0.814*** 0.813*** 0.897*** 0.896*** 

(0.006) (0.005) (0.009) (0.010) (0.015) (0.010) (0.010) (0.008) (0.007) (0.006)    
População -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** 

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constante 1.391*** 1.383*** 1.903*** 1.885*** 1.431*** 1.417*** 1.359*** 1.362*** 0.843*** 0.850*** 

(0.040) (0.033) (0.053) (0.063) (0.090) (0.063) (0.061) (0.050) (0.047) (0.041)    

N 28290 28212 7094 7075 7213 7193 7114 7094 6869 6850    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

 

Os resultados acima estão de acordo com o esperado. Os coeficientes são 

negativos e estatisticamente significativos. Assim, a conclusão está no sentido de que o 
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aumento das arrecadações municipais traz aos prefeitos um ônus eleitoral, reduzindo a 

probabilidade de que os mesmos sejam reeleitos. Os resultados mostram que o efeito 

negativo das arrecadações sobre a reeleição é maior nos dois primeiros anos do mandato.  

Contudo, esses resultados não foram sustentados pelas estimações feitas por 

faixas de regra, nas faixas onde há descontinuidades. A Tabela 17 apresenta os 

coeficientes obtidos nas estimativas por MQ3E quando se considerou apenas a população 

de determinadas regras do FPM (a Tabela A – 1 do Apêndice A contém os intervalos 

populacionais para cada regra). Os resultados completos dessas estimações, com os 

coeficientes do primeiro e do segundo estágios estão no Apêndice D. 

As estimativas representadas por (I) usam como controle apenas o tamanho 

da população e o logaritmo das despesas correntes, enquanto as estimativas (II) 

adicionam os seguintes controles: logaritmo do PIB per capita, percentual de apoio do 

prefeito na Câmara dos Vereados, incluindo vereadores do seu partido e dos partidos 

coligados na campanha eleitoral, percentual da população pobre, média de anos de 

escolaridade do município, dummies para se o partido do prefeito é o mesmo do 

governador (prefgov) e do presidente (prefpres). 

 

Tabela 17: Resultados para o coeficiente do logaritmo da arrecadação direta nas 
estimações em MQ3E sobre a probabilidade de reeleição, para os municípios de 
determinadas faixas populacionais. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

Regra 
2 e 3 

-0.056*** 0.033 -0.035 0.029 -0.063** 0.047 -0.038 0.022 -0.089*** 0.125    
(0.006) (0.019) (0.019) (0.063) (0.021) (0.111) (0.024) (0.027) (0.022) (0.082)    

Regra 
3 e 4 

-0.060*** 0.010 -0.038 -0.036 -0.046* 0.047 -0.064* 0.012 -0.088*** 0.012    
(0.006) (0.024) (0.025) (0.031) (0.022) (0.055) (0.029) (0.063) (0.016) (0.066)    

Regra 
4 e 5 

-0.043*** 0.036 -0.022 -0.029 -0.016 0.137 -0.056* 0.001 -0.078** 0.021    
(0.011) (0.040) (0.019) (0.056) (0.016) (0.211) (0.022) (0.080) (0.029) (0.049)    

Regra 
5 e 6 

-0.059*** 0.145*** -0.046 0.098 -0.036 0.178 -0.075** 0.082 -0.081** 0.117    
(0.017) (0.043) (0.040) (0.277) (0.028) (0.231) (0.028) (0.106) (0.025) (0.136)    

Regra 
6 e 7 

-0.069*** 0.026 -0.039 0.399 -0.073 0.312 -0.059* 0.296 -0.090** 0.048    

(0.017) (0.163) (0.040) (0.385) (0.038) (0.533) (0.030) (0.486) (0.035) (0.635)    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. 
Os desvios-padrões foram gerados por bootstrap. 

 

 

Já a Tabela 18 apresenta esses coeficientes quando se considerou apenas os 

municípios com população no entorno do ponto de corte de cada regra do FPM. Para as 

estimações no entorno do ponto de corte que delimita a regra 2 e 3, usaram-se municípios 

dentro do intervalo de 1.000 habitantes acima e abaixo do referido ponto. Para estimações 
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que envolvem as demais regras esse intervalo foi de 2.000 habitantes. Isso se justifica 

pelo fato de que até a regra 3 os intervalos populacionais que caracterizam essas regras 

são de 3.395 habitantes, e depois disso esse intervalo se amplia para 6.791 habitantes, 

como pode ser notado na Tabela A -1 (Apêndice A).  

 

Tabela 18: Resultados para o coeficiente do logaritmo da arrecadação direta nas 
estimações em MQ3E sobre a probabilidade de reeleição, para os municípios no 
entorno dos pontos de corte. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

Regra 2 
e 3 

-0.011 0.045 0.010 0.021 -0.015 0.111 0.018 0.121 -0.057 0.090    
(0.018) (0.106) (0.030) (0.150) (0.025) (0.439) (0.048) (0.152) (0.040) (0.243)    

Regra 3 
e 4 

-0.046* 0.030 -0.014 -0.032 -0.025 0.026 -0.061 0.061 -0.079** 0.069    
(0.022) (0.021) (0.022) (0.056) (0.035) (0.086) (0.033) (0.050) (0.029) (0.191)    

Regra 4 
e 5 

-0.080*** 0.068 -0.068 0.017 -0.064 0.187 -0.081* 0.039 -0.117*** 0.023    
(0.023) (0.056) (0.036) (0.149) (0.036) (0.196) (0.036) (0.091) (0.031) (0.080)    

Regra 5 
e 6 

-0.029 0.097 -0.037 0.073 -0.034 0.085 -0.028 -0.025 -0.034 -0.010    
(0.018) (0.104) (0.060) (0.171) (0.062) (0.158) (0.029) (0.431) (0.041) (0.821)    

Regra 6 
e 7 

-0.176*** -0.436 -0.126 0.989 -0.244*** 1.373 -0.202*** 0.230 -0.139* -0.342    

(0.028) (0.528) (0.084) (0.560) (0.070) (1.272) (0.052) (1.019) (0.063) (0.228)    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os 
desvios-padrões foram gerados por bootstrap. 

 

 

A constatação com os resultados apresentados nas tabelas acima é de que há 

sensibilidade dos coeficientes estimados à introdução de covariadas. Em ambas as tabelas 

os coeficientes são inicialmente, isto é, nas estimações (I), negativos e estatisticamente 

significantes. A introdução das covariadas inverte o sinal dos coeficientes, além de eles 

não serem mais estatisticamente significantes. Essa ocorrência mostra que os resultados 

encontrados não são robustos.  

Essa ausência de conclusão a que se chega pode estar associada à base de 

dados usada. Quando se usa como variável dependente o valor da arrecadação per capita, 

sem ter quaisquer informações sobre se houve aumento de alíquotas ou aumentos na base 

de tributação, incorre-se no risco de confundir efeitos de políticas de arrecadação, os 

quais podem, do ponto de vista do eleitor, representar preferências distintas. Por exemplo, 

aumentos de arrecadação advindos de aumento da base tributária podem estar sendo 

percebidos, na média, positivamente pelos eleitores, por ser uma ação que torna o sistema 

mais equitativo, ou que proporciona uma repartição do ônus da arrecadação mais justa.  

Esses fatos não são considerados na base de dados pela indisponibilidade de 

informações sobre mudanças de alíquota ou na base tributária. Na Pesquisa de 
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Informações Básicas Municipais (Munic), em apenas um ano tem-se a informação se 

houve mudanças na base de tributação dos impostos municipais, no ano de 2009.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A base de dados disponível permitiu contribuir com o debate do papel das 

arrecadações municipais dentro do federalismo fiscal, na medida em que mostra que o atual  

mecanismo de repasses constitucionais do FPM traz fragilidade financeira aos pequenos 

municípios, que são dependentes desses recursos e que optam por usar o recebimento 

adicional do FPM para reduzir a arrecadação municipal. Essa conclusão decorre das 

estimações por RD no design fuzzy, em que, para algumas mudanças de regra, municípios 

semelhantes que estão à direita dos pontos de corte optam por reduzir a arrecadação direta do 

município, ao invés de usar esse adicional do FPM apenas para aumentar a provisão de bens 

públicos. 

Outro fato a ser incluído no debate do federalismo fiscal no que diz respeito à 

arrecadação municipal é o uso desta para manipular os resultados eleitorais, em que os 

prefeitos incumbentes reduzem a arrecadação municipal a partir do terceiro ano do mandato 

para aumentar a sua aprovação diante dos eleitores. Esse resultado é valido tanto para o 

conjunto das arrecadações municipais, dos impostos e das taxas, quanto para o IPTU e o ISS. 

A distinção a ser feita é que com o ISS ocorre o contrário, os prefeitos tendem a reduzir mais 

fortemente a sua arrecadação no primeiro ano do mandato, o que pode ser entendido como 

uma ação inicial para atrair o setor produtivo no início do mandato. Tal distinção insere-se no 

contexto da chamada “guerra fiscal”. 

Ressalta-se a necessidade de novas pesquisas com informações sobre as mudanças 

nas alíquotas e nas estruturas de arrecadação dos municípios para que o impacto das 

arrecadações municipais sobre a reeleição seja devidamente captado. Além de aprofundar a 

análise do impacto da arrecadação municipal sobre a probabilidade de reeleição dos 

incumbentes, essas pesquisas permitiriam verificar questões emergidas das análises 

desenvolvidas aqui, como: por que, em algumas faixas populacionais do FPM para 

municípios pequenos, o adicional de transferências obtidas por municípios semelhantes não 

impacta na arrecadação municipal; haveria alguma relação entre preferências por bens 

públicos e escalas na produção destes. 

 

 

 



67 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

ANGRIST, J. D.; PISCKE, J. S.. Mostly Harmless Econometrics: An Empiricist’s 

Companion. Princeton University Press, 2008. 
 

ANGRIST, J. D.; LAVY, V.. Using Maimonides’ Rule to Estimate the Effect of Class Size on 

Scholastic Achievement. The Quartely Journal of Economics 114, 1999, p.533-575. 
 

ARAÚJO, J. M.; LEITE FILHO, P. A. M.. Ciclos político-econômicos: uma análise do 

comportamento dos gastos públicos nos estados brasileiros no período de 1995 a 2008. In: 
Anais do XXXVIII Encontro Nacional de Economia – ANPEC, 2010, Salvador. Anais do 
XXXVIII Encontro Nacional de Economia – Anpec, 2010. 
 

BERALDO, S.; PIACENZA, M.; TURATI, G.. Fiscal Decentralization in Weak Institutional 

Environments: Evidence from Southern Italy. Institute for Research in Economic and Fiscal 
Issues, Working Papers, n°2, 2012. 

 

BESLEY, T.. Property rights and investment incentives: Theory and evidence from Ghana. 
Journal of Political Economy (103), 1995, p.903–937. 
 

BRADFORD, D., OATES, W.. Towards a Predictive Theory of Intergovernmental Grants. 
The American Economic Review, vol. 61, n°. 2, 1971, pp. 364-370. 
  

BRASIL. Constituição (1988). Constituição República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado 1988.  
 

BRASIL. Lei Complementar n
o
 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Brasília, 
2000. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 
20 de agosto de 2012. 
 

BRENDER, A.; DRAZEN, A.. How Do Budget Deficits and Economic Growth Affect 

Reelection Prospects? Evidence from a Large Panel of Countries. American Economic 
Reviw, 2008, 98 (5): pp 2203-20. 

 

BROLLO, F. et al. The Political Resource Curse. NBER Working Paper no 15705. Disponível 
em: http://www.nber.org/papers/w15705. Acesso em: 10 de outubro de 2012. 



68 
 

 

DOWNS, A. Uma teoria econômica da democracia. EDUSP, São Paulo, 1999. 
 

 FERRAZ, C.. Electoral Politics and Bureaucratic Discretion: Evidence from Environmental 

Licenses and Local Elections in Brazil. Instituto de Pesquisa Econônica, Working Papers, 
2007. 

 

FIRPO, S.; PONCZEK, V.; SANFELICE, V.. A Relação entre Emendas Orçamentárias e 

Desempenho Eleitoral. In: 33º Encontro Brasileiro de Econometria – SBE, 2011, Foz do 
Iguaçu. Anais do 33º Encontro Brasileiro de Econometria, 2011. 

 

GADENNE, L. Tax Me, But Spend Wisely The Political Economy of Taxes, Theory and 

Evidence from Brazilian Local Governments., 2012. Workingpaper. 
 

GIAMBIAGGI, F.; ALÉM, A. C.. Finanças Públicas. 2ª.ed.Rio de Janeiro: Campus, 2001. 

 

GROSSMAN, P. J.. A Political Theory of Intergovernmental Grants. Public Choice, vol. 78, 
1994. 

 

MATTOS, E.; ROCHA, F.; ARVARTE, P.. Flypaper Effect Revisited: Evidence for Tax 

Collection Efficiency in Brazilian Municipalities. Estudos Econômicos, São Paulo, vol. 41 (2), 
pp. 239-267, 2011. 

 

MENEGUIIM, F.; BUGARIN, M.S.; CARVALHO, A. X.. O que leva um governante à 

reeleição? Textos para discussão – Instituto de Pesquisa Aplicada, 2005, nº 1135. 
 

NAKAGUMA, M.; BENDER, S.. Ciclos Políticos e Resultados Eleitorais: Um estudo sobre 

o comportamento do eleitor brasileiro. Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, vol. 
64 (1), pp.3-24, 2010. 

 

NORDHAUS, William D. The Political Business Cycle. Review of Economic Studies, v.42, 
p.169-190, 1975. 

 



69 
 

ORAIR, R. O.; ALENCAR, A. A. Esforço fiscal dos municípios: indicadores de 

condicionalidade para o sistema de transferências intergovernamentais. Brasília: ESAF, 
2010. 
 

PELTZMAN, S. Voters as Fiscal Conservatives.  The Quartely Journal of Economics, 1992, 
vol. 107, no 2, pp 327-361. 

 

PIERI, R. G.  Qualidade da educação traz votos?  Um estudo sobre a importância do IDEB nas 
eleições municipais. 2011. 98f. Dissertação de mestrado – Escola de Economia de São Paulo, 
Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2011. 
 

POSTALI, F. A. S; ROCHA, F. Resource windfalls, fiscal effort and public spending: 

evidence from Brazilian municipalities. In: Anais do XXXVII Encontro Nacional de 
Economia – ANPEC, 2009, Foz do Iguaçu. Anais do XXXV Encontro Nacional de Economia 
– Anpec, 2009. 
 

SAKURAI, S.; MENEZES E FILHO, N.. Política Fiscal e Reeleição nos Municípios 

Brasileiros: Uma Análise via Dados em Painel para o Período de 1988 – 2000. In: XXXV 
Encontro Nacional de Economia – Anpec, 2007, Recife.  Anais do XXXV Encontro Nacional 
de Economia – Anpec, 2007.  

 

SCOTT, A D.. The evaluation of federal grants. Economica, vol. 19, 1952, pp. 377–394. 
 

SEABRIGHT, P.. Accountability and Decentralization in Government:  An Incomplete 

Contracts Model. European Economic Review, nº40, 1996. 
 

SHETTINI, B. P. Análises da dinâmica orçamentária dos municípios brasileiros: uma 

aplicação da metodologia var com dados empilhado. Brasília: IPEA, 2012 (Texto para 
discussão, 1685). 
 

SLACK, E. Local Fiscal Response to Intergovernmental Transfers. The Review of 
Economics and Statistics, vol. 62, n° 3, 1980,  pp. 364-370. 
 

STEIN, R., BICKERS, K. Congressional elections and the pork-barrel. Journal of Politics, 
vol. 56, n° 2, 1994. 

 

TIEBOUT, C. M.. A pure theory of local expenditures. Journal of Political Economy, vol. 64, 
n°5, pp. 416-424, 1956. 



70 
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Transferências Intergovernamentais. Brasília, 2008. 
Disponível em: http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2056838.PDF. Acesso em: 
18/09/2012. 

 

VICENTE, P. ; ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. São Paulo: 
Método, 2008. 
 

VIDEIRA, R. A.; MATTOS, E.. Ciclos políticos eleitorais e a interação espacial de políticas 

fiscais entre os municípios brasileiros. Revista de Economia Aplicada, v. 15, n. 2, 2011, pp. 
259-286. 
ZHURAVSKAYA,  E.  V.. Incentives  to  provide  local  public  goods:   fiscal federalism, 

russian style. Journal of Public Economics, 76 (3), pp. 337–368, 2000. 
 

WEINGAST, B. R.. Second Generation Fiscal Federalism: The Implications of Fiscal 

Incentives. Journal of Urban Economics, 65, pp. 279-293, 2009. 
 

 

 

  



71 
 

APÊNDICE A – Mais algumas descritivas sobre os dados 

 

 

Tabela A - 1: Distribuição dos municípios por regra populacional do FPM  em 2000 e 
2011. 

Regra Faixa populacional 
do FPM  

2000 2011 

Número % Número % 
1 Até 10.188 2.743 49,81 2.532 45,50 
2 De  10.189 a 13.584 584 10,60 621 11,16 
3 De 13585 a 16980 421 7,64 428 7,69 
4 De 16981 a 23772 561 10,19 600 10,78 
5 De 23773 a 30564 314 5,70 323 5,80 
6 De 30565 a 37356 189 3,43 228 4,10 
7 De 37357 a 44148 118 2,14 139 2,50 
8 De 44149 a 50940 77 1,40 89 1,60 
9 De 50941 a 61128 84 1,53 111 1,99 
10 De 61129 a 71316 76 1,38 74 1,33 
11 De 71317 a 81504 50 0,91 64 1,15 
12 De 81505 a 91692 44 0,80 46 0,83 
13 De 91693 a 101880 30 0,54 32 0,58 
14 De 101881 a 115464 29 0,53 48 0,86 
15 De 115465 a 129048 19 0,35 26 0,47 
16 De 129049 a 142632 16 0,29 17 0,31 
17 De 142633 a 156216 9 0,16 16 0,29 
18 Acima de 156.216 116 2,11 144 2,59 
19 Capitais  27 0,49 27 0,49 
 Total 5507 100 5.565 100 

   FONTE: Estimativas Populacionais - IBGE. 
 

Tabela A - 2: Participação dos impostos (IPTU, ISS, ITBI) nas receitas correntes por 
faixa da regra do FPM no período de 2000 a 2011. 

Regra FPM 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Até 10.188 2,13% 2,47% 2,47% 2,61% 2,55% 2,58% 2,78% 2,76% 2,87% 3,02% 3,23% 2,79% 

De  10.189 a 13.584 2,80% 2,93% 2,93% 2,82% 2,89% 3,16% 3,32% 3,33% 3,28% 3,48% 3,58% 3,29% 

De 13.585 a 16.980 2,83% 3,12% 3,11% 3,23% 3,18% 3,28% 3,59% 3,57% 3,49% 3,68% 3,72% 3,60% 

De 16.981 a 23.772 3,45% 3,37% 3,38% 3,59% 3,57% 3,62% 3,89% 3,97% 3,75% 4,01% 4,30% 4,15% 

De 23.773 a 30.564 3,82% 4,25% 4,14% 4,14% 4,10% 4,01% 4,06% 4,10% 4,01% 4,52% 5,05% 4,60% 

De 30.565 a 37.356 5,16% 5,54% 5,03% 5,02% 4,97% 4,94% 5,35% 5,66% 5,16% 5,90% 5,70% 5,22% 

De 37.357 a 44.148 4,46% 4,59% 5,18% 5,91% 6,00% 6,31% 6,40% 6,75% 7,11% 7,23% 7,22% 6,27% 

De 44.149 a 50.940 6,10% 6,70% 6,41% 6,42% 5,95% 6,14% 6,38% 5,57% 5,55% 6,59% 8,04% 8,12% 

De 50.941 a 61.128 6,15% 5,95% 5,63% 6,15% 6,14% 5,63% 5,98% 6,14% 6,01% 6,65% 6,48% 5,75% 

De 61.129 a 71.316 9,01% 8,07% 8,50% 8,39% 7,82% 7,45% 7,49% 7,45% 6,78% 7,00% 7,42% 6,94% 

De 71.317 a 81.504 8,87% 9,08% 8,23% 8,57% 7,84% 8,54% 9,08% 9,02% 8,31% 8,91% 9,93% 8,73% 

De 81.505 a 91.692 8,26% 9,87% 9,93% 10,61% 9,78% 8,95% 8,47% 8,47% 9,48% 9,27% 9,19% 10,71% 

De 91.693 a 101.880 8,09% 8,07% 8,48% 8,64% 9,14% 10,45% 9,62% 9,67% 8,16% 8,08% 9,02% 7,66% 

De 101881 a 115464 10,95% 10,55% 10,44% 10,51% 10,00% 9,47% 10,09% 10,35% 11,25% 12,13% 12,55% 11,96% 

De 115.465 a 129.048 9,72% 9,83% 9,08% 8,69% 10,07% 10,95% 10,95% 10,09% 9,96% 9,56% 10,46% 10,67% 

De 129.049 a 142.632 11,70% 10,44% 11,08% 10,68% 11,99% 10,62% 9,95% 10,82% 9,09% 11,16% 10,51% 10,29% 
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De 142.633 a 156.216 11,84% 12,35% 9,01% 9,89% 9,21% 9,29% 11,95% 9,00% 10,55% 9,21% 10,51% 10,57% 

Acima de 156.216   15,08% 14,97% 15,00% 15,23% 15,08% 14,90% 14,89% 14,99% 14,63% 15,21% 15,46% 14,83% 

Capitais 27,17% 26,59% 25,97% 25,54% 25,00% 25,80% 26,52% 26,35% 26,07% 26,98% 28,10% 28,23% 

FONTE: FINBRA, 2000-2010. 
 

Tabela A - 3: Participação das taxas (taxas de prestação de serviços e taxas de poder de 
polícia) nas receitas correntes por faixa da regra do FPM no período de 2000 a 2011. 

Regra FPM 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Até 10.188 0,81% 0,79% 0,69% 0,72% 0,49% 0,44% 0,44% 0,40% 0,35% 0,38% 0,37% 0,34% 

De  10.189 a 13.584 0,98% 1,00% 0,81% 0,85% 0,67% 0,64% 0,58% 0,55% 0,46% 0,48% 0,50% 0,45% 

De 13.585 a 16.980 1,08% 1,05% 0,88% 0,88% 0,62% 0,60% 0,65% 0,64% 0,53% 0,59% 0,59% 0,57% 

De 16.981 a 23.772 1,23% 1,14% 0,99% 1,00% 0,75% 0,75% 0,70% 0,67% 0,59% 0,66% 0,63% 0,57% 

De 23.773 a 30.564 1,20% 1,24% 1,05% 1,07% 0,75% 0,71% 0,74% 0,71% 0,62% 0,64% 0,67% 0,58% 

De 30.565 a 37.356 1,79% 1,57% 1,33% 1,32% 1,03% 1,10% 0,95% 0,94% 0,82% 0,85% 0,82% 0,78% 

De 37.357 a 44.148 1,60% 1,65% 1,54% 1,46% 1,34% 1,12% 1,17% 1,10% 1,03% 1,05% 1,05% 0,91% 

De 44.149 a 50.940 2,06% 2,05% 2,05% 1,68% 1,37% 1,31% 1,10% 1,15% 0,82% 0,98% 1,02% 0,99% 

De 50.941 a 61.128 2,03% 1,81% 1,69% 1,79% 1,47% 1,17% 1,09% 1,12% 1,15% 1,18% 1,05% 0,90% 

De 61.129 a 71.316 2,47% 2,45% 2,38% 2,24% 1,74% 1,80% 1,54% 1,24% 1,05% 1,12% 1,12% 1,02% 

De 71.317 a 81.504 3,42% 2,51% 1,93% 2,05% 1,59% 1,37% 1,61% 1,50% 1,15% 1,23% 1,29% 1,09% 

De 81.505 a 91.692 3,04% 3,16% 2,18% 2,06% 1,71% 1,72% 1,67% 1,22% 1,62% 1,91% 1,73% 1,71% 

De 91.693 a 101.880 3,02% 3,31% 3,32% 3,23% 1,99% 1,85% 1,35% 1,82% 1,11% 1,01% 1,00% 0,93% 

De 101881 a 115464 4,12% 3,37% 2,59% 2,39% 1,78% 1,74% 1,93% 1,57% 1,44% 1,63% 1,55% 1,29% 

De 115.465 a 129.048 2,99% 2,72% 3,09% 3,00% 2,60% 2,24% 2,05% 2,05% 1,97% 1,89% 1,81% 1,82% 

De 129.049 a 142.632 2,37% 3,18% 2,16% 1,70% 1,80% 1,70% 1,98% 1,13% 1,22% 1,92% 1,64% 1,63% 

De 142.633 a 156.216 2,77% 2,72% 2,76% 2,65% 1,80% 1,60% 1,72% 1,65% 0,99% 0,91% 1,16% 1,29% 

Acima de 156.216   3,95% 3,69% 3,37% 2,79% 2,38% 2,15% 2,12% 2,01% 1,81% 1,84% 1,90% 1,73% 

Capitais 3,46% 3,22% 2,92% 2,91% 2,46% 2,31% 1,95% 1,82% 1,73% 1,75% 1,70% 1,62% 

FONTE: FINBRA, 2000-2010. 
 

Tabela A - 4: Participação das arrecadações diretas (impostos, taxas e controle de 
melhoria) nas receitas correntes por faixa da regra do FPM no período de 2000 a 2011. 

Regra FPM 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Até 10.188 3,01% 3,33% 3,22% 3,39% 3,11% 3,06% 3,26% 3,22% 3,27% 3,46% 3,65% 3,18% 

De  10.189 a 13.584 3,87% 3,97% 3,78% 3,73% 3,64% 3,87% 3,99% 3,94% 3,79% 4,03% 4,13% 3,77% 

De 13.585 a 16.980 3,97% 4,21% 4,05% 4,18% 3,87% 3,97% 4,32% 4,25% 4,09% 4,32% 4,38% 4,23% 

De 16.981 a 23.772 4,74% 4,57% 4,41% 4,66% 4,41% 4,44% 4,67% 4,71% 4,43% 4,74% 5,00% 4,77% 

De 23.773 a 30.564 5,09% 5,55% 5,24% 5,26% 4,97% 4,80% 4,89% 4,89% 4,69% 5,23% 5,77% 5,24% 

De 30.565 a 37.356 7,10% 7,19% 6,40% 6,38% 6,14% 6,12% 6,42% 6,67% 6,08% 6,83% 6,64% 6,07% 

De 37.357 a 44.148 6,12% 6,30% 6,85% 7,52% 7,59% 7,63% 7,78% 7,99% 8,22% 8,38% 8,37% 7,30% 

De 44.149 a 50.940 8,27% 8,79% 8,55% 8,26% 7,47% 7,53% 7,60% 6,76% 6,42% 7,65% 9,10% 9,25% 

De 50.941 a 61.128 8,42% 7,89% 7,39% 8,04% 7,78% 6,97% 7,27% 7,44% 7,28% 7,94% 7,60% 6,69% 

De 61.129 a 71.316 11,76% 10,67% 10,99% 10,80% 9,74% 9,33% 9,10% 8,82% 7,92% 8,20% 8,66% 8,06% 

De 71.317 a 81.504 12,51% 11,68% 10,32% 10,96% 9,61% 10,00% 10,85% 10,62% 9,56% 10,32% 11,37% 9,87% 

De 81.505 a 91.692 11,41% 13,22% 12,27% 12,87% 11,80% 10,80% 10,26% 9,79% 11,17% 11,27% 11,08% 12,51% 
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De 91.693 a 101.880 11,22% 11,50% 11,89% 11,95% 11,19% 12,35% 11,02% 11,58% 9,50% 9,19% 10,13% 8,65% 

De 101881 a 115464 15,29% 14,02% 13,06% 13,06% 11,86% 11,31% 12,11% 12,03% 12,76% 13,82% 14,17% 13,31% 

De 115.465 a 129.048 12,84% 12,58% 12,27% 11,81% 12,81% 13,23% 13,04% 12,15% 11,95% 11,48% 12,41% 12,57% 

De 129.049 a 142.632 14,25% 13,62% 13,26% 12,43% 13,82% 12,34% 11,96% 11,98% 10,31% 13,08% 12,15% 11,93% 

De 142.633 a 156.216 14,81% 15,47% 11,94% 12,54% 11,21% 11,12% 13,86% 10,80% 11,54% 10,12% 11,68% 11,87% 

Acima de 156.216   19,18% 18,75% 18,45% 18,21% 17,63% 17,15% 17,07% 17,04% 16,51% 17,27% 17,40% 16,60% 

Capitais 30,63% 29,82% 28,89% 28,46% 27,49% 28,14% 28,50% 28,17% 27,80% 28,74% 29,80% 29,88% 
 

 
Tabela A - 5: Resultados das decisões judiciais efetuadas em relação aos coeficientes do 
FPM no período de 2007 a 2011. 

Efeito das decisões Número de decisões judiciais efetivadas 

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 

Municípios inclusos até o coeficiente 1,8* 129 14 6 14 9 

Mantém coeficiente calculado pelo TCU 20 7 1 4 5 

Aumenta o coeficiente do município 52 7 5 10 4 

Diminui o coeficiente do município 2 0 0 0 0 

Muda a aplicação do redutor financeiro 55  - -  -  - 

Municípios acima do coeficiente 1,8 17 4 6 10 4 

Mantém coeficiente calculado pelo TCU 1 3 3 4 3 

Aumenta o coeficiente do município 7 1 3 4 1 

Diminui o coeficiente do município 0 0 0 2 0 

Muda a aplicação do redutor financeiro 9  - -  -  - 

Total 146 18 12 24 13 
FONTE: Tribunal de Contas da União (TCU)11. 

                                                 
11  Disponível em: http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/transferencias/fpe_fpm. Acesso 
em: 24/05/2013. Estão disponíveis apenas as informações a partir de 2007. 
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APÊNDICE B – FPM e arrecadação municipal 

 

 

Tabela B -  1: Coeficientes  da regra populacional de distribuição dos recursos do FPM 
para os municípios do interior. 

Faixa de Habitantes  Coeficiente Faixa de Habitantes  Coeficiente 

Até 10.188  (regra 1) 0,6 De 61.129 a 71.316 (regra 10) 2,4 

De 10.189 a 13.584 (regra 2) 0,8 De 71.317 a 81.504 (regra 11) 2,6 

De 13.585 a 16.980 (regra 3) 1,0 De 81.505 a 91.692 (regra 12) 2,8 

De 16.981 a 23.772 (regra 4) 1,2 De 91.693 a 101.880 (regra 13) 3,0 

De 23.773 a 30.564 (regra 5) 1,4 De 101.881 a 115.464 (regra 14) 3,2 

De 30.565 a 37.356 (regra 6) 1,6 De 115.465 a 129.048 (regra 15) 3,4 

De 37.357 a 44.148 (regra 7) 1,8 De 129.049 a 142.632 (regra 16) 3,6 

De 44.149 a 50.940 (regra 8) 2,0 De 142.633 a 156.216 (regra 17) 3,8 

De 50.941 a 61.128 (regra 9) 2,2 Acima de 156.216 (regra 18) 4,0 
FONTE: Decreto Lei no 1.881/1981. STN.  

 

Tabela B -  2: Participação dos estados no total a distribuir dos recursos do FPM . 

Estado Participação % Estado Participação % 
Acre 0,2630 Paraíba 3,1942 
Alagoas 2,0883 Paraná 7,2857 
Amapá 0,1392 Pernambuco 4,7952 
Amazonas 1,2452 Piauí 2,4015 
Bahia 9,2695 Rio de Janeiro 2,7379 
Ceará 4,5864 Rio Grande do Norte 2,4324 
Espírito Santos 1,7595 Rio Grande do Sul 7,3011 
Goiás 3,7318 Rondônia 0,7464 
Maranhão 3,9715 Roraima 0,0851 
Mato Grosso 1,8949 Santa Catarina 4,1997 
Mato Grosso do Sul 1,5004 São Paulo 14,2620 
Minas Gerais 14,1846 Sergipe 1,3342 
Pará 3,2948 Tocantins 1,2955 

 FONTE: Resolução TCU no 242/1990. STN. 
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Gráfico B - 1: Média local do FPM per capita por faixa populacional em municípios com 
população acima de 37.357 habitantes - kernel retangular. 
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Gráfico B - 2: Média local do FPM per capita por faixa populacional em municípios com 
população de até 44.148 habitantes - kernel triangular. 
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APÊNDICE C – Ciclo político 

 

Tabela C - 1: Resultado completo das estimações por efeito fixo com dummies para as 
regras do Fundo de Participação dos municípios (FPM). 

  ln(Arrecadação total) ln(Impostos) ln(Taxas) ln(IPTU) ln(ISS)    
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (II) (II) 
Ln (FPM PC) -0.022*** -0.019* -0.015** -0.012 -0.005 -0.002 -0.005 -0.010    

(0.005) (0.008) (0.005) (0.007) (0.012) (0.016) (0.013) (0.007)    
Ln (PIB pc) 0.246*** 0.192*** 0.288*** 0.221*** -0.003 0.001 0.026 0.189*** 

(0.021) (0.025) (0.019) (0.017) (0.022) (0.050) (0.018) (0.032)    
Ln (despesa  
corrente PC) 

0.903*** 0.752*** 0.838*** 0.704*** 0.806*** 0.558*** 0.410*** 0.699*** 

(0.019) (0.036) (0.023) (0.022) (0.048) (0.047) (0.039) (0.034)    
Ano mandato 1 -0.038*** 0.019* -0.117*** -0.015 0.252*** 0.142*** 0.065*** -0.137*** 

(0.007) (0.007) (0.007) (0.009) (0.018) (0.016) (0.010) (0.013)    
Ano mandato 2 0.023** 0.030*** -0.027*** 0.019* 0.222*** 0.111*** 0.073*** -0.059*** 

(0.008) (0.005) (0.005) (0.009) (0.008) (0.013) (0.010) (0.010)    
Ano mandato 3 0.017*** 0.020*** -0.029*** 0.008 0.216*** 0.098*** 0.074*** -0.072*** 

(0.005) (0.005) (0.007) (0.008) (0.011) (0.009) (0.006) (0.009)    
Gestão 2004 0.081*** -0.019 0.187*** 0.032** -0.197*** -0.126*** -0.031 0.221*** 

(0.008) (0.011) (0.010) (0.010) (0.015) (0.014) (0.016) (0.017)    
Regra 1 0.202* 0.094 0.444** 0.240 0.074 0.183 0.242 1.144*** 

(0.086) (0.118) (0.166) (0.138) (0.335) (0.282) (0.215) (0.195)    
Regra 2 0.248** 0.111 0.482** 0.249* -0.036 0.054 0.155 1.201*** 

(0.094) (0.096) (0.156) (0.125) (0.337) (0.277) (0.227) (0.186)    
Regra 3 0.255** 0.104 0.462** 0.224* -0.023 0.029 0.042 1.141*** 

(0.092) (0.087) (0.165) (0.113) (0.336) (0.278) (0.214) (0.184)    
Regra 4 0.216* 0.070 0.409* 0.192 -0.086 -0.078 -0.060 1.084*** 

(0.091) (0.091) (0.163) (0.115) (0.295) (0.305) (0.216) (0.188)    
Regra 5 0.222* 0.081 0.405** 0.200 -0.113 -0.106 -0.066 1.062*** 

(0.087) (0.069) (0.151) (0.102) (0.284) (0.311) (0.224) (0.187)    
Regra 6 0.218* 0.056 0.398** 0.178 -0.080 -0.080 -0.114 0.972*** 

(0.091) (0.073) (0.140) (0.104) (0.246) (0.263) (0.195) (0.179)    
Regra 7 0.292** 0.145 0.444*** 0.251* 0.097 0.050 0.014 0.997*** 

(0.105) (0.080) (0.127) (0.108) (0.254) (0.245) (0.158) (0.162)    
Regra 8 0.251** 0.115 0.414*** 0.237** 0.175 0.127 0.131 0.907*** 

(0.080) (0.089) (0.118) (0.089) (0.254) (0.249) (0.137) (0.168)    
Regra 9 0.242** 0.103 0.354** 0.173** 0.297 0.212 0.160 0.777*** 

(0.087) (0.092) (0.115) (0.066) (0.292) (0.235) (0.152) (0.158)    
Regra 10 0.255** 0.096 0.345** 0.169* 0.250 0.117 0.064 0.721*** 

(0.089) (0.089) (0.110) (0.070) (0.281) (0.202) (0.119) (0.150)    
Regra 11 0.227* 0.095 0.292** 0.145 0.280 0.159 -0.016 0.657*** 

(0.092) (0.085) (0.109) (0.076) (0.245) (0.194) (0.100) (0.147)    
Regra 12 0.217** 0.087 0.275** 0.118* 0.273 0.210 -0.122 0.562*** 
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(0.077) (0.071) (0.089) (0.055) (0.225) (0.197) (0.120) (0.133)    
Regra 13 0.161* 0.058 0.207** 0.082 0.243 0.208 -0.193 0.467*** 

(0.071) (0.054) (0.073) (0.055) (0.228) (0.175) (0.117) (0.135)    
Regra 14 0.137* 0.039 0.197** 0.074 0.149 0.178 -0.091 0.322**  

(0.060) (0.039) (0.074) (0.053) (0.180) (0.161) (0.088) (0.114)    
Regra 15 0.118* 0.046 0.168** 0.083** 0.099 0.072 -0.071 0.274*** 

(0.054) (0.024) (0.055) (0.031) (0.155) (0.130) (0.061) (0.065)    
Regra 16 0.127* 0.074*** 0.182*** 0.110*** -0.010 0.049 -0.045 0.232*** 

(0.050) (0.022) (0.038) (0.025) (0.097) (0.060) (0.045) (0.062)    
Regra 17 0.057 0.032 0.087** 0.046 -0.029 0.017 0.007 0.107*   

(0.049) (0.034) (0.030) (0.026) (0.060) (0.072) (0.054) (0.051)    
Partido 
prefeito=governador 

-0.001 0.004 0.001 0.007 0.035 0.043* 0.042** 0.000    

(0.004) (0.010) (0.010) (0.007) (0.022) (0.017) (0.016) (0.013)    
Coligação prefeito e 
governador 

-0.007 -0.003 0.000 0.001 -0.052** -0.032 -0.049*** 0.020    

(0.008) (0.010) (0.011) (0.007) (0.018) (0.018) (0.014) (0.012)    
% apoio do prefeito 
na Câmara 

-0.003 -0.005 -0.010 -0.017 0.047 0.054 0.128*** -0.058    

(0.018) (0.013) (0.019) (0.016) (0.031) (0.034) (0.021) (0.035)    
População -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000*** -0.000 -0.000* -0.000 -0.000*** 

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
PSDB 0.022 0.012 0.023** 0.010 0.031* 0.038* 0.010 0.040*   

(0.013) (0.008) (0.008) (0.010) (0.014) (0.017) (0.017) (0.016)    
DEM_PFL -0.014 -0.014 -0.003 -0.005 0.022 0.035 0.025 0.012    

(0.011) (0.011) (0.004) (0.012) (0.025) (0.022) (0.016) (0.012)    
PP -0.020 -0.014 -0.008 -0.008 -0.004 0.027 -0.033 0.015    

(0.017) (0.010) (0.007) (0.012) (0.026) (0.019) (0.022) (0.018)    
PTB -0.022 -0.020** -0.019 -0.018 -0.040 -0.017 -0.028 -0.034*   

(0.017) (0.007) (0.015) (0.014) (0.031) (0.033) (0.024) (0.015)    
PMDB -0.004 -0.007 -0.010 -0.010 0.038* 0.032 -0.008 0.004    

(0.011) (0.007) (0.007) (0.006) (0.019) (0.021) (0.011) (0.012)    
PT -0.002 0.010 0.003 0.009 0.015 0.053 0.044*** 0.039    

(0.017) (0.011) (0.011) (0.021) (0.023) (0.032) (0.009) (0.021)    
Ln( microrregião pc)  0.440***  0.453***  0.712*** 0.537*** 0.466*** 

 (0.012)  (0.017)  (0.021) (0.015) (0.010)    
Constante -4.981*** -4.917*** -5.380*** -5.209*** -4.330*** -3.787*** -2.643*** -6.183*** 

(0.156) (0.363) (0.273) (0.233) (0.353) (0.501) (0.392) (0.176)    
R2 ajustado 0.180 0.259 0.253 0.321 -0.139 0.011 -0.068 0.364    
N 42245 42245 42230 42230 40220 40220 40815 42167 

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
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APÊNDICE D – Resultados eleitorais 

 

 

Tabela D - 1: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios da regra 2 e 3 por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.056*** 0.033 -0.035 0.029 -0.063** 0.047 -0.038 0.022 -0.089*** 0.125    

(0.006) (0.019) (0.019) (0.063) (0.021) (0.111) (0.024) (0.027) (0.022) (0.082)    
ln (despesa 
corrente pc) 

0.207*** 0.090** 0.109 -0.005 0.259** 0.125 0.169** 0.081 0.284*** 0.027    
(0.015) (0.032) (0.073) (0.120) (0.088) (0.117) (0.062) (0.060) (0.075) (0.136)    

População 0.000** -0.000 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000* 0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

População ao 
quadrado 

 0.000  0.000  0.000  0.000  -0.000    
 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    

Escolaridade  -0.014  -0.012  -0.017  -0.022  -0.050    
 (0.018)  (0.029)  (0.043)  (0.032)  (0.061)    

ln (pib pc)  -0.023  0.019  -0.037  0.002  -0.074    
 (0.025)  (0.049)  (0.040)  (0.035)  (0.055)    

prefgov  0.020  0.021  0.002  0.042  0.046    
 (0.016)  (0.035)  (0.043)  (0.029)  (0.048)    

prefpres  0.103***  0.144***  0.124**  0.166***  0.002    
 (0.026)  (0.036)  (0.039)  (0.041)  (0.038)    

% apoio ao 
prefeito 

 0.351***  0.140  0.183*  0.144  0.926*** 
 (0.026)  (0.088)  (0.086)  (0.087)  (0.078)    

% pop. pobre  0.001  0.001  0.001  0.001  0.003*** 
 (0.001)  (0.002)  (0.002)  (0.002)  (0.001)    

AM/FM  0.034**  0.027  0.026  0.028  0.071*** 
 (0.012)  (0.024)  (0.031)  (0.032)  (0.019)    

Constant -0.905*** -0.150 -0.297 0.682 -1.195* 0.064 -0.718* -0.225 -1.369** -0.386    

(0.104) (0.455) (0.479) (1.196) (0.535) (1.248) (0.361) (0.539) (0.478) (1.107)    

ln (arrecadação per capita) 
ln (FPM pc) 

-0.541*** -0.994*** -0.650** 
-
1.695*** 

-
0.587*** 

-
2.246*** 

-
0.558*** 

-
1.037*** -0.701*** 

-
0.803*** 

(0.043) (0.142) (0.201) (0.416) (0.169) (0.526) (0.080) (0.120) (0.068) (0.104)    
ln (despesa 
corrente pc) 

1.567*** 1.685*** 1.506*** 1.640*** 1.399*** 1.560*** 1.688*** 1.814*** 1.824*** 1.881*** 
(0.040) (0.065) (0.146) (0.110) (0.077) (0.085) (0.104) (0.074) (0.053) (0.076)    

População 0.000*** 0.000** 0.000*** 0.000 0.000* -0.000 0.000** 0.000*** 0.000** 0.000*** 
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

Norte 
-0.892*** -0.914*** 

-
1.163*** 

-
1.180*** 

-
0.947*** 

-
1.125*** 

-
0.883*** 

-
0.892*** -0.717*** 

-
0.741*** 

(0.085) (0.062) (0.092) (0.154) (0.108) (0.144) (0.117) (0.067) (0.121) (0.145)    
Nordeste 

-1.149*** -1.074*** 
-
1.220*** 

-
1.093*** 

-
1.240*** 

-
1.080*** 

-
1.086*** 

-
0.999*** -0.965*** 

-
0.940*** 

(0.038) (0.039) (0.081) (0.100) (0.091) (0.140) (0.064) (0.069) (0.079) (0.084)    
Sudeste -0.053 -0.017 -0.063 -0.005 -0.125 -0.070 -0.032 0.017 0.025 0.028    

(0.040) (0.030) (0.070) (0.103) (0.070) (0.098) (0.064) (0.073) (0.078) (0.080)    
Sul 0.306*** 0.329*** 0.297*** 0.330*** 0.211* 0.259* 0.331*** 0.367*** 0.401*** 0.405*** 

(0.029) (0.029) (0.066) (0.089) (0.090) (0.111) (0.043) (0.048) (0.079) (0.074)    
Constant 

-3.926*** -1.919** -2.806 2.699 -2.389** 6.819* 
-
4.680*** -2.584** -4.813*** 

-
4.553*** 

(0.377) (0.585) (1.511) (2.237) (0.924) (3.055) (0.553) (0.838) (0.514) (0.416)    

ln (FPM per capita) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.571*** 0.546*** 0.362*** 0.344*** 0.432*** 0.211* 0.548*** 0.543*** 0.759*** 0.756*** 
(0.010) (0.017) (0.018) (0.030) (0.041) (0.086) (0.023) (0.014) (0.014) (0.025)    
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População 
-0.000*** -0.000*** 

-
0.000*** 

-
0.000*** -0.000 -0.000** 

-
0.000*** 

-
0.000*** -0.000*** 

-
0.000*** 

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 2.848*** 3.005*** 4.057*** 4.167*** 3.639*** 4.979*** 2.993*** 3.028*** 1.738*** 1.764*** 

(0.079) (0.124) (0.112) (0.179) (0.201) (0.498) (0.149) (0.082) (0.088) (0.162)    
N 5324 5294 1302 1297 1326 1318 1375 1367 1321 1312    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 2: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios próximos à descontinuidade com população entre 12.584 e 14.584 habitantes 
(ponto de corte em 13.584), por ano de mandato. 

  Todos os 
anos   

Primeiro 
ano   

Segundo 
ano   

Terceiro 
ano   

Último 
ano   

  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.011 0.045 0.010 0.021 -0.015 0.111 0.018 0.121 -0.057 0.090    

(0.018) (0.106) (0.030) (0.150) (0.025) (0.439) (0.048) (0.152) (0.040) (0.243)    
ln (despesa 
corrente pc) 

0.157*** 0.126 -0.030 0.002 0.181 0.144 0.196 0.104 0.231* 0.101    
(0.047) (0.119) (0.083) (0.212) (0.121) (0.464) (0.116) (0.127) (0.115) (0.257)    

População -0.000 -0.001 0.000 -0.004 -0.000 -0.005 -0.000 0.005 0.000 0.000    
(0.000) (0.001) (0.000) (0.002) (0.000) (0.004) (0.000) (0.002) (0.000) (0.002)    

População ao 
quadrado 

 0.000  0.000  0.000  -0.000  -0.000    
 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    

Escolaridade  -0.013  -0.001  -0.022  -0.016  -0.043    
 (0.029)  (0.049)  (0.119)  (0.042)  (0.058)    

ln (pib pc)  -0.054  -0.043  -0.139  -0.064  -0.046    
 (0.035)  (0.090)  (0.077)  (0.077)  (0.102)    

prefgov  0.096**  0.037  0.088  0.181**  0.095    
 (0.033)  (0.087)  (0.059)  (0.057)  (0.070)    

prefpres  0.065  0.151  0.071  0.130  -0.050    
 (0.038)  (0.141)  (0.091)  (0.115)  (0.050)    

% apoio ao 
prefeito 

 0.379***  0.189  0.128  0.307*  0.896*** 
 (0.074)  (0.156)  (0.177)  (0.144)  (0.155)    

% pop. pobre  -0.001  -0.001  -0.001  0.000  0.001    
 (0.003)  (0.003)  (0.007)  (0.004)  (0.007)    

AM/FM  -0.003  -0.052  -0.044  0.059  0.033    
 (0.036)  (0.044)  (0.028)  (0.034)  (0.049)    

Constant -0.494 5.947 0.547 27.445 -0.211 32.890 -0.416 -32.180 -1.544 -3.942    

(0.387) (5.784) (0.414) (16.738) (1.066) (30.290) (0.564) (16.656) (0.815) (16.548)   

ln (arrecadação per capita) 
ln (FPM pc) 

1.619*** 
-
1.019*** 2.532* 

-
2.183*** 3.436 -2.490* 1.448*** -0.708** 0.961*** 

-
0.890*** 

(0.209) (0.167) (1.138) (0.434) (3.040) (1.074) (0.329) (0.226) (0.231) (0.193)    
ln (despesa 
corrente pc) 

-0.000 0.000 -0.000* 0.000 -0.000 0.000* -0.000 -0.000 -0.000 0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

Populacao 
-1.469*** 

-
0.987*** 

-
1.691*** 

-
1.398*** 

-
1.481*** 

-
1.173*** 

-
1.450*** 

-
0.918*** 

-
1.164*** -0.810**  

(0.099) (0.144) (0.172) (0.200) (0.274) (0.326) (0.246) (0.239) (0.212) (0.292)    
Norte 

-1.836*** 
-
0.979*** 

-
1.881*** 

-
1.037*** -2.068** 

-
0.874*** 

-
1.829*** 

-
0.949*** 

-
1.680*** 

-
0.807*** 

(0.064) (0.061) (0.154) (0.133) (0.779) (0.166) (0.088) (0.141) (0.167) (0.190)    
Nordeste -0.239*** 0.107 -0.173 0.036 -0.614 0.081 -0.188 0.169 -0.110 0.254    

(0.072) (0.077) (0.117) (0.116) (0.695) (0.125) (0.102) (0.112) (0.138) (0.136)    
Sudeste 0.012 0.379*** 0.090 0.360*** -0.250 0.398*** -0.067 0.331** 0.157 0.517*** 

(0.082) (0.074) (0.141) (0.093) (0.673) (0.095) (0.140) (0.104) (0.120) (0.121)    
Sul  1.757***  1.832***  1.701***  1.624***  2.023*** 

 (0.098)  (0.179)  (0.288)  (0.171)  (0.226)    
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Constant 
-4.401*** -2.564** -7.438 3.493 -12.971 4.243 -4.384 -3.015** -1.545 

-
5.220*** 

(1.292) (0.951) (5.447) (2.296) (12.855) (4.057) (2.447) (1.128) (1.825) (1.364)    

ln (FPM per capita) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.503*** 0.517*** 0.261*** 0.278*** 0.199 0.256*** 0.546*** 0.558*** 0.715*** 0.718*** 
(0.039) (0.026) (0.069) (0.069) (0.187) (0.071) (0.053) (0.035) (0.033) (0.027)    

População 0.000* 0.000** 0.000*** 0.000*** 0.000 0.000* 0.000 -0.000 0.000 0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

Constant 2.633*** 2.578*** 3.526*** 3.442*** 3.970*** 3.712*** 2.887*** 2.836*** 1.671*** 1.667*** 

(0.167) (0.137) (0.355) (0.229) (0.707) (0.622) (0.324) (0.383) (0.228) (0.244)    
N 1570 1561 386 384 397 394 411 408 376 375    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 3: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios da regra 3 e 4, por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.060*** 0.010 -0.038 -0.036 -0.046* 0.047 -0.064* 0.012 -0.088*** 0.012    
(0.006) (0.024) (0.025) (0.031) (0.022) (0.055) (0.029) (0.063) (0.016) (0.066)    

ln (despesa 
corrente pc) 

0.195*** 0.078 0.077 -0.013 0.168** 0.049 0.214** 0.101 0.301*** 0.141    
(0.019) (0.050) (0.059) (0.061) (0.063) (0.081) (0.070) (0.100) (0.051) (0.080)    

População 0.000** 0.000** 0.000 0.000 0.000** 0.000 -0.000 0.000** 0.000 0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

População ao 
quadrado 

 -0.000**  -0.000  -0.000  -0.000**  -0.000    
 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    

Escolaridade  -0.002  0.005  -0.006  -0.009  -0.000    
 (0.021)  (0.032)  (0.036)  (0.029)  (0.035)    

ln (pib pc)  0.015  0.084**  0.007  0.011  -0.048    
 (0.024)  (0.027)  (0.028)  (0.022)  (0.034)    

prefgov  -0.017  -0.032  -0.036  0.016  0.020    
 (0.025)  (0.022)  (0.030)  (0.037)  (0.035)    

prefpres  0.155***  0.227***  0.212***  0.221***  0.010    
 (0.042)  (0.060)  (0.041)  (0.055)  (0.067)    

% apoio ao 
prefeito 

 0.354***  0.061  0.088  0.147  1.081*** 
 (0.035)  (0.077)  (0.088)  (0.083)  (0.064)    

% pop. pobre  0.002*  0.002  0.002  0.002  0.001    
 (0.001)  (0.002)  (0.002)  (0.003)  (0.003)    

AM/FM  -0.018  -0.033  -0.019  -0.015  -0.006    
 (0.016)  (0.029)  (0.026)  (0.027)  (0.036)    

Constant -0.741*** -1.723*** -0.010 -0.841 -0.706 -1.356 -0.785 -2.024** -1.352*** -2.022*   
(0.112) (0.490) (0.329) (0.878) (0.376) (0.879) (0.432) (0.673) (0.325) (0.790)    

ln (arrecadação per capit) 
ln (FPM pc) 

-0.305*** -0.721*** -0.340 
-
0.980*** -0.230 -1.595* -0.444** 

-
0.933*** -0.427*** -0.520*   

(0.052) (0.086) (0.217) (0.219) (0.143) (0.737) (0.159) (0.223) (0.091) (0.207)    
ln (despesa 
corrente pc) 

1.504*** 1.620*** 1.419*** 1.495*** 1.389*** 1.550*** 1.637*** 1.762*** 1.692*** 1.754*** 
(0.033) (0.050) (0.058) (0.089) (0.084) (0.094) (0.091) (0.137) (0.082) (0.139)    

Populacao 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000 0.000** -0.000 0.000*** 0.000*** 0.000** 0.000*** 
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

Norte 
-1.045*** -1.028*** 

-
1.228*** 

-
1.212*** 

-
1.078*** 

-
1.239*** 

-
1.095*** 

-
1.085*** -0.863*** 

-
0.849*** 

(0.032) (0.083) (0.133) (0.092) (0.053) (0.192) (0.155) (0.137) (0.130) (0.110)    
Nordeste 

-1.220*** -1.152*** 
-
1.268*** 

-
1.197*** 

-
1.286*** 

-
1.162*** 

-
1.150*** 

-
1.073*** -1.096*** 

-
1.062*** 

(0.017) (0.048) (0.059) (0.079) (0.062) (0.095) (0.102) (0.080) (0.056) (0.128)    
Sudeste -0.079*** -0.057 -0.061 -0.035 -0.125 -0.107 -0.062 -0.038 -0.060 -0.048    
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(0.012) (0.045) (0.076) (0.040) (0.070) (0.086) (0.062) (0.068) (0.055) (0.094)    
Sul 0.242*** 0.257*** 0.266*** 0.280*** 0.181** 0.181* 0.249*** 0.263*** 0.292*** 0.307**  

(0.026) (0.040) (0.056) (0.068) (0.069) (0.084) (0.064) (0.065) (0.044) (0.105)    
Constant 

-4.887*** -3.052*** -4.089** -0.615 
-
4.469*** 3.223 

-
4.980*** -2.756** -5.500*** 

-
5.341*** 

(0.406) (0.353) (1.469) (1.617) (0.799) (4.544) (0.685) (1.025) (0.514) (0.606)    

ln (arrecadação per capit) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.639*** 0.609*** 0.445*** 0.438*** 0.558*** 0.273 0.574*** 0.568*** 0.799*** 0.795*** 
(0.014) (0.010) (0.024) (0.017) (0.056) (0.187) (0.018) (0.029) (0.018) (0.014)    

População 
-0.000*** -0.000*** 

-
0.000*** 

-
0.000*** 

-
0.000*** -0.000** 

-
0.000*** 

-
0.000*** -0.000*** 

-
0.000*** 

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 2.467*** 2.651*** 3.598*** 3.642*** 2.994*** 4.764*** 2.869*** 2.900*** 1.485*** 1.502*** 

(0.087) (0.065) (0.134) (0.088) (0.340) (1.196) (0.114) (0.170) (0.118) (0.102)    
N 5236 5201 1287 1280 1320 1310 1320 1311 1309 1300    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 4: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios próximos à descontinuidade com população entre 14.980 e 18.980 habitantes 
(ponto de corte em 16.980), por ano de mandato. 

  
Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 

  
(I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) -0.046* 0.030 -0.014 -0.032 -0.025 0.026 -0.061 0.061 -0.079** 0.069    

(0.022) (0.021) (0.022) (0.056) (0.035) (0.086) (0.033) (0.050) (0.029) (0.191)    
ln (despesa 
corrente pc) 0.175*** 0.056 0.038 0.018 0.142 0.068 0.258** 0.095 0.247* 0.036    

(0.047) (0.061) (0.086) (0.146) (0.122) (0.132) (0.088) (0.078) (0.100) (0.302)    
População 

0.000** -0.000 0.000* -0.000 0.000 -0.001 0.000 -0.001 0.000 0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.001) (0.000) (0.001) (0.000) (0.000)    
População ao 

quadrado  0.000  0.000  0.000  0.000  -0.000    

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Escolaridade 

 -0.004  -0.002  0.008  -0.022  -0.004    

 (0.021)  (0.039)  (0.046)  (0.040)  (0.050)    
ln (pib pc) 

 -0.002  0.038  0.023  -0.010  -0.075*   

 (0.029)  (0.048)  (0.091)  (0.089)  (0.038)    
prefgov 

 -0.066***  -0.070  -0.071*  -0.044  -0.057    

 (0.019)  (0.040)  (0.032)  (0.060)  (0.068)    
prefpres 

 0.215***  0.326***  0.303***  0.288**  0.074    

 (0.050)  (0.058)  (0.086)  (0.094)  (0.059)    
% apoio ao 

prefeito  0.379***  0.120  0.154  0.223  1.107*** 

 (0.093)  (0.127)  (0.106)  (0.154)  (0.118)    
% pop. pobre 

 0.002  0.000  0.003  0.002  0.002    

 (0.001)  (0.002)  (0.003)  (0.003)  (0.003)    
AM/FM 

 0.004  0.031  0.016  -0.033  0.020    

 (0.021)  (0.030)  (0.049)  (0.045)  (0.054)    
Constant 

-0.944** 1.739 -0.080 -0.079 -0.812 7.186 -1.426* 3.833 -1.355 -2.061    

(0.330) (3.124) (0.482) (3.591) (0.797) (7.971) (0.558) (4.687) (0.813) (4.230)    
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ln (arrecadação per capit) 
ln (FPM pc) -

0.345*** -0.968*** -0.282 -0.762** -0.371 -2.699*** -0.552* 
-
1.028*** -0.395** -0.536**  

(0.080) (0.178) (0.197) (0.264) (0.323) (0.415) (0.267) (0.286) (0.132) (0.205)    
ln (despesa 
corrente pc) 1.459*** 1.626*** 1.280*** 1.362*** 1.230*** 1.443*** 1.656*** 1.776*** 1.718*** 1.779*** 

(0.105) (0.093) (0.143) (0.150) (0.182) (0.192) (0.152) (0.265) (0.158) (0.125)    
Populacao 

0.000 -0.000 0.000 0.000 0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Norte -

1.101*** -1.076*** 
-
1.137*** 

-
1.095*** 

-
1.179*** -1.356*** 

-
1.313*** 

-
1.318*** 

-
0.836*** 

-
0.852*** 

(0.093) (0.079) (0.111) (0.178) (0.099) (0.136) (0.143) (0.167) (0.154) (0.081)    
Nordeste -

1.268*** -1.172*** 
-
1.338*** 

-
1.279*** 

-
1.362*** -1.226*** 

-
1.234*** 

-
1.168*** 

-
1.090*** 

-
1.071*** 

(0.051) (0.042) (0.091) (0.140) (0.106) (0.088) (0.091) (0.137) (0.134) (0.094)    
Sudeste 

-0.085 -0.054 -0.019 0.001 -0.097 -0.108 -0.132 -0.117 -0.064 -0.079    

(0.051) (0.041) (0.059) (0.126) (0.099) (0.087) (0.094) (0.066) (0.107) (0.096)    
Sul 

0.254*** 0.276*** 0.295*** 0.307* 0.204* 0.148 0.214** 0.225*** 0.320*** 0.305*** 

(0.069) (0.039) (0.052) (0.131) (0.090) (0.085) (0.078) (0.063) (0.086) (0.060)    
Constant -

3.928*** -1.282 -3.578** -1.272 -2.115 11.156*** -3.763** -1.700 
-
5.304*** 

-
4.843*** 

(0.573) (0.714) (1.351) (1.833) (1.322) (1.305) (1.371) (1.167) (1.128) (0.774)    

ln (FPM pc) 
ln (fpm teorico 

pc) 0.613*** 0.572*** 0.465*** 0.460*** 0.466*** 0.081 0.552*** 0.549*** 0.790*** 0.789*** 

(0.014) (0.031) (0.041) (0.025) (0.069) (0.082) (0.035) (0.029) (0.032) (0.043)    
População 

-0.000 -0.000 0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 

2.562*** 2.804*** 3.255*** 3.288*** 3.599*** 5.879*** 2.970*** 2.977*** 1.528*** 1.536*** 

(0.127) (0.164) (0.186) (0.140) (0.520) (0.555) (0.160) (0.200) (0.207) (0.284)    
N 

2290 2277 567 565 574 570 584 581 565 561    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 5: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios da regra 4 e 5, por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.043*** 0.036 -0.022 -0.029 -0.016 0.137 -0.056* 0.001 -0.078** 0.021    
(0.011) (0.040) (0.019) (0.056) (0.016) (0.211) (0.022) (0.080) (0.029) (0.049)    

ln (despesa 
corrente pc) 

0.136*** 0.075 0.062 0.033 0.041 -0.076 0.190*** 0.211* 0.238*** 0.104    
(0.026) (0.063) (0.053) (0.097) (0.038) (0.196) (0.045) (0.086) (0.035) (0.065)    

População -0.000*** -0.000 -0.000* -0.000 -0.000 -0.000 -0.000* -0.000 -0.000 -0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

População ao 
quadrado 

 0.000  0.000  0.000  0.000  0.000    
 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    

Escolaridade  -0.005  -0.007  -0.018  -0.010  0.016    
 (0.020)  (0.025)  (0.050)  (0.050)  (0.027)    

ln (pib pc)  0.001  0.076  0.008  -0.040  -0.031    
 (0.027)  (0.048)  (0.064)  (0.044)  (0.037)    

prefgov  -0.037  -0.057  -0.045  0.013  -0.012    
 (0.020)  (0.032)  (0.042)  (0.044)  (0.029)    
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prefpres  0.078*  0.131*  0.137*  0.098  -0.013    
 (0.030)  (0.059)  (0.068)  (0.062)  (0.053)    

% apoio ao 
prefeito 

 0.336***  0.037  0.050  0.076  1.091*** 
 (0.021)  (0.062)  (0.087)  (0.084)  (0.073)    

% pop. pobre  0.003*  0.001  0.005  0.001  0.002    
 (0.001)  (0.001)  (0.004)  (0.003)  (0.002)    

AM/FM 
 -0.024  -0.014  -0.026  -0.012  

-
0.052*** 

 (0.013)  (0.019)  (0.052)  (0.023)  (0.015)    
Constant 

-0.173 0.303 0.272 0.103 0.378 0.885 -0.472 0.098 
-
0.798*** 0.053    

(0.173) (0.577) (0.329) (0.740) (0.277) (0.713) (0.307) (0.710) (0.240) (0.698)    

ln (arrecadação pc) 
ln (FPM pc) 

1.348*** 
-
0.660*** 1.170*** 

-
1.053*** 1.301 -1.208 1.708*** 

-
0.960*** 1.037*** 

-
0.367*** 

(0.085) (0.094) (0.305) (0.190) (0.687) (0.632) (0.154) (0.201) (0.145) (0.070)    
ln (despesa 
corrente pc) 

0.000*** 0.000** 0.000*** 0.000 0.000** -0.000 0.000*** 0.000 0.000*** 0.000**  
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

Populacao 
-1.458*** 

-
1.161*** 

-
1.559*** 

-
1.150*** 

-
1.358*** 

-
1.217*** 

-
1.523*** 

-
1.310*** 

-
1.375*** 

-
1.093*** 

(0.054) (0.050) (0.117) (0.070) (0.164) (0.119) (0.157) (0.133) (0.142) (0.102)    
Norte 

-1.769*** 
-
1.177*** 

-
1.746*** 

-
1.115*** 

-
1.650*** 

-
1.159*** 

-
1.861*** 

-
1.158*** 

-
1.825*** 

-
1.193*** 

(0.042) (0.035) (0.059) (0.069) (0.078) (0.095) (0.097) (0.072) (0.074) (0.043)    
Nordeste 

-0.116** -0.060* -0.005 0.025 -0.034 -0.036 -0.188** 
-
0.118*** -0.240** -0.130**  

(0.040) (0.030) (0.077) (0.062) (0.057) (0.085) (0.073) (0.034) (0.083) (0.044)    
Sudeste 0.211*** 0.232*** 0.293*** 0.282*** 0.224** 0.242* 0.149 0.160** 0.155* 0.238*** 

(0.035) (0.045) (0.086) (0.066) (0.082) (0.095) (0.111) (0.056) (0.069) (0.064)    
Sul  1.578***  1.673***  1.442***  1.723***  1.590*** 

 (0.062)  (0.107)  (0.128)  (0.097)  (0.062)    
Constant 

-4.567*** 
-
2.949*** -3.527 -1.222 -4.171 1.404 

-
6.760*** -1.959** -2.659** 

-
4.932*** 

(0.501) (0.360) (1.925) (1.057) (4.335) (3.891) (0.978) (0.638) (0.927) (0.505)    

ln (FPM pc) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.626*** 0.654*** 0.498*** 0.501*** 0.486** 0.383 0.581*** 0.589*** 0.832*** 0.829*** 
(0.027) (0.017) (0.015) (0.021) (0.150) (0.210) (0.033) (0.030) (0.008) (0.018)    

População 
-0.000*** 

-
0.000*** 

-
0.000*** 

-
0.000*** -0.000* -0.000** 

-
0.000*** 

-
0.000*** 

-
0.000*** -0.000**  

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 2.505*** 2.332*** 3.276*** 3.260*** 3.279*** 3.912** 2.801*** 2.749*** 1.258*** 1.280*** 

(0.165) (0.109) (0.083) (0.122) (0.950) (1.280) (0.207) (0.189) (0.051) (0.126)    
N 4672 4648 1157 1152 1194 1188 1177 1170 1144 1138    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 6: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios próximos à descontinuidade com população entre 19.772 e 27.772 habitantes 
(ponto de corte em 23.772), por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.080*** 0.068 -0.068 0.017 -0.064 0.187 -0.081* 0.039 -0.117*** 0.023    
(0.023) (0.056) (0.036) (0.149) (0.036) (0.196) (0.036) (0.091) (0.031) (0.080)    

ln (despesa 
corrente pc) 

0.190** 0.014 0.159 -0.035 0.113 -0.156 0.216** 0.161 0.323*** 0.100    
(0.061) (0.068) (0.082) (0.163) (0.093) (0.198) (0.083) (0.130) (0.092) (0.136)    

População 0.000 -0.000 -0.000 -0.000 0.000 -0.000 -0.000 -0.000 0.000 -0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

População ao  0.000  0.000  0.000  0.000  0.000    
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quadrado  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Escolaridade  -0.022  -0.026  -0.050  -0.031  0.008    

 (0.017)  (0.044)  (0.035)  (0.047)  (0.034)    
ln (pib pc)  0.008  0.103  0.027  -0.091  -0.024    

 (0.036)  (0.059)  (0.094)  (0.085)  (0.055)    
prefgov  -0.014  -0.043  0.008  0.010  -0.012    

 (0.027)  (0.059)  (0.042)  (0.053)  (0.048)    
prefpres  0.075  0.138  0.109  0.135  0.013    

 (0.066)  (0.087)  (0.080)  (0.094)  (0.056)    
% apoio ao 

prefeito 
 0.329***  0.153  0.074  -0.003  1.012*** 
 (0.054)  (0.125)  (0.095)  (0.124)  (0.065)    

% pop. pobre  0.004**  0.003  0.007  0.001  0.003    
 (0.001)  (0.004)  (0.004)  (0.004)  (0.002)    

AM/FM  -0.043  -0.055  -0.059  -0.006  -0.052    
 (0.029)  (0.052)  (0.058)  (0.043)  (0.047)    

Constant -0.612 1.363 -0.306 0.709 -0.129 1.118 -0.736 0.680 -1.573** 2.765    

(0.375) (0.766) (0.570) (2.496) (0.634) (3.172) (0.594) (2.156) (0.552) (2.661)    

ln (arrecadação pc) 
ln (FPM pc) 

-0.222*** -0.499** -0.329 -1.045* -0.184 -0.686 -0.329 
-
0.794*** -0.320*** -0.403**  

(0.050) (0.174) (0.327) (0.434) (0.192) (0.388) (0.209) (0.237) (0.082) (0.144)    
ln (despesa 
corrente pc) 

1.448*** 1.516*** 1.556*** 1.624*** 1.293*** 1.336*** 1.571*** 1.684*** 1.559*** 1.622*** 
(0.071) (0.104) (0.144) (0.153) (0.140) (0.086) (0.143) (0.101) (0.084) (0.140)    

Populacao 0.000 0.000 0.000 -0.000 0.000 0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000    
(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    

Norte 
-1.170*** 

-
1.195*** 

-
1.220*** 

-
1.255*** 

-
1.159*** 

-
1.240*** 

-
1.173*** 

-
1.204*** -1.176*** 

-
1.163*** 

(0.077) (0.061) (0.149) (0.142) (0.179) (0.280) (0.097) (0.175) (0.180) (0.161)    
Nordeste 

-1.305*** 
-
1.274*** 

-
1.270*** 

-
1.210*** 

-
1.330*** 

-
1.309*** 

-
1.269*** 

-
1.199*** -1.256*** 

-
1.227*** 

(0.035) (0.058) (0.144) (0.112) (0.088) (0.160) (0.096) (0.117) (0.049) (0.125)    
Sudeste -0.125*** -0.134** -0.074 -0.070 -0.113* -0.141 -0.147 -0.139 -0.154*** -0.154    

(0.037) (0.045) (0.148) (0.087) (0.053) (0.166) (0.081) (0.074) (0.046) (0.108)    
Sul 0.190*** 0.177** 0.246* 0.237 0.173* 0.152 0.183* 0.187 0.160*** 0.168    

(0.038) (0.066) (0.117) (0.141) (0.079) (0.162) (0.088) (0.141) (0.042) (0.091)    
Constant 

-4.482*** 
-
3.240*** -4.689* -0.746 

-
3.843*** -1.027 

-
4.481*** -2.409* -4.478*** 

-
4.395*** 

(0.659) (0.777) (1.995) (2.595) (1.035) (2.803) (0.950) (1.080) (0.429) (0.486)    

ln (FPM pc) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.727*** 0.701*** 0.526*** 0.522*** 0.759*** 0.598* 0.621*** 0.616*** 0.853*** 0.846*** 
(0.028) (0.031) (0.040) (0.028) (0.113) (0.235) (0.023) (0.032) (0.020) (0.015)    

População 
-0.000 -0.000 -0.000* 

-
0.000*** -0.000 -0.000 -0.000** 

-
0.000*** -0.000** -0.000*   

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 1.856*** 2.016*** 3.013*** 3.039*** 1.671 2.632 2.535*** 2.578*** 1.119*** 1.173*** 

(0.217) (0.214) (0.264) (0.176) (0.900) (1.473) (0.142) (0.193) (0.127) (0.098)    
N 2580 2572 640 639 658 657 638 635 644 641    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 7: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios da regra 5 e 6, por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.059*** 0.145*** -0.046 0.098 -0.036 0.178 -0.075** 0.082 -0.081** 0.117    

(0.017) (0.043) (0.040) (0.277) (0.028) (0.231) (0.028) (0.106) (0.025) (0.136)    
ln (despesa 0.271*** 0.034 0.248** 0.021 0.164 -0.106 0.370*** 0.268 0.337*** 0.029    
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corrente pc) (0.048) (0.058) (0.085) (0.286) (0.102) (0.256) (0.066) (0.156) (0.048) (0.119)    
População 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000 0.000 0.000 -0.000 -0.000 0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
População ao 

quadrado 
 0.000  0.000  -0.000  0.000  -0.000    

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Escolaridade  -0.082***  -0.077  -0.096  -0.080  -0.023    

 (0.023)  (0.086)  (0.073)  (0.041)  (0.073)    
ln (pib pc)  -0.027  0.044  0.044  -0.111*  -0.036    

 (0.035)  (0.057)  (0.064)  (0.052)  (0.073)    
prefgov  -0.020  -0.020  -0.004  0.004  -0.023    

 (0.028)  (0.050)  (0.040)  (0.040)  (0.036)    
prefpres  0.066  0.097  0.125  0.050  0.045    

 (0.042)  (0.112)  (0.086)  (0.088)  (0.065)    
% apoio ao 

prefeito 
 0.269***  0.019  0.008  -0.055  0.988*** 

 (0.063)  (0.159)  (0.152)  (0.165)  (0.116)    
% pop. pobre  0.002  0.002  0.003  -0.001  0.003    

 (0.002)  (0.007)  (0.005)  (0.003)  (0.002)    
AM/FM  0.003  0.020  -0.012  0.015  -0.010    

 (0.021)  (0.031)  (0.048)  (0.057)  (0.054)    
Constant -1.247*** 0.247 -1.256** 0.145 -0.593 0.004 -1.879*** 1.024 -1.521*** -1.138    

(0.332) (0.667) (0.466) (1.451) (0.681) (2.364) (0.479) (1.652) (0.316) (2.033)    

ln (arrecadação per capita) 
ln (FPM pc) -0.348*** -0.698*** -0.395*** -0.887*** -0.192 -0.958 -0.495* -1.089*** -0.384** -0.434**  

(0.085) (0.091) (0.094) (0.267) (0.102) (0.626) (0.202) (0.262) (0.123) (0.151)    
ln (despesa 
corrente pc) 

1.556*** 1.621*** 1.751*** 1.803*** 1.388*** 1.437*** 1.742*** 1.854*** 1.565*** 1.580*** 

(0.100) (0.094) (0.108) (0.094) (0.119) (0.183) (0.113) (0.111) (0.073) (0.101)    
Populacao 0.000*** 0.000*** 0.000*** 0.000** 0.000** 0.000* 0.000* 0.000 0.000** 0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Norte -0.965*** -0.993*** -0.939*** -0.957*** -0.964*** -1.016*** -0.990*** -1.025*** -1.002*** -1.025*** 

(0.078) (0.067) (0.180) (0.116) (0.092) (0.061) (0.260) (0.254) (0.178) (0.104)    
Nordeste -1.063*** -1.026*** -0.976*** -0.933*** -1.098*** -1.042*** -0.969*** -0.902*** -1.110*** -1.121*** 

(0.065) (0.051) (0.072) (0.079) (0.093) (0.083) (0.243) (0.224) (0.076) (0.077)    
Sudeste 0.134*** 0.121** 0.157 0.150* 0.173* 0.160 0.152 0.143 0.041 0.015    

(0.039) (0.047) (0.090) (0.064) (0.079) (0.123) (0.216) (0.192) (0.081) (0.079)    
Sul 0.486*** 0.470*** 0.518*** 0.499*** 0.504*** 0.494*** 0.522** 0.504* 0.421*** 0.405*** 

(0.040) (0.054) (0.095) (0.062) (0.122) (0.088) (0.199) (0.217) (0.084) (0.069)    
Constant -5.027*** -3.329*** -6.335*** -3.711* -4.788*** -0.648 -5.422*** -2.464 -4.624*** -4.390*** 

(0.503) (0.572) (1.075) (1.521) (0.822) (2.791) (1.257) (1.553) (0.683) (1.139)    

ln (FPM per capita)  
ln (fpm teorico 

pc) 
0.708*** 0.687*** 0.579*** 0.581*** 0.664*** 0.500** 0.585*** 0.584*** 0.861*** 0.860*** 

(0.022) (0.030) (0.024) (0.027) (0.088) (0.179) (0.023) (0.035) (0.025) (0.026)    
População -0.000 -0.000 -0.000*** -0.000*** 0.000 0.000 -0.000*** -0.000*** -0.000 -0.000**  

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 1.855*** 1.985*** 2.693*** 2.679*** 1.817** 2.814* 2.723*** 2.734*** 1.048*** 1.051*** 

(0.152) (0.216) (0.142) (0.172) (0.663) (1.197) (0.149) (0.223) (0.136) (0.144)    
N 2772 2763 688 686 719 717 697 694 668 666    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 8: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios próximos à descontinuidade com população entre 26.564 e 34.564 habitantes 
(ponto de corte em 30.564), por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.029 0.097 -0.037 0.073 -0.034 0.085 -0.028 -0.025 -0.034 -0.010    

(0.018) (0.104) (0.060) (0.171) (0.062) (0.158) (0.029) (0.431) (0.041) (0.821)    
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ln (despesa 
corrente pc) 

0.315*** 0.186 0.326 0.178 0.365* 0.221 0.357*** 0.404 0.295** 0.190    

(0.049) (0.113) (0.171) (0.186) (0.176) (0.218) (0.055) (0.454) (0.105) (0.844)    
População 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000 -0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
População ao 

quadrado 
 0.000  0.000  0.000  0.000  0.000    

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Escolaridade  -0.102*  -0.159  -0.110  -0.039  -0.010    

 (0.040)  (0.082)  (0.083)  (0.138)  (0.172)    
ln (pib pc)  -0.024  0.019  0.024  -0.045  -0.022    

 (0.045)  (0.060)  (0.074)  (0.101)  (0.274)    
prefgov  -0.099**  -0.133  -0.116  -0.026  -0.019    

 (0.036)  (0.068)  (0.064)  (0.092)  (0.103)    
prefpres  -0.072  -0.026  -0.080  -0.088  -0.064    

 (0.062)  (0.122)  (0.065)  (0.198)  (0.111)    
% apoio ao 

prefeito 
 0.121  -0.197  -0.285*  -0.271***  1.094**  

 (0.070)  (0.170)  (0.116)  (0.078)  (0.358)    
% pop. pobre  -0.001  -0.004  -0.001  -0.003  -0.001    

 (0.002)  (0.003)  (0.003)  (0.006)  (0.013)    
AM/FM  0.034  0.024  0.014  0.031  0.035    

 (0.025)  (0.051)  (0.042)  (0.063)  (0.139)    
Constant -1.718*** 3.939 -1.793 6.807 -2.043 2.579 -1.97*** 2.189 -1.620* 4.161    

(0.348) (4.142) (0.995) (4.035) (1.167) (4.014) (0.416) (6.365) (0.781) (7.099)    

ln (arrecadação per capita) 
ln (FPM pc) -0.543*** -0.90*** -0.56** -1.03*** -0.59*** -1.685** -0.488* -1.084*** -0.552*** -0.609*** 

(0.104) (0.142) (0.194) (0.267) (0.162) (0.584) (0.245) (0.198) (0.094) (0.179)    
ln (despesa 
corrente pc) 

1.730*** 1.806*** 1.841*** 1.887*** 1.666*** 1.749*** 1.824*** 1.942*** 1.667*** 1.688*** 

(0.074) (0.061) (0.120) (0.117) (0.070) (0.047) (0.196) (0.143) (0.083) (0.124)    
Populacao 0.000*** 0.000*** 0.000* 0.000** 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000*   

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Norte -0.88*** -0.93*** -0.90*** -0.92*** -0.89*** -1.01*** -0.747* -0.785 -1.035*** -1.100*** 

(0.120) (0.169) (0.118) (0.150) (0.119) (0.112) (0.366) (0.445) (0.173) (0.222)    
Nordeste -0.85*** -0.81*** -0.85*** -0.83*** -0.95*** -0.86*** -0.638** -0.570 -0.882*** -0.891*** 

(0.105) (0.082) (0.110) (0.106) (0.095) (0.078) (0.230) (0.405) (0.066) (0.160)    
Sudeste 0.191 0.156 0.162 0.138 0.150 0.128 0.380 0.354 0.074 0.032    

(0.108) (0.091) (0.089) (0.150) (0.096) (0.078) (0.230) (0.374) (0.080) (0.140)    
Sul 0.640*** 0.603*** 0.648*** 0.615*** 0.603*** 0.590*** 0.796** 0.760 0.543*** 0.504**  

(0.109) (0.090) (0.123) (0.096) (0.143) (0.098) (0.243) (0.391) (0.091) (0.169)    
Constant -5.333*** -3.64*** -6.24*** -3.741* -4.33*** 1.546 -6.21*** -3.43* -4.986*** -4.730*** 

(0.905) (0.929) (1.475) (1.745) (1.207) (3.520) (1.654) (1.652) (1.178) (1.072)    

ln (FPM per capita) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.709*** 0.691*** 0.568*** 0.569*** 0.608*** 0.426*** 0.623*** 0.620*** 0.857*** 0.857*** 

(0.013) (0.023) (0.024) (0.030) (0.091) (0.115) (0.036) (0.027) (0.031) (0.036)    
População -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000 -0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 1.865*** 1.969*** 2.641*** 2.642*** 2.417*** 3.448*** 2.391*** 2.403*** 1.056*** 1.057*** 

(0.124) (0.143) (0.102) (0.182) (0.640) (0.731) (0.196) (0.173) (0.178) (0.199)    
N 1610 1602 412 410 423 421 392 390 383 381    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 9: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com os 
municípios da regra 6 e 7, por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação 

pc) 
-0.069*** 0.026 -0.039 0.399 -0.073 0.312 -0.059* 0.296 -0.090** 0.048    

(0.017) (0.163) (0.040) (0.385) (0.038) (0.533) (0.030) (0.486) (0.035) (0.635)    
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ln (despesa 
corrente pc) 

0.324*** 0.234 0.209 -0.429 0.366** -0.093 0.314** -0.163 0.373*** 0.181    

(0.066) (0.228) (0.113) (0.576) (0.116) (0.798) (0.118) (0.524) (0.058) (0.899)    
População 0.000*** 0.000 0.000 0.000 0.000*** -0.000 0.000 0.000 0.000*** 0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
População ao 

quadrado 
 -0.000  -0.000  0.000  -0.000  -0.000    

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Escolaridade  -0.043  -0.147  -0.111  -0.108  -0.092    

 (0.065)  (0.109)  (0.146)  (0.167)  (0.278)    
ln (pib pc)  -0.014  -0.006  -0.014  -0.088  -0.018    

 (0.035)  (0.124)  (0.133)  (0.201)  (0.076)    
prefgov  0.035  0.111  0.114  -0.006  -0.053    

 (0.030)  (0.073)  (0.081)  (0.092)  (0.150)    
prefpres  0.096*  0.174  0.149**  0.103  0.040    

 (0.045)  (0.115)  (0.048)  (0.118)  (0.120)    
% apoio ao 

prefeito 
 0.255***  0.051  -0.069  0.043  0.927*** 

 (0.062)  (0.170)  (0.169)  (0.179)  (0.168)    
% pop. pobre  0.000  0.004  0.005  0.001  -0.000    

 (0.002)  (0.005)  (0.007)  (0.008)  (0.006)    
AM/FM  -0.071  -0.099*  -0.085  -0.085  0.023    

 (0.037)  (0.039)  (0.057)  (0.106)  (0.043)    
Constant -1.962*** -2.305 -1.142 1.729 -2.359*** 0.571 -1.826** 0.862 -2.36*** -1.727    

(0.401) (1.944) (0.772) (3.951) (0.700) (9.019) (0.663) (7.887) (0.386) (2.761)    

ln (arrecadação pc) 
ln (FPM pc) 1.158*** -0.74*** 1.171** -0.600 1.549 -1.693** 0.931 -0.526 0.872*** -0.549**  

(0.274) (0.196) (0.437) (0.420) (0.804) (0.564) (0.736) (0.498) (0.176) (0.174)    
ln (despesa 
corrente pc) 

0.000*** 0.000*** 0.000 0.000 0.000* 0.000 0.000* 0.000 0.000*** 0.000**  

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Populacao -1.289*** -0.77*** -1.37*** -0.80*** -1.305*** -0.86*** -1.22*** -0.672* -1.31*** -0.82*** 

(0.121) (0.103) (0.126) (0.142) (0.169) (0.228) (0.274) (0.334) (0.172) (0.146)    
Norte -1.658*** -0.96*** -1.60*** -0.88*** -1.596*** -0.86*** -1.61*** -0.873** -1.78*** -1.07*** 

(0.040) (0.062) (0.106) (0.169) (0.118) (0.156) (0.180) (0.288) (0.085) (0.149)    
Nordeste 0.207** 0.153 0.236* 0.133 0.234** 0.179 0.272 0.235 0.086 0.031    

(0.073) (0.079) (0.114) (0.089) (0.078) (0.110) (0.161) (0.240) (0.150) (0.086)    
Sudeste 0.514*** 0.488*** 0.593*** 0.489*** 0.501** 0.488*** 0.549*** 0.569* 0.402** 0.377*** 

(0.046) (0.098) (0.078) (0.098) (0.153) (0.088) (0.125) (0.246) (0.124) (0.081)    
Sul  1.868***  1.973***  1.856***  1.906***  1.847*** 

 (0.092)  (0.163)  (0.152)  (0.291)  (0.186)    
Constant -3.534* -4.83*** -3.199 -6.062** -6.059 1.135 -2.334 -6.625* -1.806 -6.01*** 

(1.666) (0.781) (2.865) (2.170) (5.245) (3.318) (4.779) (3.074) (1.155) (0.914)    

ln (FPM per capita) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.632*** 0.630*** 0.498*** 0.500*** 0.393*** 0.314*** 0.603*** 0.591*** 0.835*** 0.835*** 

(0.043) (0.018) (0.033) (0.031) (0.037) (0.057) (0.090) (0.073) (0.028) (0.026)    
População -0.000*** -0.00*** -0.00*** -0.00*** -0.000* -0.000** -0.00*** -0.000* -0.000** -0.000*   

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 2.513*** 2.531*** 3.218*** 3.206*** 3.903*** 4.384*** 2.851*** 2.921*** 1.213*** 1.215*** 

(0.214) (0.090) (0.201) (0.173) (0.223) (0.260) (0.429) (0.272) (0.175) (0.168)    
N 1752 1744 435 433 442 440 435 433 440 438    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

Tabela D - 10: Estimações para o impacto da arrecadação direta sobre a reeleição, com 
os municípios próximos à descontinuidade com população entre 33.356e 41.356 
habitantes (ponto de corte em 37.356), por ano de mandato. 

  Todos os anos Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Último ano 
  (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) (I) (II) 

reeleito 
ln (arrecadação -0.176*** -0.436 -0.126 0.989 -0.244*** 1.373 -0.202*** 0.230 -0.139* -0.342    



89 
 

pc) (0.028) (0.528) (0.084) (0.560) (0.070) (1.272) (0.052) (1.019) (0.063) (0.228)    
ln (despesa 
corrente pc) 

0.662*** 0.979 0.460 -0.978 0.943*** -1.627 0.796*** 0.301 0.543** 0.604    

(0.075) (0.648) (0.288) (0.706) (0.161) (2.159) (0.147) (1.432) (0.202) (0.320)    
População 0.000** 0.001 0.000 -0.000 0.000 -0.000 0.000*** 0.001 0.000 0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.001) (0.000) (0.001) (0.000) (0.001) (0.000) (0.001)    
População ao 

quadrado 
 -0.000  0.000  0.000  -0.000  -0.000    

 (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)  (0.000)    
Escolaridade  0.090  -0.288*  -0.467  -0.278  0.094    

 (0.171)  (0.125)  (0.563)  (0.288)  (0.116)    
ln (pib pc)  0.071  -0.310  -0.256  -0.164  0.107    

 (0.129)  (0.274)  (0.142)  (0.267)  (0.106)    
prefgov  0.033  0.099  0.161  -0.012  0.050    

 (0.037)  (0.099)  (0.127)  (0.066)  (0.081)    
prefpres  0.114  0.193  0.268  0.036  0.062    

 (0.107)  (0.187)  (0.302)  (0.230)  (0.071)    
% apoio ao 

prefeito 
 0.332**  0.144  0.042  0.310  0.949*** 

 (0.129)  (0.246)  (0.203)  (0.213)  (0.196)    
% pop. pobre  -0.002  0.011  0.015  -0.002  -0.001    

 (0.006)  (0.006)  (0.010)  (0.010)  (0.006)    
AM/FM  -0.039  -0.153  0.055  0.023  0.007    

 (0.050)  (0.091)  (0.411)  (0.129)  (0.069)    
Constant -4.131*** -17.006* -2.342 10.168 -5.738*** 13.218 -5.439*** -22.909 -3.829** -5.735    

(0.640) (8.234) (1.582) (16.166) (0.861) (36.502) (0.896) (29.609) (1.406) (13.746)    

ln (arrecadação pc) 
ln (FPM pc) -0.491** -0.92*** -0.104 -0.641 -0.345 -1.806* -0.575*** -1.02*** -0.485* -0.519**  

(0.162) (0.107) (0.389) (0.418) (0.415) (0.772) (0.144) (0.239) (0.199) (0.188)    
ln (despesa 
corrente pc) 

1.904*** 2.032*** 1.993*** 2.104*** 1.989*** 2.161*** 2.096*** 2.233*** 1.752*** 1.779*** 

(0.099) (0.082) (0.241) (0.218) (0.138) (0.195) (0.164) (0.213) (0.221) (0.193)    
Populacao 0.000*** 0.000*** 0.000 0.000 0.000 0.000** 0.000* 0.000** 0.000* 0.000*   

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Norte -0.695*** -0.67*** -0.828** -0.747*** -0.774*** -0.81*** -0.488* -0.49*** -0.67*** -0.69*** 

(0.086) (0.114) (0.258) (0.183) (0.157) (0.244) (0.211) (0.109) (0.184) (0.199)    
Nordeste -1.01*** -0.92*** -0.90*** -0.787*** -0.930*** -0.67*** -0.991*** -0.95*** -1.14*** -1.13*** 

(0.073) (0.068) (0.180) (0.142) (0.159) (0.145) (0.094) (0.122) (0.135) (0.125)    
Sudeste 0.156* 0.165* 0.096 0.152 0.129 0.255 0.207 0.143 0.153 0.114    

(0.068) (0.065) (0.113) (0.162) (0.077) (0.132) (0.170) (0.075) (0.125) (0.119)    
Sul 0.401*** 0.389*** 0.396** 0.382** 0.380** 0.415*** 0.413*** 0.332*** 0.444* 0.412*** 

(0.066) (0.054) (0.121) (0.146) (0.121) (0.081) (0.096) (0.084) (0.179) (0.078)    
Constant -7.327*** -5.79*** -9.18*** -6.840** -8.784*** -1.972 -9.167*** -7.37*** -6.37*** -6.37*** 

(0.786) (0.302) (1.583) (2.308) (2.132) (3.970) (1.489) (1.218) (1.204) (0.784)    

ln (FPM per capita) 
ln (fpm teorico 

pc) 
0.631*** 0.618*** 0.510*** 0.507*** 0.389*** 0.272*** 0.573*** 0.567*** 0.825*** 0.825*** 

(0.019) (0.024) (0.047) (0.039) (0.058) (0.081) (0.051) (0.033) (0.043) (0.030)    
População -0.000 -0.000 -0.000 -0.000** 0.000 0.000 -0.000** -0.00*** 0.000 0.000    

(0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000)    
Constant 2.319*** 2.392*** 3.101*** 3.118*** 3.432*** 4.072*** 2.949*** 2.987*** 1.105*** 1.104*** 

(0.155) (0.172) (0.362) (0.224) (0.787) (0.604) (0.396) (0.227) (0.274) (0.216)    
N 953 950 227 226 248 247 240 239 238 238    

Nota: * p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.001. Os desvios-padrões estão reportados entre parênteses. Os desvios-
padrões foram gerados por bootstrap. 
 

 

 


